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APRESENTAÇÃO  
A segunda edição do Colóquio Máster de Turismo é um evento de abrangência nacional promovido pelo Programa 

de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em Turismo - PPMTUR do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia de Sergipe, destinado a professores, alunos e pesquisadores vinculados a cursos de Graduação e Pós-Graduação 
em Turismo e/ou áreas afins. 

A temática central do evento gira em torno da PESQUISA, PLANEJAMENTO E GESTÃO DE TURISMO com os seguintes 
eixos temáticos: Gestão de Destinos Turísticos, Métodos e Técnicas de Investigação em Turismo, Sistemas, Processos e 
Inovação em Turismo e Turismo de Base Comunitária (TBC). 

Apresentamos a primeira edição dos Anais do II Colóquio Máster de Turismo, compostos por resumos expandidos e 
pôsteres apresentados por pesquisadores de todas as partes do Brasil durante o evento no dia 30 de novembro de 2018, 
no Centro de Pós-Graduação do Instituto Federal de Sergipe, em Aracaju, Sergipe.  

Esses Anais são considerados um importante avanço no rol das publicações que visam coletivizar discussões sobre 
as mais variadas problemáticas do turismo nos eixos temáticos do evento. 

Os trabalhos que compõem esses Anais são produções científicas que apresentam pesquisas concluídas ou em de-
senvolvimento, que posteriormente podem ser transformados em artigos completos a serem publicados em periódicos 
de qualidade e credibilidade acadêmica. 

Os objetivos desses anais são a circulação de informações, além de servir como objeto de consulta para nortear o 
desenvolvimento futuro de novos trabalhos acadêmicos no Turismo. 

E assim compartilhamos com a sociedade, uma publicação científica e diversificada que, contribuirá para que pes-
quisadores de todo o Brasil incentive e aperfeiçoe sua habilidade de pesquisa na área do Turismo e afins. 

 

Aracaju, novembro de 2018. 

 

 

Comissão Científica Comissão Organizadora 

II Colóquio Máster de Turismo – COMTUR  
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CONTRIBUIÇÕES DO MÉTODO HERMENÊUTICO 
PARA A PESQUISA EM TURISMO 

 
Flaviano Oliveira Fonsêca1  

 
EIXO TEMÁTICO: Gestão de Turismo de Base Comunitária (GTBC) 

 
Resumo:  

O objetivo principal deste trabalho é apresentar a hermenêutica como proposta metodológica capaz de contribuir 
na pesquisa em turismo. A hermenêutica é um ramo da Filosofia que cuida da arte de interpretar textos, sejam eles 
visuais, acústicos, escritos, falados, sonoros e afins. A metodologia utilizada foi a análise e a interpretação de textos 
e, mais pontualmente, do pensamento de Gadamer em Hermenêutica em retrospectiva e em Verdade e Método. As 
principais conclusões apontam que a experiência da verdade é hermenêutica na medida em ocorre numa constante 
relação, na qual a parte modifica o todo e o todo modifica a parte. E, nesse ponto, a pesquisa em turismo no âmbito da 
construção de sua epistemologia, de vertente hermenêutica passa por essa tensão, isto é: a capilarização da vivência 
e da experiência turística em diálogo com a abertura e acolhida para o novo e para o inesperado.  

 
Palavras-chave: Epistemologia; turismo; método. 

1 	 Doutor em Filosofia pela Universidade Federal de Pernambuco; Discente do Curso de Turismo pelo a Instituto Federal de Sergipe; membro 
do Grupo de Pesquisa Educação e Sociedade. E-mail:fflaviano10@hotmail.com

1 Introdução
Os estudos em turismo, tradicionalmente, sempre des-

tacaram a sua relação com o mercado por considerá-lo 
um vetor de grande importância para alavancar o desen-
volvimento local e global. Assim sendo, é muito comum 
encontrarmos uma grande quantidade de abordagens so-
bre o turismo apenas em sua dimensão de oferta de pro-
dutos, serviços, equipamentos, experiências, vivências 
prazerosas e outras tantas atividades associadas ao ócio 
criativo, mas sempre com sua função posicionada para 
gerar e atender ao consumo no intuito de induzir o cresci-
mento econômico.  

A dimensão acadêmica, propriamente é recente e ca-
rece de um processo de consolidação e expressividade no 
âmbito das demais áreas do conhecimento e isso deman-
dará algum tempo, mesmo que tal situação tem se modi-
ficado nas últimas duas décadas, pois vários estudiosos, 
a exemplo de Leiper (1981, 2000), Comic (1989), Centeno 
(1992), Spode (1993), Tribe (1997, 2000 e 2004), Beni (1998), 
Phillimore e Goodson (2004), Panosso Netto (2005), Cas-
tillo Nechar e Lozano Cortés (2006), Ateljevic, Pritchard, e 

Morgan (2007) e Darbellay e Stock (2012), Jafari, J. (2001) 
dentre outros.  

Abordar as possíveis contribuições da hermenêutica 
para a pesquisa em turismo nos leva aos seguintes ques-
tionamentos iniciais: como tem sido a relação do turis-
mo com a filosofia? A filosofia chegou a ser considerada 
a “mãe” de todas as ciências, quais seriam as razões para 
tanto? Como os pesquisadores em turismo veem a filoso-
fia? É possível alcançar o status de ciência prescindindo 
de alguma fundamentação epistemológica, considerando 
que a epistemologia é, também, um ramo da filosofia? Em 
que aspecto a hermenêutica pode adensar a “musculatu-
ra” científica da pesquisa em turismo? Quais as vantagens 
em adotar a hermenêutica como método capaz de buscar 
a verdade quando da pesquisa dos fenômenos turísticos? 
Esses seriam alguns questionamentos iniciais e de grande 
importância para que se possa falar na contribuição da 
hermenêutica para a pesquisa em turismo. Devo dizer, 
logo no início, que nem todas essas questões serão jus-
tificadas aqui, neste ensaio, permanecerão apenas como 
provocações.  
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2 Metodologia 

O aporte metodológico consistiu na análise e interpre-
tação dos textos Hermenêutica em retrospectiva e Verdade 
e Método, ambos de Gadamer, seguido de alguns comen-
tadores.Toda a análise foi desenvolvida com o intuito de 
descobrir na hermenêutica uma caminho consistente 
para fundamentar a pesquisa em turismo.  

3 O Turismo e a Hermenêutica  

A hermenêutica é um ramo da filosofia, e sua contri-
buição, efetivamente deverá ser nessa direção. Pois, na 
medida em que o turismo se aproxima da filosofia, cer-
tamente, ele também poderá compartilhar da solidez me-
todológica que a filosofia ofereceu a todos os ramos das 
ciências ao longo da história. A nosso ver, uma das difi-
culdades de o turismo ser considerado e aceito como uma 
ciência está relacionada em grande parte ao seu distancia-
mento da Filosofia.  

No passado a Filosofia chegou a ser considerada a 
“mãe de todas as ciências”. Embora nos dias atuais não 
possamos nos valer da integralidade e da força desta as-
sertiva, porém a Filosofia permanece na base de funda-
mentação do conhecimento científico, de um modo geral, 
e essa observação indica que a Filosofia está presente des-
de as ciências duras a exemplo da matemática, da física e 
das ciências tecnológicas, passando por todas as humani-
dades e pelas ciências sociais, a exemplo do direito e da 
sociologia.  

Com relação ao turismo há que se considerar algumas 
questões. Em primeiro lugar conforme Panosso Neto (2005), 
uma parte dos pesquisadores do turismo considera a Filo-
sofia complexa demais e, em assim sendo qualquer tentati-
va de aproximação demandaria muito tempo. E, acima de 
tudo, há dúvidas por parte de um grupo de turismólogos 
(aqueles que vinculam o turismo apenas como uma ativi-
dade econômica e vê nessa área apenas a sua dimensão 
operacional em função do mercado) quanto a real e efetiva 
contribuição da filosofia para a pesquisa em turismo.  

Em segundo lugar, dirá Panosso Neto (2005), que a qua-
se totalidade dos filósofos não se interessa pelo turismo, e 
isso, segundo o mesmo autor se deve ao fato de que para 
esse grande grupo de filósofos, e que se trata da expressa 
maioria, o turismo não passa de uma vertente do ramo 
comercial e, não seria o caso se considerar uma área que 
pudesse reivindicar para si o status de ciência. E, torná-lo 
um ramo da ciência seria muito mais uma pretensão do 
que uma possibilidade de fática. Em todo caso, há que se 

considerar que há uns grupos de turismólogos, pesquisa-
dores, têm empreendido esforços no sentido de requisitar 
da filosofia um aporte metodológico no que diz respeito à 
pesquisa em turismo.  

No contexto da história da filosofia é de se notar que 
a Hermenêutica vem desde Aristóteles (384-322 a.C) e se 
estende até Gadamer (1960) com sua obra clássica Verdade 
e Método. A hermenêutica como método busca a possibi-
lidade da verdade a partir de uma relação dialógica com 
textos, sejam eles: visuais, acústicos, escritos, falados, so-
noros e outros como sua matéria ou assunto de interpreta-
ção. Nesse ponto a hermenêutica pretende ser teoria e me-
todologia, dirá Conde Gaxiola, (2008). Essa perspectiva é 
retomada por Beuchot (2003) ao afirmar ser este um novo 
paradigma da episteme filosófica na contemporaneidade.  

Importa considerar que a hermenêutica se nutre de 
várias correntes. A esse respeito, esta reflexão corrobora 
com a hermenêutica dialética transformacional apropria-
da por Conde Gaxiola (2008a, 2008b), e aplicada ao turis-
mo. Esta proposta visa inquirir sobre o ser humano não 
apenas em sentido metonímico, mas também em sentido 
metafórico. Para Conde Gaxiola (2008, p.93), trata-se de 
um caminho que pretende romper com “a estirpe univo-
cista, visualizada nas orientações positivistas, funcionalis-
tas, estruturalistas e condutivistas, partidárias da explica-
ção superficial da compreensão, da literalidade negando 
a poeticidade, e dos modelos das ciências exatas e da na-
tureza, avassalando os saberes humanistas”.  

A hermenêutica, portanto, se impõe como uma meto-
dologia crítica na leitura, releitura e nova interpretação 
do conceito turismo. Para os autores hermenêuticos, é im-
portante a aplicação da hermenêutica nos estudos turís-
ticos porque ela “proporcionaria elementos para aproxi-
mar-se de uma interpretação dos fatos turísticos, evitando 
os enfoques meramente descritivos, típicos do funciona-
lismo turístico e do culturalismo (CONDE GAXIOLA, 2008, 
p.93); e também, porque: 

através de seu horizonte conceitual, ofertaria 
instrumentos para nos aproximar das grandes 
temáticas do turismo. A nós parece que um tra-
tamento hermenêutico e dialético das moda-
lidades e práticas do tempo livre e do turismo 
na sociedade *… poderia oferecer novas pautas 
para abordá-las de forma mais adequada, e para 
contribuir na tipificação do planejamento e nas 
políticas turísticas do Estado e na caracterização 
das tendências turísticas mundiais, entre outros. 
(CONDE GAXIOLA, 2008, p.93). 
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Pernecky e Jamal (2010) apresentaram um quadro ex-

plicativo das diferenças entre a fenomenologia de Husserl 
(considerado um dos criadores da corrente filosófica) e da 
hermenêutica de Heiddeger, que foi discípulo de Husserl, 
mas que mudou significativamente o aporte teórico da fe-
nomenologia em busca da compreensão do ser no mundo 
(da-sein). Outros autores que elaboraram estudos turísti-
cos e amparados na hermenêutica foram Ferreira (2008) 
e Patterson, Watson, Williams, Roggenbuck (1998) e Caton 
e Santos (2008). 

 
A Hermenêutica e sua interface com o turismo 

No percurso histórico para elaboração de sua herme-
nêutica, Gadamer empreendeu estudos considerando as 
contribuições de vários pensadores no sentido de encon-
trar um método capaz de estabelecer o conhecimento 
verdadeiro. Sua reflexão começa analisando a questão da 
criação do método cartesiano, suas condicionantes e, so-
bretudo a influência desse evento para o desenvolvimento 
da modernidade e, consequentemente da hermenêutica.  

Entretanto, o método por excelência instituído e, am-
plamente, adotado pelas ciências modernas, na visão de 
Gadamer, se mostrou em muitos casos como um impedi-
mento à verdade. Entretanto, nesse ponto específico, ele 
argumenta e justifica o processo pelo qual se libertou des-
se entrave. Tomando por base o pensamento de Heideg-
ger, Gadamer procurou construir, em diálogo como toda a 
tradição precedente, o que resultou propriamente na sua 
hermenêutica filosófica.  

Para isso, “Gadamer, na sequência de Heidegger, 
orienta seu procedimento para uma questão mais filo-
sófica do que a interpretação em si mesma.” (PALNNER, 
1969). Nesse sentido, os processos de interpretação e com-
preensão não mais se baseiam numa dimensão metodo-
lógica, objetivadora da realidade a ser compreendida. Ao 
contrário, a hermenêutica gadameriana é uma forma de 
compreender o pensamento diário e da experiência, no 
acontecer dessa realidade.  

Apropriar-se do método hermenêutico e aplicá-lo ao 
turismo significa exatamente um afeiçoar-se a esse modus 
operandi de compreender e interpretar a realidade e in-
corporar no fazer da “ciência” em turismo, o que implica 
uma releitura de como costumeiramente interpretamos a 
abordagem do turista. Isso implica o como compreende-
mos e interpretamos os sonhos, sua abertura para realizar 
experiências existenciais significativas e que se encontram 
no seu universo “espiritual” e imaterial, entre outros.  

Na esteira de Gadammer seria esse um adequado pro-
cedimento hermenêutico, isto é, mergulhar na “aura” da 
experiência e da existência, no dia-a-dia daqueles que se 
dispõem e se entregam à intensidade de paisagens, culiná-
rias, vivências lúdicas distantes do seu domicílio e outras. 

O método hermenêutico implica entender e capilari-
zar essas “espontaneidades” do turista no acontecer da 
vivência e ou da experiência turística, e a partir daí cata-
lisar como substrato fundamental para a ciência do turis-
mo. Aqui, possivelmente esteja uma das mais importantes 
contribuições que a hermenêutica possa oferecer à episte-
mologia do turismo.  

Segundo Gadamer (2012, p. 270), “a hermenêutica fi-
losófica, tem como tarefa abrir a dimensão hermenêutica 
em toda a sua plenitude e alcance e de ampliar seu sig-
nificado fundamental a todo o conjunto de nossa com-
preensão de mundo”. Cremos que o termo compreensão 
aqui deve ser entendido como o ponto de partida onde o 
autor desenvolve sua concepção acerca da dinâmica de 
realização da interpretação, pois é em função deste termo 
(compreensão) que surge a necessidade de se repensar a 
essência da linguagem e os traços peculiares de seu pró-
prio caminho no fazer dos estudos em turismo. 

Por fim, para Gadamer a experiência da verdade é her-
menêutica na medida em ocorre numa constante relação, 
na qual a parte modifica o todo e o todo modifica a par-
te. A experiência do todo que modifica a parte se realiza 
numa constante abertura para o novo, para o inesperado 
que, na verdade, se dá numa constante tensão com aquilo 
que já foi dito, já foi compreendido, ou seja, a verdade se 
dá na relação com o que já foi experienciado.  

E, nesse ponto, a pesquisa em turismo no âmbito da cons-
trução de sua epistemologia, de vertente hermenêutica pas-
sa por essa tensão, isto é: a capilarização da vivência e da 
experiência turística em diálogo com a abertura e acolhida 
para o novo e para o inesperado. Portanto, a contribuição da 
hermenêutica para o conhecimento em turismo implica aco-
lher, processar e capilarizar essa tensão em direção à verda-
de científica no âmbito da pesquisa em turismo. 

 

4 Conclusões  
Assim, a hermenêutica filosófica não se apresenta 

como mais um método, mas antes de tudo ela tem a cons-
ciência que ela faz parte da história e que sua realização é 
fruto da experiência. Com isso, ela tem consciência de fa-
zer parte de uma tradição, da qual ela mesma é tradição. 
Pelas contingências do tempo, neste ensaio tratarei ape-
nas, da dimensão hermenêutica da linguagem deixando 
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como provocação outras questões suscitadas.  
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Resumo: 
O objetivo geral deste estudo foi mensurar a viabilidade da cooperação como ferramenta estratégica de desenvolvi-

mento dos hotéis independentes localizados no Vale do Café/RJ. A partir da pesquisa exploratória foi possível identifi-
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estratégias poderem ser, ou não, realizadas de forma cooperada. Foram consideradas viáveis de serem realizadas de 
forma cooperada as estratégias com mais de 50% de viabilidade. Em resposta ao objetivo geral, a viabilidade de dez 
estratégias foi mensurada e constatou-se que a cooperação é possível de ser realizada. Em resposta aos objetivos in-
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1 Introdução  
Este trabalho teve como foco o estudo das relações 

de cooperação entre os hotéis independentes no Vale do 
Café. O que originou esta discussão foi a constatação de 
que poucos estudos acadêmicos evidenciam a relevância 
da cooperação para o desenvolvimento e fortalecimento 
dos hotéis independentes.  

A globalização tornou o mundo dos negócios um cam-
po com alto grau de incerteza operacional e estratégica. 
Os modelos organizacionais baseados em estruturas hie-
rarquizadas e integradas verticalmente, que marcam o 
modo de produção e gestão do fordismo, já não conse-
guem responder às demandas dos mercados cada vez 

mais instáveis, mostrando, assim, sua ineficiência frente 
às mudanças econômicas e tecnológicas. Deste modo, as 
organizações modernas enfrentam o desafio de se ade-
quarem a esta nova realidade, mudando seus modelos or-
ganizacionais, a fim de alcançar conhecimento e recursos 
necessários para se manterem competitivas e atualizadas.  

Nesse contexto de mudanças organizacionais, a forma-
ção de redes se apresenta como alternativa viável frente 
aos novos desafios, permitindo que as organizações man-
tenham o foco nas competências centrais e busquem par-
cerias com outras organizações, para alcançar a flexibili-
dade que o mercado exige (Peci, 1999). Paralelamente, as 
pequenas empresas independentes, que embora tenham 
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maior flexibilidade, também podem se beneficiar da for-
mação de redes, tendo em vista as dificuldades de se man-
terem ativas de forma isolada.  

Nos modelos de sistemas turísticos, como os de Beni 
(1998) e Petrochi (1998), destacam-se as quatro atividades 
destinadas ao consumidor-turista: alojamento, transporte, 
atrativo e serviços de apoio. Para Carvalho (2000), o setor 
de hospedagem é a base do setor do turismo. Verifica-se, 
portanto, que a hotelaria, como sinônimo de alojamento, 
é atividade essencial ao turismo.  

Segundo o estudo Lodging Industry in Numbers – Bra-
zil 2014, publicado pela consultoria imobiliária Jones 
Lang LaSalle Hotels em 2013, 91% dos hotéis e flats no 
Brasil eram administrados independentemente e não per-
tenciam a nenhuma rede de hotéis, representando 69,3% 
da oferta de quartos disponíveis no país, sendo predomi-
nantemente hotéis de pequeno porte.  

Nessa perspectiva, este artigo tem por objetivo mensu-
rar a viabilidade da cooperação como ferramenta estraté-
gica para gestão dos hotéis independentes localizados no 
Vale do Café. E, também, tem como objetivos específicos 
caracterizar os hotéis localizados no Vale do Café; Identi-
ficar as atuais práticas de cooperação realizadas no Vale 
do Café; identificar os fatores que dificultam a coopera-
ção pela ótica dos gestores hoteleiros e por fim, identificar 
quais são as estratégias de cooperação viáveis para o mer-
cado hoteleiro no Vale do Café. 

 

2 Metodologia 
O presente estudo foi delineado inicialmente a partir 

de um estudo de caráter exploratório e de abordagem 
qualitativa (VERGARA, 2000). 

Visão também corroborada por Gil (2010, p.27), quan-
do o mesmo afirma que as “pesquisas exploratórias são 
utilizadas para proporcionar uma visão geral, que possi-
bilite esclarecer ideias e conceitos tendo em vista a formu-
lação de problemas ou hipóteses”.  

Para alicerçar esta pesquisa, utilizou-se como nortea-
dora a abordagem sistêmica. Conforme Martins e Theophi-
lo (2009), a abordagem de sistemas é uma ferramenta 
analítica útil para compreender fenômenos, por tratar da 
compreensão de um fenômeno no contexto mais amplo e 
por retratar relacionamentos entre partes constituintes 
como propriedade essencial. Deste modo, um meta estudo 
começou a ser desenvolvido para identificar o “estado da 
arte” sobre os temas que abrangem a pesquisa.  

Os principais objetivos da primeira fase deste estudo 
foram: revisar o estado da arte dos principais temas que 

a pesquisa aborda, identificar as características do mer-
cado (tamanho das hotéis e formas de administração), en-
tender a relevância do tema para o setor, realizar contato 
com um executivo da área e obter contatos para a segun-
da fase da pesquisa.  

Para atender parte dos objetivos, realizou-se uma en-
trevista exploratória onde foi possível delinear quais es-
tratégias de cooperação seriam testadas na pesquisa de 
campo, com base nos relatos da executiva entrevistada 
foi possível estabelecer as dez estratégias utilizadas na 
pesquisa, bem como, foi possível definir os critérios para 
escolha dos entrevistados.  

A população desta pesquisa foi definida através do 
levantamento feito pelo autor para apurar o número de 
hotéis disponíveis na região do Vale do Café, a partir dos 
números obtidos, optou-se por definir a amostra do estu-
do de forma intencional.  

Martins e Teóphilo (2009) argumentam que a amostra-
gem intencional segue um critério escolhido intencional-
mente pelo pesquisador, com a intenção de investigar os 
grupos dos quais deseja saber a opinião.  

Na segunda fase da pesquisa, realizou-se o pré-teste do 
questionário, que foi utilizado nas entrevistas. As entre-
vistas foram conduzidas individualmente com gestores ou 
proprietários dos empreendimentos, através de formulá-
rios semiestruturados. A estruturação de entrevista com 
perguntas abertas é particularmente útil em pesquisas 
exploratórias quando o pesquisador quer saber “como as 
pessoas pensam e não quantas pessoas pensam de deter-
minado modo” (KOTLER & KETTLER, 2006, p. 104).  

Segundo Roesch (2003), entrevistas sem nenhuma 
estruturação não são recomendadas pois resultam num 
acúmulo de informações difíceis de analisar. Enseja-se as-
sim, compreender como as variáveis se apresentam em 
seus contextos, ou seja, pressupõe-se que o comportamen-
to humano é melhor compreendido no meio social onde 
ocorre (QUEIROZ, 1992). Todas as entrevistas realizadas 
foram registradas em gravações de áudio, para que pos-
teriormente, fosse possível analisá-las com mais profun-
didade. Caso algum entrevistado não autorizasse a grava-
ção, os pontos abordados na entrevista seriam registrados 
mediante à tomada de notas, fato esse que não ocorreu.  

Os dados foram analisados seguindo orientações de al-
guns autores (Miles e Huberman 1994, Martins e Theophi-
lo, 2009), que sugerem três etapas para proceder na aná-
lise de dados qualitativos, a saber: redução, apresentação 
e verificação.  
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3 Resultados da pesquisa 
Os gestores foram questionados sobre a viabilidade 

de 10 estratégias. Estas estratégias foram desenvolvidas a 
partir das entrevistas exploratórias e refletem um esforço 
para se identificar as possibilidades de cooperação entre 
os hotéis da região.  

Entre as estratégias apresentadas aos gestores, nove 

foram consideradas viáveis e apenas uma não foi consi-
derada possível de ser realizada pelos gestores (criar uma 
marca coletiva para os hotéis da região).  

As estratégias descritas seriam consideradas viáveis 
ou não, conforme critério adotado por Saldanha (2009), 
em que as estratégias viáveis deveriam obter percentual 
acima de 50%, tendo em vista que sua implementação 
está sujeita à viabilidade para a maioria das empresas.  

No gráfico 1, apresenta-se os totais de respostas compi-
ladas por categoria de hotel.  
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Os resultados apontam que 90% das estratégias apre-
sentadas foram consideradas viáveis de serem aplicadas. 
Destaque para as estratégias 01, 05 e 09, que obtiveram 
mais de 80% de viabilidade. A estratégia 02 apresentou 
bastante equilíbrio e foi considerada viável pela diferença 
de um gestor apenas. A única estratégia que não foi con-
siderada viável foi a estratégia 10, com rejeição por parte 
de 61,90% dos entrevistados.  

Os resultados expostos no gráfico 1 apontam que as 
pousadas são os empreendimentos mais abertos à coo-
peração, tendo em vista que mais de 82% das respostas 
foram favoráveis à viabilidade das estratégias. Os demais 
empreendimentos tiveram 62% das respostas a favor da 
viabilidade das estratégias.  

 

4 Conclusões 
Este trabalho teve, como objetivo principal, mensurar 

a viabilidade de estratégias cooperadas entre os hotéis in-
dependentes na região do Vale do Café. A partir da análise 
dos dados, buscou-se identificar as atuais práticas de coo-
peração realizadas no Vale do Café, bem como as vanta-
gens e desvantagens da cooperação pela ótica dos gestores.  

Identificou-se que as práticas atuais de cooperação no 
Vale do Café são bastante limitadas. Apenas uma estrutu-
ra de cooperação encontra-se em atividade, estrutura essa 
bastante limitada, em termos de número de participantes. 
As outras estruturas citadas não estão atuando de forma 
relevante. A partir dos relatos extraídos das entrevistas, 
conclui-se que a falta de um órgão, diga-se governança, 
para coordenar as ações, no âmbito do Vale do Café, de-
mostrou ser o fator fundamental para o sucesso da imple-
mentação das estratégias. Esta afirmação se deve ao fato 
de muitos gestores questionarem “quem vai administrar 
a estratégia?”.  

A partir dos dados obtidos nas entrevistas, pode-se 
concluir que os gestores veem muitas viabilidades no ato 
de cooperar, entre as quais destacamos as seguintes: gan-
ho de escala, maior representatividade frente ao poder 
público, maior capacidade para promover o turismo na 
região e a troca de experiências entre seus membros. Con-
tudo, na prática, os gestores que tiveram oportunidade de 
participar de algum projeto cooperado afirmam que os 
desafios são muitos, julgando principalmente a dificulda-
de de conciliar os mais diversos interesses.  

Além da diversidade de interesses, observou-se que a 
extensão geográfica da região do Vale do Café é um limi-
tador das práticas cooperadas, pois via de regra, gestores 
de um município detinham pouco ou nenhum relaciona-

mento com gestores de outros municípios do Vale do Café. 
Quando os municípios são vizinhos, encontram-se algu-
mas exceções a afirmação anterior.  

Poucos foram os gestores que elencaram desvantagens 
para o ato de cooperar; as principais desvantagens obser-
vadas foram: tempo investido pelo empresário em rela-
ção aos resultados obtidos (considerado baixo) e o favo-
recimento de um negócio em detrimento do outro. Outras 
questões foram abordadas mais como limitadoras do que 
como desvantagens, como: falta de consciência coletiva, 
falta de tempo para se dedicar aos projetos cooperados e a 
dificuldade de reunir os empresários do setor.  

Nos empreendimentos pesquisados, somente alguns 
hotéis possuem estrutura organizacional que permite ao 
sócio/proprietário um afastamento maior da operação e, 
consequente, foco nas questões estratégicas, via de regra 
a maioria dos empreendimentos pesquisados possuem 
estrutura familiar, o que restringe de maneira significati-
va a atenção às questões estratégicas, tendo em vista que 
o empresário está plenamente envolvido na operação de 
seu negócio.  

Conclui-se que os gestores são receptivos as práticas 
de cooperação, a principal dificuldade da maioria residiu 
no fato de como as estratégias seriam geridas. Entretanto 
quando questionados sobre sua participação ou não na 
estratégia, os percentuais foram ligeiramente inferiores 
aos de viabilidade, indicando assim uma possível resis-
tência dos empresários e/ou limitação das estratégias.  

É importante ressaltar que a efetivação das estratégias 
sugeridas ou simplesmente de outras formas de coope-
ração, pode influenciar diretamente a gestão dos hotéis 
independentes. Os ganhos advindos das práticas de coo-
peração já foram demonstrados em diversos estudos aca-
dêmicos, entretanto, cabe aos gestores perceberem como 
estes ganhos podem influenciar positivamente suas de-
cisões estratégicas. Ao final, espera-se que a cooperação 
possa ser o catalizador de práticas que busquem o desen-
volvimento da região. 
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1 Introdução  
O estado do Paraná, localizado na região Sul do Brasil, 

possui 399 municípios sendo que destes, 270 tornaram-se 
integrantes do Programa de Regionalização do Turismo 
(20032017) que se envolveram com as políticas de com-
petitividade turística local. Para isto, o estado do Paraná 
conta com dois órgãos fomentadores da regionalização, a 
Paraná Turismo e a Rede de Turismo Regional. 

Para a implementação do PRT o estado foi dividido 
em 9 regiões com vocações turísticas e competitividade 
regional, sendo  atualmente, 14: Campos Gerais, Corredo-
res das Águas, Ecoaventuras, Histórias e Sabores, Entre 
Morros e Rios, Lagos e Colinas, Litoral do Paraná, Norte 
do Paraná, Norte Pioneiro, Riquezas do Oeste, Rotas do 
Pinhão, Terra dos Pinheirais, Vale do Ivaí e Vales do Igua-

çu (SECRETARIA DO ESPORTE E DO TURISMO DO ESTA-
DO DO PARANÁ, 2017).   

Para conformação destas regiões os municípios foram 
agrupados de acordo com a aproximação físico-territorial 
e características de complementariedade culturais. Assim, 
pode-se afirmar conforme disposto no Art. 2º item II da 
Política de Turismo do Paraná, que uma  

região Turística é um território caracterizado por 
um conjunto de municípios turísticos ou de inte-
resse turístico, que possuem afinidades e comple-
mentaridades culturais ou naturais, que possibi-
litam o planejamento e a organização integrados, 
como também a oferta de produtos turísticos mais 
competitivos nos diferentes mercados, agregando 
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força principalmente na gestão e promoção (SE-
CRETARIA DO ESPORTE E DO TURISMO DO ESTA-
DO DO PARANÁ, 2017, não paginado).  

 
Entender que as regiões turísticas como um território 

agrupado por municípios de identidade particulares des-
tinadas a comercialização de produto/serviço competitivo 
permitem-se reafirmar que “Uma região turística é, por 
definição, um destino comercializável (turisticamente) 
com as zonas de suporte adjacentes, para suprimir os ser-
viços requeridos pelo visitante” (SMITH, 1980 citado por 
ACERENZA, 2002).  

Neste sentido para embasar este estudo utilizou-se 
definições de regionalização de Acerenza (2002), Boullòn 
(2006) e Haesbaert, (2014) que tratam a regionalização 
como uma valorização do regional sendo o cerne do de-
senvolvimento global (globalização) dos mercados e das 
comunicações. O turismo, portanto, é uma das áreas mais 
estimuladas pela diversidade territorial, por meio da va-
lorização e/ou da (re)criação da diferença, por ser um se-
tor econômico dinâmico da contemporaneidade.  

O turismo quando surge como um fator de desenvolvi-
mento regional, Acerenza (2002) pontua que deve-se ava-
liar as oportunidades possíveis, em função dos recursos 
naturais e culturais na zona que é o objeto de estudo, das 
facilidades de exploração dos mesmos, assim como dos re-
cursos econômicos exigidos por esta exploração, questio-
nando qual seria a possibilidade da atividade ser utilizada 
efetivamente como um fator de desenvolvimento regio-
nal numa determinada localidade, pois, as características 
apresentadas por esta região podem ser fonte de fomento 
e promoção local para melhores condições de vida.  

Boullón (2006) confirma a colocação de Acerenza 
(2002) fortalecendo a necessidade de se estabelecer o 
conceito de regionalização com bases nos indicadores 
econômicos e de desenvolvimento social para entender 
as semelhanças das características apresentadas por uma 
localidade e, por meio desses, trabalhar o planejamento 
do turismo regional para desenvolver uma determinada 
região a que se propõe ao turismo.    

Bahl (2004), diz que há carências de pesquisas amplia-
das do estudo do turismo nacional no que consiste a espe-
cificidade regional e, mesmo local, para compreensão da 
realidade e (re)planejamento de estratégias de ação do tu-
rismo regional, por este motivo, vê-se importante approa-
ches reflexivos desta natureza.  

Com o objetivo de colaborar com pesquisas direciona-
das à regionalização do turismo nacional, especificamente 
no estado do Paraná, este trabalho foi desenvolvido com 

vistas buscar analisar para compreender a competividade 
e as necessidades das regiões turísticas eleitas.  

 

2 Metodologia 

Esta pesquisa é de abordagem qualitativa com técnicas 
de levantamento bibliográfico e documental, realizada 
em julho de 2017 e, atualizada em setembro de 2018. Para 
alinhar as informações, na pesquisa bibliográfica utilizou-
-se definição de regionalização e, como fonte documental, 
utilizou-se pesquisa de gabinete com base online, sites 
dos órgãos oficiais, municipal e estadual do Turismo do 
Paraná e sites, blogs e fanpage das regiões turísticas se-
lecionadas. As fontes escritas, primárias e secundárias e, 
contemporâneas ou retrospectivas são analisadas confor-
me descritos por Marconi e Lakatos (2003).  

O método de pesquisa escolhido visou limitações físi-
cas, por impossibilidade de visita técnica a cada uma das 
instâncias de governanças das regiões e, por tempo de 
execução do ensaio que impossibilitou o envio de e-mail 
com questionários para a obtenção de respostas. Assim, 
buscou-se o modelo de Tomazonni (2009), que visa com-
preender os objetivos específicos de políticas públicas de 
desenvolvimento do turismo regional por meio de indica-
dores de elementos para compreensão de uma dimensão 
organizacional.  

Este estudo procura apresentar cada objetivo do mo-
delo sob as regiões turísticas: Corredores das Águas e do 
Norte Pioneiro, porém, nem todos foram contemplados, 
pois, a implementação do PRT se difere para cada região 
de acordo com a dinâmica organizacional. Assim para 
identificar os objetivos/variáveis abaixo, fez-se a leitura 
documental e criou-se um quadro identificando os ele-
mentos da dimensão organizacional de cada região, con-
forme modelo de análise de desenvolvimento do turismo 
regional sob indicadores de elementos da dimensão or-
ganizacional, adaptado de Tomazonni (2009, p. 171), qua-
dro 1, coluna da esquerda. Ao estabelecer estes critérios 
como indicadores/variáveis de análise foram levantadas 
as informações confrontando-as e apresentando-as como 
resultados para discussão.  

  

3 Resultados e Discussão  

A região do Corredor das Águas é formada por 34 muni-
cípios (Altônia, Alto Paraíso, Ângulo, Atalaia, Cianorte, Co-
lorado, Diamantina do Norte, Icaraíma, Iguaraçu, Itaguajé, 
Ivatuba, Loanda, Lobato, Mandaguaçu, Marialva, Marile-
na, Maringá, Munhoz de melo, Nova Esperança, Nova Lon-
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drina, Ourizona, Paiçandu, Paranacity, Paranavaí, Porto 
Rico, Querência do Norte, Santa Fé, Santo Inácio, São Jor-
ge, do Ivaí, São Jorge do Patrocínio, São Pedro do Paraná, 
Terra Rica e Umuarama) localizados na região Noroeste do 
Paraná (PARANÁ – ENCANTO INESPERADO, 2017).  

A região turística apresenta 10 subdivisões de acordo 
com as características turísticas: turismo cultural, turismo 
rural, turismo religioso, turismo de negócios e eventos, 
ecoturismo, turismo de pesca, turismo náutico, turismo 
gastronômico, turismo lazer (TURISMO PARANÁ, 2017). 
Destacase por atividades de agroindústria, indústria têxtil 
e o comércio com os shoppings atacadistas, principalmen-
te, nas cidades de Maringá e Cianorte. Cooperativas de 
cultivo de grãos e da seda caracterizam a paisagem local. 
A cultura rural apresenta pratos típicos elaborados para 
festivais anuais que se realiza em Campo Mourão (TURIS-
MO PARANÁ, 2017).  

A região do Norte Pioneiro é formada por 11 municí-
pios (Arapoti, Bandeirantes, Cambará, Carlópolis, Ibaiti, 
Jacarezinho, Ribeirão do Pinhal, Siqueira Campos e To-

mazina) (PARANÁ – ENCANTO INESPERADO, 2017). Apre-
senta apenas um roteiro de atividades turísticas para se 
realizar localmente, com atrativos voltados para o turis-
mo cultural, rural, agroturismo, pesca e náutico (ROTA 
DO CAFÉ, 2017).  

Localizada na região norte do Paraná, foi uma das en-
tradas para colonização do Paraná abrigando, até hoje, 
indicativos culturais da expansão econômica nos primór-
dios dos séculos XIX. Entre os principais atrativos naturais 
destacam-se a Represa de Chavantes e o Rio das Cinzas, 
com potencial de turismo náutico, de pesca e esportivo. 
A oferta hoteleira inclui um resort com piscinas de água 
mineral e pousadas.  

O patrimônio cultural está representado por edifica-
ções religiosas integrantes da Rota do Rosário, incluindo 
também antigas fazendas produtoras de café que inte-
gram a Rota do Café (TURISMO PARANÁ, 2017). Caracte-
rizadas as regiões selecionadas, abaixo apresenta-se qua-
dro com os dados e os resultados obtidos do levantamento 
para análise das políticas de desenvolvimento: 

Quadro 1 - Análise dos resultados segundo o Modelo de análise de desenvolvimento do turismo regional sob 
indicadores de elementos da dimensão organizacional. 

Item Objetivo específico Corredores das Águas Norte Pioneiro 

1 Conhecer os responsáveis pe-
lacoordenação das ações na 
região e de que instância estes 
membros compõem;

Rede de Turismo Regional (gover-
nança) - RETUR; 

Associação Rota do Café;

2 Conhecer as articuladas das 
reuniões dos membros da 
instância de governança, sua 
periodicidade e acessibilidade 
para os membros e o poder de 
decisão dos representantes; 

Conselho Estadual do Turismo, 
Convention & Visitores Bureau e 
Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Baixo Ivaí e Paraná I Obs.: Não foi 
possível identificar a periodicidade 
de reuniões;

Não foi possível identificar os mem-
bros, apenas apoiadores: Associação 
Brasileira de Bares e Restaurantes, 
Associação Comercial e Industrial 
de Londrina, Convention & Visitores 
Bureau entre outros. Obs.: Não foi 
possível identificar a periodicidade 
de reuniões; 

3 Conhecer a interação com ou-
tras instâncias e regiões turís-
ticas;

Associação dos Municípios do No-
roeste Paranaense da Região do 
Paranavaí (AMUNPAR) e Associa-
ção dos Municípios do Setentrião 
Paranaense da Região do Maringá 
(AMUSEP); 

Associação Turística do Norte Pionei-
ro (ATUNORPI); 

4 Conhecer a disponibilidade de 
recursos próprios e estrutura 
física da instância;

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo

5 Conhecer a existência do ges-
tor executivo para coordenar 
suas atividades e que suporte 
é fornecido para a condução 
de suas atividades;

1 Presidente, 1 Diretor (Desenvol-
vimento Sustentável), 1 Coordena-
dor de Projetos, 4 Gestores (Plane-
jamento Estratégico, Artesanato, 
Educação Ambiental e Marketing); 

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;
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6 Conhecer qual a origem da go-
vernança (setor privado e/ou 
administração pública);

É uma organização civil de interes-
se público sem fins lucrativos cria-
da em 30 de setembro de 2003 com 
o Programa de Regionalização do 
Turismo como OSCIP;

É uma organização fortalecida pelo 
setor privado juntamente com 
administração pública; 

7 Conhecer quais 	 projetos 	
de cooperação regional; 

Projetos Corredores do Ivaí 
(AMUNPAR) e Projeto da Costa Rica 
(AMUSEP); 

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

8 Conhecer a existência de pla-
nejamento de desenvolvimen-
to turístico integrado para a 
região;

Existe e está disponível o link para 
consulta no site;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

9 Conhecer as formas de 
monitoramento do plano; 

Por meio inventários, elaboração 
de roteiros, plano de desenvolvi-
mento local e regional e assem-
bleias de gestão municipal; 

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

10 Roteirização Turismo Cultural, Rural, Religioso, 
Negócios e Eventos, Ecoturismo, 
Pesca, Náutico, Gastronômico, 
Lazer, Sol e Praia, Esporte.

Aromas de café e seus sabores, sen-
do auto guiado.

11 Conhecer o uso das informa-
ções de inventários turísticos;

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

12 Conhecer o estudo prévio e 
monitoramento de impactos;

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

13 Conhecer a natureza dos par-
ticipantes na elaboração dos 
roteiros;

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

14 Conhecer se apresenta agên-
cias e/ou operadores (recepti-
vo e emissivo);

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Apresenta agências de viagens e tu-
rismo receptivo credenciadas: Bella 
Vita Turismo e KTS Turismo;

15 Conhecer o apoio do poder 
público;

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

16 Conhecer a promoção e apoio 
à comercialização;

Por meio de projetos: agentes de 
desenvolvimento pelo turismo, 
agentes mirins-guias do amanhã, 
condutores de turismo em áreas 
naturais e hospitalidade, lazer e 
acolhida rural, trabalham o artesa-
nato e os recursos turísticos;

Por meio de roteiros disponibiliza-
dos pelo site em que o turista pode 
fazer sua reserva antecipada.

17 Conhecer a participação con-
junta em eventos consideran-
do três níveis de abrangência 
(internacional, nacional e 
regional);

Não foi possível identificar por 
meio deste estudo;

Não foi possível identificar por meio 
deste estudo;

18 Conhecer se há existência de 
assessoria de comunicação 
para a organização conjunta 
de propagandas (famtours, 
Press Trips, captação de gra-
vação de filmes, comerciais, 
novelas, mala direta, marke-
ting eletrônico, folheteria e 
monitoramento).

Não se pode identificar por meio 
do estudo, apenas informações 
de direcionamento da página da 
região no site RETUR.

Não se pode identificar por meio do 
estudo, muito embora o site, o blog e 
fanpage estejam atualizados.

Fonte: As autoras (2018). 
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As políticas de desenvolvimento analisadas por meio 
de dimensões organizacionais permitem inferir que indi-
cadores precisam de atenção e, que estes podem compro-
meter competitividade da região. As variáveis de item: 11, 
12, 13, 15, 17 e 18 ainda são objetivos específicos que as 
regiões não divulgam de forma transparente. Em relação 
às regiões pode-se afirmar que o Norte Pioneiro está defi-
citário nos objetivos e, sua apresentação pública, compro-
metendo assim sua competitividade.  

Quantos às políticas de desenvolvimento, cada região 
turística do PRT no Paraná, apresenta sua visão/missão 
e seus objetivos específicos a serem atingidos visando o 
propósito do programa nacional: aumentar a competitivi-
dade turística das regiões (SECRETARIA DO ESPORTE E DO 
TURISMO DO ESTADO DO PARANÁ, 2017).  

Quantos aos sistemas de informação para conhecer a 
dinâmica do mercado turístico e seus avanços tecnológi-
cos, compreensão do turista (demanda) e, aperfeiçoamen-
to do produto (oferta), fazse necessárias investigações para 
obtenção de dados direcionando ações da atividade turís-
tica local para desvendar este ambiente (SANCHO PEREZ, 
2005). A Paraná Turismo é um exemplo desta ação dispo-
nibilizando dados, documentos, políticas e resultados de 
pesquisas turísticas, porém, as governanças das regiões tu-
rísticas do estado, ainda não o fazem, consequentemente, 
também, nenhuma das regiões estudadas.  

Quanto ao monitoramento da população em relação 
ao turismo para entender a atividade como um fator de 
desenvolvimento regional, conceber que o crescimento da 
região turística é capaz de modificar a estrutura econômi-
ca do território possibilitando uma melhora na qualidade 
de vida local, integrando a população local, facilita o enga-
jamento de ações compartilhadas (ACERENZA, 2002). 

Assim, as políticas de desenvolvimento, os sistemas de 
informação e monitoramento da população, juntos, for-
mam a compreensão desta análise macro do desenvolvi-
mento regional que se inicia por meio de vocações turísti-
cas e finaliza na competividade.  

 

4 Conclusões    
O trabalho teve como objetivo compreender as voca-

ções turísticas e competitividade das regiões turísticas do 
Corredores das Águas e do Norte Pioneiro do estado do 
Paraná por meio de características gerais, políticas de de-
senvolvimento, sistemas de informação e monitoramento 
da gestão. Assim, pode-se inferir que, mesmo que o estado 
do Paraná tenha trabalhado diretrizes que visem à am-
pliação da transparência das informações turísticas, nem 

todas as governanças das regiões turísticas, bem como no 
caso das estudadas, por não serem exclusivamente de ges-
tão pública, trabalham com transparência a informação.  

Recomenda-se para estudos futuros direcionamento 
de pesquisa in loco por meio de metodologia qualitativa, 
quantitativa e/ou de métodos mistos por meio de aplica-
ção de questionários aos responsáveis pela instância de 
governanças para que seja possível inferir todos os itens 
indicados nesta pesquisa, principalmente, sistemas de in-
formação e monitoramento da população local em relação 
ao turismo complementando as informações coletadas. 
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EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 
 

Resumo:  
A natureza é um importante elemento para o desenvolvimento da atividade turística. Nas Unidades de Conservação 

é encontrada em melhores condições de preservação e, os Parques Nacionais se destacam pelo potencial para visita-
ção, atraindo diferentes públicos motivados por lazer, contemplação, educação ambiental e pesquisa. Em Sergipe está 
localizado o Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI), com relevantes atributos ecológicos, atraindo a visitação 
de moradores do entorno, turistas, pesquisadores e estudantes. O objetivo do trabalho é discutir perspectivas para o 
Ecoturismo no PARNASI, a partir da percepção dos visitantes sobre a realidade atual. As metodologias adotadas foram: 
pesquisa descritiva exploratória de fontes secundárias, observação dos fenômenos sociais e coleta de dados quali-
-quantitativa. Os resultados contribuíram para compreender o perfil dos visitantes, a atual realidade turística no Par-
que e o futuro almejado pelos frequentadores. Por estar aliado à conservação e preservação da natureza, o Ecoturismo 
se apresenta como o mais adequado.  
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1 Introdução  
O ambiente natural tem se apresentado como uma das 

principais matérias-primas para a criação de Unidades 
de Conservação (UC) e desenvolvimento da atividade tu-
rística. A relação da atividade turística com a natureza é 
estreita e, das UCs, os Parques Nacionais se destacam pelo 
potencial e por permitir visitação, fazendo-se necessário, 
entretanto, planejamento, com orientação das atividades 
baseadas nos princípios da sustentabilidade ambiental, 
econômica, sociocultural e político-institucional, diver-
gindo do turismo convencional, bem como, intervenções 

para facilitar o acesso e as condições do trajeto, instala-
ções para garantir a segurança dos visitantes, meios inter-
pretativos e sinalização, com construções simples e de fá-
cil manutenção, aproveitando materiais do ambiente que 
causem o mínimo impacto ambiental e visual (ANDRADE, 
2003; BRASIL, 2006; BRASIL, 2007). 

Dos segmentos reconhecidos pelo Ministério do Tu-
rismo, as práticas relacionadas ao Ecoturismo são mais 
ligadas ao meio ambiente e seus princípios norteadores 
são compatíveis com os objetivos das UCs. Essas práticas 
seguem a tendência mundial de valorização da natureza, 
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que utilizam patrimônios natural e cultural de forma sus-
tentável, incentiva a preservação e busca a formação de 
uma sensibilidade ambiental, através de atividades de in-
terpretação ambiental, promovendo ainda bem-estar das 
populações (BRASIL, 2010).  

Em Sergipe, está localizado um espaço importante 
para conservação da biodiversidade, que permite visita-
ção: o Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI), que 
faz parte da rota do turismo do Estado, atraindo visitan-
tes, sobretudo, para atividades de lazer.  

Nessa direção, esta pesquisa, que é parte da disserta-
ção de mestrado intitulada “Reestruturação ecoturística 
de trilhas no Parque Nacional Serra de Itabaiana, Sergi-
pe”, objetivou discutir perspectivas para o Ecoturismo no 
Parque Nacional Serra de Itabaiana, Sergipe, a partir da 
percepção dos visitantes sobre a realidade atual. Os re-
sultados obtidos puderam contribuir para compreensão 
do perfil dos visitantes do PARNASI, bem como, a atual 
realidade do turismo no Parque e o futuro almejado pelos 
frequentadores. 

2 Metodologia  
Para realização da pesquisa, foram adotadas as seguin-

tes estratégias metodológicas: pesquisa descritiva explo-
ratória de fontes secundárias, observação dos fenômenos 
sociais e coleta de dados quali-quantitativa. A pesquisa 
exploratória se refere à coleta de dados levantados ante-
riormente, que objetivou obter, analisar e selecionar in-
formações complementadas mediante dados coletados na 
pesquisa de campo. A observação dos fenômenos sociais 
implicou a participação da pesquisadora no universo onde 
ocorrem as visitações, compreendendo uma metodologia 
do tipo qualitativo. Enquanto a pesquisa quantitativa foi 
realizada através da aplicação de questionários, buscando 
analisar o fenômeno em sua totalidade (DENCKER, 2001).  

Foram realizadas consultas a bibliografias e documen-
tos de reconhecida confiabilidade, a fim de construir um 
embasamento teórico. A coleta de dados foi realizada me-
diante questionários estruturados com a combinação de 
questões fechadas e abertas. Foram aplicados 50 questio-
nários em pesquisa de campo e através de ferramentas di-
gitais, entre dezembro de 2017 a março de 2018, a amostra 
não intencional de diferentes públicos.  

Para tabulação dos resultados e ilustração em nuvem 
de palavras, foram utilizados os instrumentos metodológi-
cos, software Excel da Microsoft Office e ferramenta online 
Word Cloud Generator, idealizado por Davies (2018), per-
mitindo analisar os dados coletados e expressar os resulta-
dos através de nuvem de palavras, quadros e gráficos.  

 

3 Resultados e Discussão  
O objeto de estudo desta pesquisa foi o Parque Nacio-

nal Serra de Itabaiana, 56º PARNA criado no Brasil e a úni-
ca UC no Estado Sergipe nesta categoria, ocupando uma 
área aproximada de 7.966ha. O PARNASI está inserido no 
Polo Turístico das Serras Sergipanas, abrangendo terras 
dos municípios de Areia Branca, Itabaiana, Laranjeiras, 
Campo do Brito, Itaporanga D’Ajuda e Malhador, que foi 
inserido por estar nos limites da UC. Distante aproxima-
damente 38km da capital, Aracaju, situado entre as coor-
denadas geográficas 10°42’36” e 10°50’16” sul, 37°16’42” 
e 37°25’14” oeste, com acesso à Sede pela BR-235, Km 37, 
Município de Areia Branca (BRASIL, 2005; BRASIL, 2008; 
BRASIL, 2016a).  

O Parque (Figura 1) está situado na zona de transição 
do semiárido do Nordeste, apresentando relevo em forma 
de serras residuais, tabuleiros costeiros e pediplano serta-
nejo, o primeiro ocupando 75,15% da área, com altitude 
que varia de 60 a 659m, enquanto a segunda possui ele-
vação inferior a 160m. Localizada entre as Bacias dos Rios 
Sergipe e Vaza-Barris, sua hidrografia é rica em nascentes, 
compondo importantes rios e riachos que abastecem os 
municípios de Laranjeiras, Nossa Senhora do Socorro e 
Aracaju (BRASIL, 2016a).  

A Mata Atlântica do PARNASI possui aspectos paisa-
gísticos definidos pela sua proximidade com o semi-ári-
do, constituindo uma zona de transição com feições do 
cerrado, campos rupestres e restinga, com uma enorme 
riqueza de espécies da fauna e da flora, distribuídas em 
diferentes fitofisionomias. Muitas das espécies do Par-
que estão ameaçadas de extinção a nível local, nacional 
e/ou mundial, reforçando a importância da UC para res-
guardar espécies de interesse para conservação (BRASIL, 
2016a; CARVALHO; VILAR, 2005).  

Além das riquezas bióticas, abióticas e paisagísticas 
que o Parque abriga, justificando sua preservação, a Serra 
de Itabaiana compõe a História de Sergipe pelas buscas 
das minas de prata, lendas e mitos que permeiam o ima-
ginário popular, compondo a identidade e a religiosidade 
que domina a cultura da região agreste (BRASIL, 2016a). 

 A Área do Poço das Moças, que foi definida durante a 
elaboração do Plano de Manejo para caracterização do uso 
público, agrupando atrativos de acordo com a consolida-
ção do uso e ocupação do solo, acesso e aproximação entre 
eles, é a que recebe maior visitação, com acesso principal 
pela estrada de 2.400m, iniciando na portaria do Parque, 
conduzindo aos atrativos: Poço das Moças, Gruta da Serra, 
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Cachoeira Véu de Noiva, Salão dos Negros, Trilha da Via Sa-
cra, Riacho dos Negros, dentre outros potenciais (BRASIL, 
2016a).  

Apesar do quadro de funcionários bastante reduzido, 
dificultando as ações de fiscalização das atividades con-
flitantes e de monitoria dos visitantes, o Parque possui 
infraestrutura básica para administração da unidade e 
atendimento a visitantes, como: portaria de acesso pela 
BR-235, base de apoio à Brigada contra Incêndios, anexo 
à portaria; escritório administrativo; centro de visitantes, 
que não apresenta boas condições, banheiros sem adap-
tação para pessoas com deficiência e área utilizada como 
estacionamento para visitantes, sem sinalização e ordena-
mento do espaço, por onde têm-se acesso às trilhas.  

O Parque, principalmente, a Área do Poço das Moças, 
chegou a receber cerca de 30.000 visitantes, em 2009, perío-
do mais expressivo de visitação, mantendo uma frequência 
média de 23.000 visitantes nos anos seguintes. Entretanto, 
segundo levantamento realizado pela gestão do Parque, em 
2017, a portaria registrou o acesso de 7.899 visitantes, apre-
sentando uma redução de 74% (BRASIL, 2016a).  

A apuração do controle de visitantes do ano de 2017 
apontou que os meses com maior visitação estão inse-

ridos no período seco, com número mais expressivo no 
mês de setembro, havendo recebido 1.014 visitantes, en-
quanto junho, que faz parte do período chuvoso, recebeu 
259 visitantes, correspondendo ao mês com menor fluxo. 
Quanto à origem dos visitantes que acessaram o PARNASI 
pela entrada principal, em 2017, foram identificados, pre-
dominantemente, procedentes dos municípios sergipanos 
Aracaju e Itabaiana, e apontaram o lazer como principal 
objetivo das visitas (ICMBIO, 2018).  

De acordo com questionários aplicados, a faixa etária de 
maior representatividade foi dos visitantes que possuem 
idade entre 30 e 39 anos, apresentando um perfil escolari-
zado, solteiro(a), funcionário(a) público(a) e autônomo(a), 
que souberam do Parque por intermédio de amigos, com 
quem costumam frequentar até duas vezes ao ano.  

O atrativo mais visitado é o Poço das Moças (Figura 2), 
com a justificativa de ser o mais conhecido, de fácil acesso 
e por ser agradável do ponto de vista paisagístico.  
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Para os visitantes que responderam o questionário, 
a experiência da visita ao PARNASI representou “conta-
to com a natureza”, “ambiente natural”, “local de lazer”, 

“santuário natural”, dentre outros, representados na nu-
vem de palavras, onde receberam destaque os termos em-
pregados com maior frequência (Figura 3). 

 O contato com a natureza promove sensações parti-
culares, percebidas de diferentes formas pelos visitantes, 
a exemplo das sensações de paz, calma, tranquilidade, 
relaxamento e reconexão, que representaram 31%, con-
trapondo os sentimentos de insegurança e medo, com um 
percentual de 6%, possivelmente sendo reflexo das diver-
sas ocorrências de assaltos.  

Os aspectos mais agradáveis aos visitantes do PARNA-
SI, de acordo com a percepção subjetiva de cada olhar, fo-
ram apresentados em respostas genéricas, a exemplo de 
“a natureza”, “o ambiente”, “o clima”, representando 29%, 

apontando o contato com a natureza como uma necessi-
dade do homem e uma das principais motivações para as 
visitas ao Parque. Também foram destacados elementos 
específicos, como as cachoeiras, os poços, os riachos, ocu-
pando o segundo lugar, com representação de 25% na pre-
ferência dos visitantes.  

Em contrapartida, os aspectos menos agradáveis evi-
denciaram possíveis problemas e deficiências, que pode-
rão auxiliar no planejamento para mudança do cenário 
atual. Dentre os aspectos menos agradáveis, a falta de se-
gurança assume destaque, com um percentual de 59%, o 
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segundo aspecto menos agradável se refere ao descarte 
inadequado dos resíduos sólidos, o terceiro aspecto apon-
tado se refere a deficiências na estrutura do Parque e na 
manutenção das trilhas, representando 12% das respostas 
obtidas, e o quarto aspecto menos agradável, representa-
do por 10% do total das respostas, se refere à má conduta 
de visitantes.  

De acordo com o exposto pelos visitantes e constatado 
por observação em atividades de campo, a situação atual 
do turismo no PARNASI aponta aspectos relevantes que 
mantém a atratividade da Serra de Itabaiana, para visita-
ção principalmente ao Poço das Moças, mas que merece 
atenção e busca por soluções para os aspectos negativos 
apontados.  

Quanto ao futuro almejado, as sugestões apresentadas 
pelos frequentadores esboçaram um desenvolvimento 
viável para o Ecoturismo no Parque, apontando propostas 
relacionadas à estrutura do Parque, correspondendo ao 
percentual de 53%, revelando preocupações com o acesso 
de visitantes e grupos de excursão, sinalização, equipa-
mentos recreacionais e de apoio a visitantes, acessibili-
dade, divulgação, presença de guias, ações de fiscalização 
ambiental e maior investimento do governo, que podem 
contribuir para o ordenamento da visitação.  

Em seguida, foram mencionadas sugestões referentes à 
segurança, correspondendo a 40% das respostas, que apon-
taram o anseio por ações efetivas para proporcionar maior 
segurança aos visitantes. Em terceiro lugar, sugestões rela-
cionadas a orientações aos visitantes, com 7% das respos-
tas obtidas, apontando preocupações relevantes quanto 
às ações de Educação Ambiental para sensibilização dos 
visitantes e orientações para boa conduta, estimulando o 
envolvimento dos ecoturistas na preservação do Parque.  

Nesta perspectiva, o futuro almejado para o turismo 
no Parque Nacional Serra de Itabaiana é possível ser vis-
lumbrado, mostrando-se coerente com a realidade e as 
necessidades para o desenvolvimento da atividade turís-
tica, bem como, para promover melhores condições para 
preservação da geobiodiversidade contando com o envol-
vimento dos visitantes.  

 
4 Conclusões  

No tocante ao aos elementos levantados nessa pes-
quisa, foi constatado que no Estado de Sergipe o Parque 
Nacional Serra de Itabaiana é uma importante Unidade 
de Conservação e apresenta relevante potencial para vi-
sitação, havendo atraído cerca de trinta mil visitantes 
apresentando uma redução para quase oito mil em 2017, 
que pode vir acontecendo em função das ocorrências de 

assaltos aos frequentadores.  
Contudo, considerando os aspectos apontados pelos 

visitantes, que são pertinentes e coerentes, é possível vis-
lumbrar soluções que viabilizem melhores condições para 
a visitação, com ações pautadas em princípios de susten-
tabilidade e atividades de interpretação e sensibilização 
ambiental dos visitantes, fazendo-se necessário, portan-
to, as intervenções na estrutura do Parque, de forma a 
garantir melhores condições para atender os diferentes 
públicos, efetiva segurança aos frequentadores, além da 
orientação aos visitantes, a fim de sensibilizá-los a adotar 
condutas responsáveis, contribuindo para o desenvolvi-
mento do Ecoturismo, com mínimo impacto negativo e 
valorização das potencialidades. 
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Resumo:  
Ainda em fase de execução, o projeto de educação turística é uma das iniciativas compartilhadas voltadas para a 

promoção do turismo em Santa Leopoldina, município localizado no Estado do Espírito Santo. São iniciativas defini-
das pelos representantes da Prefeitura com a efetiva participação e colaboração de docentes e estudantes do curso 
técnico integrado em guia de turismo, oferecido pelo Ifes Campus Vitória, na modalidade de educação de jovens e 
adultos. O pretendido fortalecimento da proposta de turismo receptivo, se dará por meio de ações voltadas para a 
atualização do inventário turístico da cidade, concomitante com a instituição do programa de educação turística a 
ser implementado na rede municipal de ensino. Enquanto estratégia de fomento ao turismo, o principal objetivo da 
iniciativa de institucionalização da educação turística, coaduna com o propósito de fortalecer os laços de identidade e 
pertencimento, por meio do reconhecimento e valorização das potencialidades turísticas do município. 
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1 Introdução 
No campo das intervenções políticas e econômicas, 

inúmeras são as iniciativas que buscam potencializar 
e promover o desenvolvimento turístico de cidades. Em 
projetos e planos diversos, temos, na maioria das vezes, 
assistido um desfile deformado de intervenções que não 
se sustentam, incapazes, portanto, de promover o desen-
volvimento em sua totalidade social, na perspectiva dos 
efetivos interesses socioeconômicos, políticos, culturais e 
ambientais da comunidade local. Muitas destas iniciativas 
têm seus objetivos e metas focados principalmente nos in-
teresses econômicos de setores que, no plano das relações 

verticalizadas, controlam de forma hegemônica a cadeia 
produtiva do turismo nas mais diferentes escalas, do local 
ao global. 

Neste sentido, sob o controle proeminente de grupos 
de interesses hegemônicos, tais iniciativas camuflam o 
verdadeiro sentido do termo “desenvolvimento”, pensan-
do e fazendo o turismo acontecer no plano da verticali-
dade, intervenções, assim, descomprometidas com a to-
talidade social em suas contradições históricas, políticas, 
sociais e culturais. A título de exemplo, cita-se os mira-
bolantes planos de marketing turístico, em muitos casos, 
descomprometidos com a promoção efetiva do desenvol-
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vimento social, econômico, político e cultural no viés da 
promoção e emancipação dos lugares turísticos. Não ra-
ros, são os casos em que os planos contratados, oneram os 
cofres públicos e acabam nas gavetas de algum burocrata 
do serviço público. 

Compreender a complexidade da atividade turística é 
dar conta de que, 

[...] Muito mais que uma indústria de serviços, o 
turismo é um fenômeno com base cultural, com 
herança histórica, meio ambiente diverso, carto-
grafia natural, relações sociais de hospitalidade, 
troca de informações interculturais. O somatório 
que esta dinâmica sociocultural gera parte de 
um fenômeno recheado de objetividade-subjeti-
vidade, que vem a ser consumido por milhões de 
pessoas (MOESCH, 2000, p.20). 

No contraponto à unilateral forma de compreensão do 
turismo no viés da visão economicista em muitos casos 
ancoradas em iniciativas de planejamento verticalizado, 
o turismo é um fenômeno espacial, portanto social, com-
plexo que atravessa a pluralidade dos mais diversos cam-
pos de conhecimentos e saberes. Nesta perspectiva, em 
sua totalidade, promover o turismo de lugares é permitir 
a afirmação da identidade e do sentimento de pertenci-
mento da população autóctone e desta forma, afirmar o 
capital social do lugar, desde que também assegurada a 
oportunidade de efetiva participação e protagonismo da 
população residente, em suas mais diversas formas de or-
ganização e de representação. 

Conforme apontado por Milani (2005, p. 21), o “senti-
mento de pertencer ao grupo [...] é fundamental na defi-
nição do capital social”. Nesse sentido, criar condições e 
canais para a efetiva tomada de consciência pressupõem 
condições indispensáveis, capazes então, de fomentar o 
desenvolvimento turístico de forma ética e responsável. 
Ética no sentido dos princípios da hospitalidade pauta-
dos por relações de alteridade: respeito às diferenças, à 
diversidade e responsável no que diz respeito à promoção 
e emancipação do lugar no plano das relações socioeconô-
micas, política, culturais e socioambientais. 

Com efeito, na perspectiva horizontal de iniciativas 
comprometidas com a afirmação da identidade e do senti-
mento de pertencimento dos residentes, o pensar e o fazer 
acontecer o turismo subvertem a lógica do mero consumo 
do lugar e por consequência, reduz ou evita os impactos 
decorrentes na medida que promove o reconhecimento e 
valorização do potencial turístico da cidade, 

Neste particular, a centenária cidade de Santa Leopol-
dina, localizada no Estado do Espírito Santo, em sua re-
conhecida potencialidade turística, pautada notadamente 
pelos atrativos históricos, culturais e naturais, apresen-
ta-se enquanto objeto de referência do presente estudo, 
oportunidade em que, por meio de projeto de extensão, 
buscar-se-á promover a horizontalidade na discussão e 
definição de iniciativas voltadas para a promoção do tu-
rismo local.  

O trabalho em pauta, faz menção à iniciativa dos mem-
bros do Colegiado do curso técnico integrado em guia 
de turismo do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) 
Campus Vitória, lotados na Coordenadoria do Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (Proeja), no atendimento às demandas apresenta-
das por segmentos turísticos da cidade de Santa Leopoldi-
na, optaram por meio de projetos de extensão, promover 
ações comprometidas com o pensar e o fazer o turismo 
local, de forma participativa e colaborativa. 

Inicialmente, a abordagem estará voltada para a apre-
sentação da síntese do Termo de Cooperação Técnica, assi-
nado pelos representantes da prefeitura de Santa Leopol-
dina e do Ifes, Proeja, Campus Vitória. Na horizontalidade 
das relações estabelecidas entre os entes cooperados, a 
proposta de educação turística nas escolas municipais, 
surgiu enquanto possibilidade para promover a afirma-
ção da identidade e do sentido de pertencimento dos mo-
radores locais. 

Outrossim, na esfera da iniciativa relacionada à pro-
posta de institucionalização do programa de educação tu-
rística na rede municipal de ensino de Santa Leopoldina, 
pensar a formação dos educadores passou a merecer a 
atenção dos educadores do Ifes e dos dirigentes das Secre-
tarias Municipais de Educação, Turismo e Cultura. 

A partir dos esclarecimentos iniciais dessa proposta 
de trabalho, intenta-se como objetivo principal, apresen-
tar as diretrizes do plano de cooperação, instrumento 
indutor da proposta de educação turística, pautada na 
horizontalidade do processo de construção e de imple-
mentação de metodologias participativas envolvendo 
educadores, educandos e comunidade, para assim, de 
forma ética e responsável, contribuir com o desenvolvi-
mento turístico da cidade. 

 

2 Metodologia 
Opera-se, metodologicamente, por meio da pesquisa 

bibliográfica e virtual, além do referencial teórico relacio-
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nado com as abordagens e considerações referentes à pro-
posta de planejamento turístico participativo, sendo este, 
um estudo descritivo de natureza qualitativa com aborda-
gens da pesquisa participante (BRANDÃO, 2006). 

Assim, em busca da horizontalidade enquanto prin-
cípio democrático nos processos relacionados ao pensar 
e ao fazer, o ponto de partida diz respeito às diretrizes 
do Termo de Cooperação Técnica, assinado entre repre-
sentantes do Ifes Campus Vitória e da prefeitura de San-
ta Leopoldina, com vistas ao atendimento das demandas 
de setores relacionados à promoção e desenvolvimento 
da atividade turística local. Tratou-se, portanto, de uma 
iniciativa consubstanciada às estratégias do programa 
de extensão denominado “Coletivo Pela Base: Educação e 
mobilização para o exercício da cidadania”, por sua vez, 
integrado ao curso técnico integrado em guia de turismo, 
ofertado pelo Ifes Campus Vitória na modalidade de edu-
cação de jovens e adultos. 

Essa proposta de cooperação técnica mútua, sem re-
passe de recursos financeiros, se consubstancia por meio 
de projetos comprometidos com ações voltadas para o 
desenvolvimento da atividade turística no município de 
Santa Leopoldina. Concomitante, buscar-se-á também 
promover o protagonismo social dos estudantes do curso 
técnico integrado em guia de turismo do Ifes Campus Vitó-
ria, buscando reafirmar os princípios éticos e políticos de 
processos educativo, social, cultural, científico e tecnológi-
co, para a formação socioeducativa, cultural e profissional 
desses discentes. 

Na sequência do ato institucional da assinatura do 
referido termo de Cooperação Técnica, diversas visitas 
técnicas e reuniões entre representantes do Ifes Campus 
Vitória e a prefeitura de Santa Leopoldina foram em-
preendidas para melhor compreensão da realidade local 
e definição de diretrizes e estratégias de atuação no âm-
bito de ações voltadas para a atualização do inventario 
turístico, a institucionalização da proposta de educação 
turística nas escolas municipais, dentre outras ações. 

Outrossim, cabe destacar a iniciativa de realização 
do workshop “Santa Leopoldina: um destino turístico em 
discussão”, cujo principal objetivo foi dar visibilidade às 
propostas de intervenções a serem implementadas, a par-
tir da parceria estabelecida, com foco na promoção do tu-
rismo receptivo de Santa Leopoldina, de forma planejada, 
ética, responsável e colaborativa. 

 

3 Resultados e discussões 
Como apontado por Cruz (2006, p.05), planejar é “sem-

pre, projetar o futuro que se deseja. Mas para projetar o 
futuro é preciso olhar para o passado e identificar os erros 
que não se deseja voltar a cometer”.  

Nestes termos, após a realização de diversas visitas 
técnicas, entrevistas e estudos, envolvendo a observação 
participante, assim como a realização de vários encon-
tros e reuniões, constatou-se que, uma das questões cen-
trais e indispensáveis para repensar a atividade turística 
local, diz respeito ao necessário movimento de fortalecer 
a identidade e o sentido de pertencimento dos munícipes 
por meio do reconhecimento e valorização do potencial 
turístico do lugar. 

Neste sentido, necessário se fez considerar a importân-
cia de ações voltadas para promover o desenvolvimento 
de estudos, diagnósticos, levantamentos e pesquisas rela-
cionadas à identificação, reconhecimento e caracteriza-
ção das potencialidades turísticas do município de Santa 
Leopoldina. Importa ressaltar que esta parceria traduz 
uma oportunidade ímpar para os estudantes do Ifes, em 
especial, do curso técnico integrado em guia de turismo 
do Campus Vitória, mediante a possibilidade efetiva de 
novas vivências e experiências no campo das atividades 
de ensino-aprendizagem e de estágio orientado, assim 
como de publicações cientificas, além de sinalizar para a 
possibilidade do desenvolvimento profissional futuro.  

Ao município de Santa Leopoldina, na atuação con-
junta e compartilhada dos servidores e estudantes do 
curso técnico integrado em guia de turismo do Ifes Cam-
pus Vitória, estão previstas atividades comprometidas 
com o desenvolvimento do turismo e fortalecimento da 
economia local.  

A partir da atualização do inventário turístico, a ela-
boração de manuais, rotas, circuitos e roteiros turísticos, 
as publicações em geral e a realização de eventos relacio-
nados à promoção do turismo local, são algumas das ini-
ciativas possíveis de serem concretizados com base nos 
pressupostos do plano de trabalho, objeto do Termo de 
Cooperação assinado entre a Prefeitura de Santa Leopol-
dina e o Ifes Campus Vitória. 

Portanto, no conjunto dos encaminhamentos demo-
craticamente deliberados, além da atualização do inven-
tário turístico por meio de metodologias participativas, 
envolvendo estudantes do curso técnico integrado em 
guia de turismo do Ifes campus Vitória e a comunidade lo-
cal, concomitante, optou-se pela instituição de um progra-
ma municipal de educação turística, a ser implementado 
junto às escolas e comunidades.  

Com a participação dos educadores do Ifes, de repre-
sentantes da prefeitura e da comunidade local, foi elabo-
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rado a minuta do projeto de lei municipal, em seguida, 
encaminhado para a devida discussão e aprovação pelo 
Poder Público local, com o objetivo de instituir o Progra-
ma Municipal de Educação Turística a ser implementado 
nas escolas da rede municipal de ensino.  

O processo de discussão e de elaboração da minuta do 
projeto de lei permitiu sedimentar o movimento horizon-
tal das relações estabelecidas no âmbito da interlocução e 
compromissos compartilhados entre os representantes da 
prefeitura e do Instituto Federal. 

A proposta de inserção da educação turística como 
tema transversal no ensino fundamental fez prevalecer 
a compreensão sobre o turismo na perspectiva do efeti-
vo desenvolvimento social emancipatório, pautado pelos 
princípios da ética e da responsabilidade cidadã. Ético, 
mediante a possibilidade de reduzir ou mesmo, pôr fim 
aos impactos ambientais e socioculturais até então verifi-
cados. Emancipatório, no sentido de assegurar o protago-
nismo da comunidade local, com destaque para a forma-
ção dos estudantes da rede municipal com a participação 
da comunidade, em atividades orientadas para o reconhe-
cimento e valorização das potencialidades turísticas e, 
por conseguinte, a tomada de consciência para a efetiva 
participação na definição dos planos e projetos no âmbito 
do repensar a atividade turística local.  

Mediante, então, a proposta de institucionalização da 
educação turística, uma outra demanda precisou ser res-
pondida por meio de um projeto específico voltado para 
a formação dos trabalhadores(as), em especial, professo-
res(as) e especialistas da rede municipal de ensino no âm-
bito da proposta de implementação da educação turística 
junto aos estudantes do ensino fundamental. 

Assim, na metodologia proposta para as oficinas temá-
ticas de formação dos educadores da rede municipal, os 
profissionais envolvidos, após participação, terão como 
atribuições para a finalização do curso de formação, a ela-
boração e a desenvolvimento de seus próprios projetos de 
educação turística, junto aos estudantes e a comunidade 
escolar envolvida.  

A iniciativa, portanto, de promover a formação inicial 
dos educadores, partiu-se da compreensão sobre o turis-
mo na condição de fenômeno sociocultural, considerado 
em sua complexidade de relações no campo da totalidade 
do pensar a sociedade, a cultura, a ética, a estética e a po-
lítica. Assim, buscou-se por meio da proposta de educação 
turística, levar os envolvidos a reconhecer e valorizar o 
potencial turístico da cidade, e de, 

[...] não só pensarem a respeito do turismo no 
município, mas sentirem-se tanto agentes como 
sujeitos do seu desenvolvimento turístico e mais, 
de agirem com a maior eficiência possível em 
função da complexidade de seus pensamentos 
(conhecimentos) e de quanto internalizaram a 
questão da educação turística, rumo à caracteri-
zação de novos valores ou mudança de vida (RE-
BELO, 1998, p.9).  

 
Dessa forma, por meio da educação turística ou edu-

cação para o turismo, buscou-se reconhecer o turismo na 
condição de fenômeno sociocultural, em sua ampla capa-
cidade de diálogo e interpelação entre as mais diversas 
áreas do conhecimento científico. Tratou-se, portanto, de 
fazer compreender o turismo enquanto fenômeno com-
plexo para, a partir de sua complexidade apreendida, 
permitir aos sujeitos envolvidos, alcançar o sentido da 
proposta de educação turística em sua totalidade de signi-
ficados para a formação integral pretendida.  

Conforme apontado por Ansarah (2002, p.23), é impor-
tante sempre considerar e entender que “a educação em 
turismo deve estar direcionada para uma reflexão mul-
tidisciplinar e para o trabalho em equipe, contemplando 
contextos multiculturais em que a criatividade combine o 
saber tradicional ou local e o conhecimento aplicado da 
ciência avançada e da tecnologia”.  

Tal assertiva permitiu reconhecer que para trabalhar o 
tema “educação turística” no ensino fundamental, necessá-
rio se fez romper com a visão míope do turismo na redu-
cionista relação de mercado: oferta-demanda e mais-valia, 
para desta forma, afirmar outra possibilidade de com-
preensão e de apreensão de conhecimentos inter e multi-
disciplinar do fenômeno turístico, em sua complexidade.  

Na condição de tema transversal, a proposta de edu-
cação turística buscou a integração dos mais diversos 
campos do conhecimento por meio dos mais variados 
componentes curriculares do ensino fundamental, sem no 
entanto, perder de vista a importância dos princípios filo-
sóficos da pretendida formação ética, estética e política de 
educandos e educadores: expressão do sentido da práxis, 
para além da relação mecânica e linear: teoria e prática.  

Outrossim, no escopo do projeto para atender a for-
mação inicial de educadores da rede municipal em educa-
ção turística, buscou-se contemplar os seguintes aspectos: 
metodologia de desenvolvimento do curso, carga horária, 
processo de inscrição, participação, avaliação e certifica-
ção. Nesta lógica, foi possível atender às demandas aponta-
das pelos representantes do poder público municipal, em 
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especial, a equipe pedagógica da Secretaria de Educação. 
O curso de extensão de formação inicial foi estrutu-

rado em quatro módulos a partir dos seguintes eixos te-
máticos: Fundamentos da proposta de formação omnila-
teral: uma estratégia para a reafirmação da identidade e 
sentimento de pertencimento na perspectiva da educação 
para o turismo; Ética e turismo: alteridade, diversidade e 
cidadania; História, memória e identidade na expressão 
do potencial turístico do lugar; Geografia do turismo: o 
espaço de relações sociais, econômicas, políticas, ambien-
tais e culturais estabelecidas.  

 

4 Conclusões  
Inicialmente, faz-se importante ressaltar sobre a opor-

tuna experiência em dar concretude a função social, polí-
tica e cultural da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, em específico, o Ifes Campus Vitó-
ria. O Termo de Cooperação abriu a possibilidade de efeti-
va articulação entre escola e comunidade externa.  

Não obstante, no conjunto das relações estabelecidas 
entre os parceiros, a horizontalidade dos processos de dis-
cussão e definição das propostas de trabalho, seguida da 
formulação, discussão e aprovação de projetos a serem 
executados, confirma os compromissos assumidos de for-
ma compartilhada em busca da promoção do turismo local.  

Dessa forma, na esfera dos compromissos firmado no 
Termo de Cooperação, concretizados por meio do progra-
ma de extensão e seus respectivos projetos vinculados, tor-
na-se importante destacar a iniciativa de institucionalizar 
o ensino de educação turística e de promover a formação 
dos educadores da rede municipal de ensino. Neste inte-
rim, a atuação dos educadores do Ifes, Proeja, campus Vi-
tória, remete ao reconhecimento do compromisso ético e 
político do processo de construção e socialização de conhe-
cimentos e saberes de forma compartilhada, democrática 
e comprometida com a transformação social.  

Com notoriedade, o Ifes, em especial por meio do Proe-
ja, inaugura um novo modelo de interlocução e apoio 
amplo e irrestrito à rede municipal de ensino de Santa 
Leopoldina, iniciativa que prenuncia um novo e possível 
formato de articulação entre os sistemas de ensino, fede-
ral e municipal, com o objetivo exclusivo de busca pela 
qualidade do ensino, ampliação dos horizontes de pesqui-
sa e fortalecimento de atividades de extensão.  

A proposta de discussão e implementação do progra-
ma de educação turística, enquanto política municipal 
consubstanciado ao projeto de curso de extensão de for-
mação inicial dos educadores da rede municipal, abre a 
possibilidade de emancipação dos educadores, educandos 

e comunidade envolvidos, promovendo a atividade turís-
tica a partir do reconhecimento e da valorização do patri-
mônio natural, histórico e cultural local.  

No âmbito do curso de formação inicial dos educado-
res, as abordagens nos mais diversos campos do conheci-
mento fundamentam-se no conhecimento filosófico para 
a efetiva compreensão e apreensão dos conhecimentos, 
no alcance do sentido exato das práxis enquanto meca-
nismo possível de reflexão crítica para a transformação 
da realidade.  

Neste sentido, por meio do projeto de extensão voltado 
inicialmente para o curso de formação inicial dos educa-
dores da rede municipal, outras possibilidades de inter-
venção abrem novas frentes de articulação e atuação de 
forma compartilhada, horizontal e comprometida com aos 
princípios da ética, do respeito e da responsabilidade na 
promoção e emancipação cidadã dos sujeitos envolvidos. 
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Resumo: 

Atualmente o acesso ao turismo permanece como um desafio para o usufruto das pessoas com deficiência. O 
presente trabalho tem por objetivo averiguar se sete monumentos cívicos de Brasília escolhidos na rota de visitação 
para este estudo estão adaptados para receber pessoas com deficiência motora, visual e auditiva. O estudo de caráter 
exploratório, descritivo e qualitativo, foi realizado com aplicação de roteiro de observação e roteiro de entrevista 
semiestruturado, tendo como base a norma 9050 da ABNT. Constata-se que o Turismo Cívico é um dos pontos fortes 
do turismo na Capital Federal e, portanto, a finalidade dessa intervenção é contribuir para a divulgação dos lugares 
que já se encontram adaptados e, ao mesmo tempo, expor as problemáticas quando encontradas, sensibilizando os 
gestores dos locais investigados quanto a importância desse segmento. 
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1 Introdução   
 Levando em consideração o número de pessoas com 

deficiência e uma sociedade que não é adaptada para tais 
necessidades, observa-se a carência com relação à imple-
mentação de infraestrutura em locais públicos e turísti-
cos, como também a criação de políticas públicas que pos-
sibilitem a inclusão dessas pessoas nesses ambientes e nas 
atividades ali desenvolvidas. 

De acordo com dados da Organização Mundial de Saú-
de (OMS, 2011), em todo o mundo 1 bilhão de pessoas vi-
vem com algum tipo de deficiência. No Brasil, segundo o 
último censo realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 24% da popula-

ção brasileira, ou seja, 45 milhões de pessoas, declararam 
ter algum tipo de deficiência, seja ela visual, auditiva, mo-
tora ou mental/intelectual.  

Esta parcela de cidadãos está amparada pela Lei 
nº13.146, de julho de 2015, na qual assegura e promove, 
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania. Assim, consi-
dera-se em seu Art.3°, inciso I, a acessibilidade como a 
possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, em serviços e instalações abertos 
ao público de uso coletivo por pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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Partindo deste ponto e levando em consideração o po-
tencial de Brasília para o Turismo Cívico, a presente pes-
quisa tem como objetivo averiguar a acessibilidade para 
pessoas com deficiência motora, visual e auditiva nos 
principais monumentos e prédios cívicos da capital fede-
ral. De acordo com o Manual de Comunicação da Secre-
taria Especial de Comunicação Social (SECOM), publicado 
pelo Senado Federal em 2012, Turismo Cívico é definido 
como “Modalidade de turismo cultural cujo foco princi-
pal de interesse é conhecer a organização constitucional e 
política de um país, estado ou município[...]”. Este mesmo 
trabalho argumenta o objetivo das visitas: “[...] O turista 
visita instituições de governo, monumentos e outros lo-
cais de relevância histórica e estrutural para a compreen-
são da construção política e de seus fatos e personagens 
do passado e do presente” (SECOM, 2012, p. 12). 

Ao todo foi investigada a acessibilidade de sete destes 
monumentos: o Congresso Nacional, o Palácio do Itama-
raty, o Museu Nacional, a Biblioteca Nacional, o Superior 
Tribunal Federal, a Praça dos Três Poderes e o Memorial 
Juscelino Kubitschek (JK). 

 

2 Metodologia 
O estudo em questão é de caráter qualitativo, com uti-

lização de pesquisa bibliográfica e documental. Para a 
pesquisa bibliográfica foram trabalhados os temas: a pes-
soa com deficiência; turismo acessível e turismo cívico. Já 
a pesquisa documental se baseou na legislação pertinente 
ao tema e nas normas regulatórias da ABNT, como é o caso 
da norma 9050, que aborda a acessibilidade em edifica-
ções, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos. 

O trabalho também apresenta caráter exploratório e 
descritivo ao explorar informações coletadas por meio de 
estudos de campo feitos na etapa de visitação aos 7 (sete) 
monumentos cívicos escolhidos, tendo como base um ro-
teiro de observação estruturado previamente. Além do ro-
teiro de observação, elaborou-se um roteiro de entrevista 
semiestruturado que foi aplicado com os funcionários res-
ponsáveis pelos locais visitados. Vale ressaltar que para a 
concepção de ambos os roteiros a norma 9050 da ABNT foi 
utilizada como base regulatória. 

Na estruturação do roteiro de visitação houve a de-
marcação da área entre os Eixos Monumentais que cor-
tam a Capital Brasília nas asas norte e sul. Dentro deste 
perímetro optou-se pela escolha dos monumentos mais 
próximos à Rodoviária do Plano Piloto, ponto central da 
cidade, na qual muitos turistas optam pela utilização dos 
meios de transportes ali presentes. Sendo assim, foram 

escolhidos o Congresso Nacional, o Palácio do Itamaraty, 
o Museu Nacional, a Biblioteca Nacional, o Superior Tri-
bunal Federal, a Praça dos Três Poderes e o Memorial JK 
para análise neste trabalho. 

 

3 Resultados e Discussão 
 No Congresso Nacional as calçadas que permitem 

acesso ao prédio apresentam algumas irregularidades, 
como desníveis e rachaduras. Porém, não apresentam 
obstáculos que impeçam totalmente a livre circulação de 
pessoas, como por exemplo: caixas de coleta de lixo; tele-
fones públicos; elementos suspensos; etc. Destaca-se que o 
percurso externo não possui piso sinalização tátil. 

No estacionamento pode-se considerar que o Congres-
so Nacional não possui estacionamento para visitantes, já 
que o estacionamento do prédio é apenas para servidores. 
Os visitantes estacionam os carros no eixo monumental, 
ou no estacionamento dos edifícios vizinhos. Isso pode ser 
um entrave para pessoas com deficiência motora e visual, 
tendo em vista a distância. 

No caso da circulação interna do prédio, na presença 
de escadas, como forma alternativa, utilizam-se apenas 
elevadores. Ressalta-se ainda que a cada dois elevadores 
um é adaptado para pessoas com deficiência motora. O 
prédio não possui sinalização tátil e/ou piso alerta indi-
cando a existência de objetos suspensos, móveis ou obras. 
No entanto, em caso de visitantes com deficiência visual 
ou auditiva, um guia com conhecimentos em acessibi-
lidade e/ou em libras irá guiar esse visitante por todo o 
percurso e relatar tudo que está acontecendo. No caso de 
visitantes deficientes visuais, não existe mapa tátil e ne-
nhuma das obras ou pinturas podem ser tocadas. Existe 
apenas uma maquete do Congresso Nacional que pode ser 
tocada e feita especialmente para isso.  

O prédio possui banheiros acessíveis e garante um 
para cada sexo em cada pavimento onde há banheiros, 
uma vez que os banheiros masculinos e femininos não fi-
cam localizados no mesmo local/pavimento. O banheiro é 
acessível e devidamente sinalizado com o símbolo inter-
nacional de acesso, mas não é sinalizado com o símbolo 
feminino, masculino ou unissex, o que pode confundir os 
visitantes.  

No Palácio do Itamaraty as vias de circulação que le-
vam ao edifício foram consideradas ruins, pois apresen-
tam irregularidades, desníveis e degraus que dificultam 
sobretudo a locomoção de pessoas com deficiência mo-
tora. Quanto ao estacionamento, o Palácio do Itamaraty 
dispõe de quatro vagas para pessoas com deficiência, com 
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sinalização na horizontal e vertical com o símbolo inter-
nacional de acesso. Além disso, estão próximas ao acesso 
principal de circulação de pessoas. O caminho a ser per-
corrido do carro até o edifício também é acessível, por 
não possuir elementos que dificultem a livre circulação 
de pessoas, mas não possui piso tátil.  

O hall de entrada é amplo e sem muitos elementos que 
possam dificultar a livre circulação das pessoas. Não se 
utiliza catracas ou portas giratórias, o que facilita o acesso 
aos deficientes motores. Na circulação interna, além das 
escadas, uma outra forma de locomoção são os elevado-
res, não havendo a existência de rampas. Vale destacar 
que o edifico não possui mapa tátil, nem informações e/ou 
placas informativas em braile, assim como também não 
possui piso tátil ou piso alerta. Assim como no Congres-
so Nacional, as obras e pinturas não podem ser tocadas, 
mesmo por visitantes com deficiência visual. No caso de 
deficiente motor, o guarda que acompanha o grupo de vi-
sitantes auxilia na locomoção deste, levando aos elevado-
res em cada andar onde as visitas acontecem.  

A respeito dos sanitários, estes são adaptados e locali-
zados apenas no terceiro andar, desta forma pode-se di-
zer que não se encontram em local adequado e nem estão 
próximos a circulação principal. 

Já o Museu Nacional o percurso exterior foi considera-
do acessível, visto que não apresenta elementos ou obje-
tos que interfiram na circulação de pessoas, também não 
apresenta grandes desníveis, degraus ou buracos. As me-
diações próximas ao edifício apresentam piso tátil, levan-
do as entradas principais localizadas no térreo e no pri-
meiro andar. No caso de deficiente motor, recomenda-se 
que este se dirija ao térreo, pois é onde estão localizados 
os elevadores.   

O Museu oferece duas vagas para pessoas deficientes, 
porém elas estão apenas sinalizadas com a placa vertical 
com o símbolo internacional de acesso e não apresenta ne-
nhuma demarcação no chão. Além disso, o estacionamento 
não está localizado próximo a via principal de circulação. 

O visitante pode entrar no Museu de duas formas: pela 
rampa principal, que leva ao primeiro piso ou pelo térreo. 
O térreo geralmente fica aberto apenas quando ocorre ex-
posições no mesmo. Destaca-se que a rampa principal já 
pode ser considerada um obstáculo, principalmente para 
o deficiente motor, por ser muito inclinada. Porém, como 
já citado anteriormente, essas pessoas podem utilizar o 
elevador.  

O Museu não possui mapa tátil, mas já possui algumas 
placas informativas em braile nos elevadores, indicando a 
direção dos banheiros e nos próprios banheiros. Vale res-

saltar que a quantidade de placas informativas ainda não 
é o ideal e algumas encontram-se em altura não acessível. 
Assim como nos outros monumentos apresentados ante-
riormente, os visitantes com deficiência visual não podem 
tocar nas obras e pinturas.   

Quanto aos sanitários, o Museu possui banheiros aces-
síveis e garante um banheiro adaptado para cada sexo. 
Apesar dos banheiros não estarem próximos a circulação 
principal de pessoas, o elevador leva diretamente aos sa-
nitários. Na circulação interna, só existe piso tátil no an-
dar onde estão localizados os banheiros, no restante da 
edificação não foi identificado piso tátil ou piso alerta. Os 
banheiros apresentam sinalização identificando o gênero 
de cada banheiro em braile e sinalização com símbolo in-
ternacional de acesso no banheiro acessível. 

Assim como no Museu, o percurso exterior ao prédio 
da Biblioteca Nacional é bastante amplo, sem elementos 
que possam ser configurados como obstáculos, ou ressal-
tos e buracos, sendo considerado desta forma acessível. 
Vale ressaltar que o percurso externo possui piso tátil que 
leva em direção a entrada principal da Biblioteca. 

No estacionamento não foi possível identificar vagas 
acessíveis, pois não estavam sinalizadas com placas ou 
demarcações no chão. Desta forma, o estacionamento não 
atende aos requisitos estabelecidos pela ABNT, uma vez 
que não possui sinalização com o símbolo internacional 
de acesso, nem na horizontal e nem na vertical e não pos-
sui espaço lateral demarcado com linhas amarelas. 

A entrada principal é de fácil identificação e sem obstá-
culos que dificultem a entrada de pessoas. Utilizam-se ca-
tracas na entrada do edifício, porém existe uma entrada al-
ternativa para a pessoa com deficiência motora, além disso 
todos os andares apresentam piso tátil. A biblioteca possui 
quatro andares e todos eles podem ser acessados por ele-
vadores. Os elevadores não são totalmente adaptados por 
serem considerados pequenos (limite de capacidade para 
4 pessoas), o que pode dificultar o acesso de um visitante 
que utilize uma cadeira de rodas, porém segundo a admi-
nistradora da Biblioteca, nunca foram um empecilho para 
locomoção de pessoas com deficiência motora ou visual. Os 
elevadores possuem identificação em braile, tanto na parte 
externa, como na parte interna, identificando os andares.  

Existem banheiros acessíveis em todos os andares, mas 
não estão localizados próximos a circulação principal. É 
garantido apenas um banheiro acessível para ambos os 
sexos, desta forma não atende a normas estabelecida pela 
ABNT, que determina no mínimo um banheiro acessível 
para cada sexo em cada complexo onde houver banheiros. 
O banheiro é identificado com o símbolo internacional 
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de acesso, porém o símbolo de acessibilidade não está 
sinalizado com o símbolo de uso unissex. 

No Superior Tribunal Federal (STF) existem duas en-
tradas e em uma delas não existe rampa para vencer a 
diferença entre o piso e a calçada, dificultando, por exem-
plo, o acesso de pessoas com deficiência motora que de-
vem buscar uma outra forma de acesso ao prédio, percur-
so este mais demorado.  

No estacionamento não foram identificadas vagas 
acessíveis. As vagas próximas as rampas de acesso tam-
bém não estavam reservadas ou sinalizadas com o uso de 
cones. Ressalta-se que existe uma vaga acessível localiza-
da a frente do Anexo I, porém é possível identificar que 
apesar da existência da vaga, não existe rampa entre a 
diferença do piso e o degrau, existindo apenas na lateral 
esquerda que dá acesso ao prédio sede do STF. 

A entrada do edifício é de fácil identificação e para en-
trar no prédio pode-se fazer uso de rampa ou escadas. Não 
se utiliza catracas na entrada do edifício, mas é necessá-
rio passar pelo detector de metais. Na circulação interna, 
além das escadas existem elevadores para auxiliar na lo-
comoção entre os andares. Existem algumas informações 
em braile como nos elevadores, banheiros e na entrada do 
edifício com a missão do STF. No plenário, onde ocorrem 
sessões de julgamento, foram feitas adaptações, como a 
colocação de rampas e construção de banheiro acessível, 
visto que na construção original estes não existiam. Des-
taca-se que não existe piso tátil na parte interna e nem na 
parte externa do edifício e a parte interna em sua maio-
ria não dispõe de informações em braile. Para visitantes 
com deficiência auditiva, recomenda-se que a visita seja 
agendada com 2 (dois) dias de antecedência, para que 
um profissional em língua de sinais seja contratado para 
acompanhar o visitante.  

Em relação aos sanitários, estes possuem sinalização 
com o símbolo internacional de acesso e possui informa-
ções em braile, além da sinalização de uso unissex e es-
tão disponíveis em todos os andares. Como o edifício só 
garante um banheiro adaptado para ambos os sexos, en-
tende-se que o mesmo não atende a norma da ABNT, que 
determina um banheiro para cada sexo.   

O percurso exterior à Praça dos Três Poderes não foi 
considerado acessível, uma vez que não existe rampas de 
acesso para vencer a diferença entre a via e a calçada. Aliás, 
em nenhum dos lados da Praça foi possível identificar ram-
pas de acesso. A Praça também não possui piso tátil.  

No estacionamento mais próximo da Praça só foi iden-
tificado uma vaga reservada para pessoas com deficiên-
cia, porém não era acessível, uma vez que não possui 

rampas de acesso para praça e não possui demarcação no 
chão, dificultando principalmente a circulação de pessoas 
com deficiência motora. 

A Praça não possui piso tátil e o calçamento é bastante 
trepidante e possui irregularidades e desníveis. Na Praça 
ainda está localizado o espaço Lúcio Costa, mas o único 
acesso ao espaço é por meio de escadas, o que por si só já 
é um obstáculo, essencialmente para deficientes motores 
e visuais.  

O percurso exterior ao Memorial JK foi considerado 
acessível, visto que não apresenta elementos ou objetos 
que interfiram na circulação de pessoas, também não 
apresenta desníveis, degraus ou buracos. Porém, ressal-
ta-se que não possui piso tátil nas mediações externas ao 
prédio.  

O Memorial dispõe de duas entradas: uma com esca-
das e outra com rampa. Próximo a entrada com escadas, 
o estacionamento dispõe de uma vaga para pessoas com 
deficiência, esta por sua vez fica mais distante da entra-
da acessível. Já na entrada que dispõe de rampa, existem 
vagas apenas para deficientes, tendo em vista que esta 
entrada é destinada especificamente para eles. São duas 
vagas que estão devidamente sinalizadas, com o símbolo 
internacional de acesso tanto na horizontal como na ver-
tical, possuem faixa lateral de circulação e estão próximas 
a entrada principal. Todas as vagas acessíveis estão corre-
tamente sinalizadas.  

Destaca-se que existe ausência de piso tátil no decor-
rer do edifício. Foi possível identificar piso tátil apenas 
nos locais mais necessários, como por exemplo, no início 
e no fim de escadas. Não existem rampas, mas como alter-
nativa para as escadas o Memorial dispõe de um elevador 
específico para pessoas com deficiência motora. 

Existe maquete tátil do Memorial na entrada, conten-
do informações em braile. Todas as fotos, figuras e escul-
turas possuem descrição em braile. Destaca-se que todos 
os vídeos informativos que contam a história de Juscelino 
Kubitschek e de Brasília possuem tradução simultânea em 
libras. Para pessoas com deficiência visual existem vídeos 
auto descritivos e, segundo um dos cerimonialistas, esses 
visitantes podem tocar as obras e é permitido a presença 
de cão guia. O Memorial possui banheiros acessíveis e es-
tes estão localizados em local de fácil acesso e atendem as 
especificações de acessibilidade.  

 

4 Conclusões 
Pôde-se constatar que os 7 (sete) monumentos cívicos 

analisados na capital federal possuem uma infraestrutu-
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ra muito incipiente com relação à recepção de visitantes 
que possuem deficiência motora, auditiva ou visual. Dos 
locais estudados, vale ressaltar que o Memorial JK foi o 
que apresentou melhores condições para receber pessoas 
com deficiência motora, visual ou auditiva, sendo este o 
único local que consegue atender de forma satisfatória 
essas três deficiências.  

Destaca-se que um dos grandes entraves que dificul-
tam a melhoria da acessibilidade nos prédios e monumen-
tos cívicos é o fato de que a maioria deles são tombados, 
fazendo com que qualquer modificação na estrutura do 
edifício seja bastante demorada e burocrática.  

 Dentre os três tipos de deficiência analisadas, obser-
vou-se que pessoas com deficiência motora são as mais 
atendidas nos locais visitados, levando em consideração a 
existência de rampas, elevadores e pessoas para auxiliar 
na locomoção, logo em seguida, pessoas com deficiência 
auditiva, pois a maioria dos monumentos possui disponi-
bilidade de intérprete em língua de sinais, contanto que 
seja feito o agendamento da visita com pelo menos dois 
dias de antecedência. Por fim, foi possível observar que 
pessoas com deficiência visual tem uma maior dificuldade 
em visitar esses locais, devido a inexistência de materiais, 
informações e sinalizações em braile e pelo fato de não 
poderem tocar nas obras e esculturas, ficando dependen-
tes apenas da descrição do guia.  

 Desta forma, constatou-se que a maioria dos monu-
mentos e prédios cívicos de Brasília pesquisados não po-
dem ser considerados totalmente acessíveis, uma vez que 
não atendem de forma plena visitantes com deficiência 
motora, auditiva ou visual.  
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Resumo: 
A interdependência entre os meios de hospedagem e seu entorno faz parte do sistema turístico. Daí a importância 

de o setor participar ativamente do planejamento turístico. A alimentação tem sua relevância nos processos de cons-
trução da sociedade. São os modos de fazer que contam uma história, refletem a construção das identidades locais, 
representam, estimulam a participação local e atrai o turista. Esta pesquisa traz como objetivo principal analisar o 
potencial atrativo da gastronomia sergipana enquanto fator competitivo aos meios de hospedagem de Aracaju/SE. Do 
tipo exploratóriadescritiva, têm-se a pesquisa bibliográfica fundamentando toda a construção deste estudo, por meio 
de dados secundários. Quando percebida sob a ótica do fenômeno turístico, a gastronomia vislumbra um horizonte 
de possibilidades, seja enquanto complementar da oferta turística, valorização da cultura local ou como motivador 
exclusivo na decisão do turista. 
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1 Introdução 
A alimentação tem sua relevância nos processos de 

construção da sociedade e a gastronomia regional se tor-
na um dos elementos representativos das práticas cul-
turais de uma comunidade. Schlüter (2003) aponta que 
a busca pelas raízes culinárias e a forma de entender a 
cultura de um lugar por meio de sua gastronomia, está 
adquirindo importância cada vez maior. São os modos de 
fazer que contam uma história, que refletem a construção 
das identidades locais, que representam, estimulam a par-
ticipação local e atrai o turista.  

De acordo com Coelho Neto e Azevedo (2010) os valo-
res da gastronomia atualmente estão fundamentados em 

pontos que vão além da necessidade de sobrevivência. É 
o vínculo emocional e identitário dos indivíduos, tal como 
oportunidade para reconhecimento público e distinção 
social. Estando diretamente ligada ao turismo, seja por 
atender a uma necessidade básica, ou enquanto “fator de-
terminante e viabilizador do turismo” (KRAUSE E BAHLS, 
2016, p. 435), a prática gastronômica encontra-se intrin-
secamente ligada à hospitalidade, ao ato de bem receber, 
seja em âmbito privado ou comercial.  

De acordo com Petrocchi (2007), os meios de hospe-
dagem não devem se preocupar apenas com os aspectos 
internos da organização, mas em evoluir junto ao meio. A 
interdependência entre os meios de hospedagem e seu en-
torno faz parte do sistema turístico. Daí a importância de 
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o setor participar ativamente do planejamento turístico, 
levando em consideração os impactos ambientais, cultu-
rais, sociais para o destino. Além disso, para os meios de 
hospedagem, o objetivo é conhecer o turista e garantir sua 
satisfação durante sua permanência.   

Da preocupação pelo entorno mencionado por Petroc-
chi (2007), o sentido hospitaleiro se faz presente, inclusive 
muitas vezes com conceitos que se confundem à hotela-
ria. Entretanto, é preciso apontar que a hospitalidade, que 
aborda também as hospedagens, traz uma perspectiva 
histórica cultural muito mais complexa. E, entendendo a 
complexidade dos conceitos acerca da hospitalidade, este 
trabalho se limita a percebê-la enquanto fato social, as 
implicações de sua relação com o turismo e como é per-
cebido junto aos meios de hospedagem e na gastronomia. 

Neste sentido, esta pesquisa traz como objetivo princi-
pal analisar o potencial atrativo da gastronomia sergipa-
na enquanto fator competitivo aos meios de hospedagem 
de Aracaju/SE. A perspectiva é discutir as relações entre 
hospitalidade e alimentação, enquanto apropriação da 
atividade turística e visibilidade identitária.  

 
2 Metodologia 

Para atingir os objetivos aqui propostos, esta pesqui-
sa adota uma abordagem qualitativa, do tipo explorató-
ria-descritiva (LAKATOS E MARCONI, 2008; GIL, 2009), 
neste caso, caracterizada pela perspectiva de aprofundar 
as discussões a respeito das relações entre gastronomia, 
sergipanidades e meios de hospedagem. Como também 
apontar possibilidades que possam vir a contribuir para 
estimular a visibilidade de elementos identitários, seja en-
quanto atrativo ao mercado turístico, seja para o fortaleci-
mento das sergipanidades.  

Desta maneira, adotou-se a pesquisa bibliográfica 
como método principal de pesquisa. A pesquisa bibliográ-
fica fundamenta toda a construção deste estudo, apresen-
tando discussões a respeito da hospitalidade, da gastro-
nomia, meios de hospedagens e sergipanidades, por meio 
de dados secundários, a saber: livros, artigos científicos, 
teses, monografias, guias turísticos e notícias.  

 
3 Resultados e Discussões 

Pensando na perspectiva de que a gastronomia regio-
nal pode se tornar potencial motivador na escolha de um 
destino, há de se pensar que os empreendimentos de hos-
pedagem podem se tornar colaboradores no reforço desta 
representação. Buscando compreender esta relação entre 
gastronomia e meios de hospedagem, que se fez necessá-
rio encontrar outras pesquisas que discutam este assunto.  

O primeiro exemplo se insere no contexto da cidade 
de Manaus-AM, numa pesquisa realizada por Brito et al. 
(2015) com gestores e colaboradores de uma rede hotelei-
ra a respeito dos usos e importância da gastronomia na 
promoção da atividade turística. Brito et al. (2015) tinham 
como discussão central a falta de incentivo à identidade 
gastronômica de Manaus em restaurantes e hotéis da ci-
dade. Os estudos destes autores também buscavam refletir 
sobre as possibilidades da inserção da gastronomia como 
valorização cultural pela rede hoteleira. Sendo assim, a 
problemática do estudo concentrava-se na dificuldade da 
inserção de itens regionais, mesmo diante da variedade 
e forte identidade cultural de Manaus. O hóspede que ali 
se encontrava, pouco poderia conhecer da gastronomia 
local, seja por “falta de costume” ou pela padronização 
dos pratos a nível internacional. Uma possível explicação 
para este cenário seria o grau de familiaridade e o poder 
de atração que as práticas culinárias conseguem ter para 
motivar a escolha dos turistas. “Mesmo quando as tradi-
ções culinárias de um destino são ricas e singulares, não 
necessariamente estarão adequadas às preferências e aos 
gostos dos públicos priorizados pela estratégia turística 
do local” (COELHO NETO E AZEVEDO, 2010, p. 6).  

Em estudo realizado em outra cidade brasileira, Nova 
Hamburgo-RS, o cenário apresentado não é tão divergen-
te do primeiro exemplo. Cidade de fundação predominan-
temente alemã, a cultura, rituais e características estão 
bastante entrelaçadas aos costumes germânicos. A gastro-
nomia local reflete esta influência, não só na cidade apre-
sentada, mas em várias cidades de colonização alemã, na 
região sul, é possível perceber caracterizações semelhan-
tes (ASHTON E MULLER, 2013).  

A pesquisa abordou o emprego de pratos característi-
cos em hotéis da rede local. Foram realizadas entrevistas 
com dois grupos: os moradores locais, para perceber como 
as influências alemãs ainda se faziam presentes em seus 
hábitos; e com os gestores, para perceber como as carac-
terísticas alemãs estavam integradas em seus cardápios. 
Como resultado, as autoras perceberam que dentre os pra-
tos oferecidos nos hotéis, alguns traziam características da 
colonização alemã. Por outro lado, os gestores preferiam 
juntar os pratos ou itens característicos a outros pratos que 
pudessem atender às necessidades dos clientes. 

Outro exemplo a ser utilizado é a pesquisa de Silva 
(2013), quando a autora buscou analisar a utilização da 
gastronomia regional pelos chefs dos hotéis 5 (cinco) es-
trelas da região turística do Algarve, em Portugal. Numa 
região que tem o segmento de sol e praia já consolidado, 
Silva (2013) objetivou determinar o papel desempenhado 
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pelos chefs dos restaurantes dos meios de hospedagem de 
cinco estrelas. O estudo se desenvolveu a partir da iden-
tificação da gastronomia regional, da utilização dos pro-
dutos e ingredientes locais e da percepção destes sobre a 
importância da gastronomia algarviana para o desenvol-
vimento da atividade turística. 

Dos empreendimentos pesquisados, observou-se que 
73% possuíam dois ou mais restaurantes, e mesmo com 
uma predominância da cozinha internacional, a autora 
percebeu uma presença significativa da cozinha tradicio-
nal portuguesa e regional algarvia (SILVA, 2013). Outro 
fator significativo é que maioria dos chefs entrevistados 
(67%) considerou importante a oferta da gastronomia tra-
dicional nos hotéis, porém apenas 7% declarou produzir 
receitas da região com muita frequência. “Tal cruzamento 
de resultados deixa subjacente a ideia de que apesar da im-
portância que os Chefs dão à oferta de receitas tradicionais 
talvez não o tenham oportunidade de o fazer tanto quanto 
gostariam nos hotéis onde trabalham” (SILVA, 2013, p.70).  

A apresentação dos exemplos acima, torna-se inte-
ressante neste trabalho como parte da compreensão das 
metodologias por eles utilizados (sujeitos contemplados, 
pontos observados) e para perceber que o tema ainda é 
pouco abordado entre as pesquisas científicas e que mui-
tos fatores ainda carecem de ser percebidos. É preciso ter 
os objetivos e estratégias bem formatados, conhecer as 
potencialidades locais e os novos perfis da demanda. E, 
assim, estabelecer as ferramentas ideais para trabalhar a 
valorização cultural local, atrair o público e gerar receitas. 

A identidade é desejável ao consumo, a gastronomia 
reforça novas estruturas sociais e culturais, o turismo gas-
tronômico se comporta enquanto oportunidade ao desen-
volvimento local. 

Desta maneira, a riqueza de elementos característi-
cos à região Nordeste consolida “seu chamado turístico e 
explora com originalidade suas tradições e produtos típi-
cos” (HOFFMAN, 2012, p.29). Desta forma, cabe a reflexão 
acerca da relação entre a gastronomia local e os meios de 
hospedagem do destino Sergipe. 

Numa breve contextualização histórica acerca dos 
meios de hospedagem em Sergipe, é possível destacar 
alguns momentos. Utilizando o registro do guia “Roteiro 
de Aracaju”, publicado em 1948, é possível verificar a di-
vulgação de hotéis existentes na capital, localizados no 
centro da cidade: “estes além dos serviços de hospedagem 
ofereciam serviços de alimentos e bebidas e eram espaços 
de sociabilidade dos sergipanos, já que eventos, reuniões, 
jantares e almoços eram realizados nesses meios de hos-
pedagem” (AZEVEDO, 2014, p. 128). A hospitalidade se dá 

na indicação do uso deste espaço pelos sergipanos. 
Em 1964, período marcado pelo golpe militar, o poder 

público estabelece iniciativas para promover o turismo, 
inclusive estimulando a construção de hotéis. Para Sergi-
pe, a década de 60 se caracteriza como período de ace-
leração do desenvolvimento urbano e econômico, graças 
ao seu potencial petrolífero. Como consequência, implica 
na “necessidade de meios de hospedagem para abrigar 
principalmente a mão-de-obra envolvida com a indústria 
do petróleo direta ou indiretamente” (AZEVEDO, 2014, p. 
138). Inclusive, o Departamento de Turismo de Aracaju, 
órgão responsável pela promoção turística à época, conse-
guiu implantar arrecadação de taxa de turismo aos meios 
de hospedagem. 

Na década de 1970 as primeiras redes internacionais 
surgem no país, ao mesmo tempo que é perceptível a for-
mação de cadeias hoteleiras nacionais e os hotéis inde-
pendentes (MIGUEL, 2001). 

Em 1972, é criada a Empresa Sergipana de Turismo – 
EMSETUR e extinto o Departamento de Turismo. Como 
uma de suas primeiras ações, a EMSETUR passou a incor-
porar empreendimentos turísticos (principalmente meios 
de hospedagem) em sua gestão, como forma de estimular 
a entrada de investimentos para o mercado turístico e au-
xiliar as empresas que já existiam na capital e no interior. 
Contudo, com o país imerso no processo de redemocrati-
zação e instabilidade econômica, o setor hoteleiro passa 
por período de estagnação durante os anos 80. E é só em 
meados dos anos 90 que o mercado hoteleiro sergipano 
começa a receber investimento de grupos internacionais 
(AZEVEDO, 2014). O processo de reorganização econômi-
ca, a partir de 1994, reascendeu as oportunidades do mer-
cado, marcando “o início de um novo ciclo de investimen-
tos em modernização e ampliação do parque hoteleiro no 
Brasil” (PROSERPIO, 2007, p. 76). 

E, na leitura sobre as características gastronômicas das 
regiões sergipanas, vem o questionamento: o que é trata-
do como referência gastronômica para Sergipe, pelo turis-
mo? E a partir deste questionamento, uma outra reflexão 
é feita através de alguns materiais de divulgação, textos 
científicos e o Guia Sergipe Trade Tour. Organizado e co-
mercializado pelo grupo S&Z Comunicação, na responsa-
bilidade de Waldete Zampieri (LIMA E AZEVEDO, 2012a), 
o guia é lançado em edições bianuais, reunindo informa-
ções turísticas sobre Sergipe em dois idiomas (português 
e inglês). “Além de dados a respeito dos atrativos culturais 
e naturais, faz divulgação de serviços turísticos como: ho-
téis, pousadas, bares, restaurantes, empresas de receptivo 
e etc.” (LIMA E AZEVEDO, 2012b, p. 11). 
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Capital sergipana, porta de entrada dos turistas e desta-
que no guia Sergipe Trade Tour, Aracaju é o município com 
maior destaque do guia. A seção que trata da capital faz 
uma significativa referência a elementos da gastronomia 
sergipana, com duas páginas dedicadas ao assunto, além 
de dez páginas (na seção de classificados) direcionadas à 
divulgação de bares e restaurantes localizados na região da 
Orla de Atalaia. É interessante perceber a diversidade de 
ofertas nesta seção, são empreendimentos que apresentam 
pizzas, açaí, churrasco gaúcho, cozinha oriental, peruana, 
espanhola, junto ao caranguejo, aos pescados e mariscos; e 
que voltam a indicar a dinâmica cultural em que se com-
porta Aracaju, inclusive para o turismo.  

Nas informações do guia sobre a gastronomia do mu-
nicípio, tem-se em destaque: caranguejo, pirão de peixe, 
pirão de pitu, café nordestino, sucos e sorvetes. Entretan-
to, o discurso neste material não é de uma “gastronomia 
aracajuana”, mas da “cultura do sergipano” (ao falar do 
caranguejo), de “uma combinação de diversas e deliciosas 
opções da gastronomia nordestina” (sobre o café nordes-
tino), dos elementos encontrados “nas águas dos rios que 
cortam Sergipe” (sobre o pirão de pitu), das frutas “tipica-
mente nordestinas” (sobre a mangaba) (ZAMPIERI, 2017-
2018, p. 43-44), que difere do que é apresentado nos outros 
municípios, utilizando o termo “culinária local ou típica”. 

4 Conclusões 
As mudanças no comportamento de grupos sociais, 

os discursos de sustentabilidade ambiental e cultural e a 
preocupação com a qualidade de vida, implicam mudan-
ças na percepção da gastronomia e de como ela é apropria-
da pela atividade turística. Enquanto identidade cultural, 
apresenta códigos culturais, carregados de significados 
relacionados às estruturas territoriais e refletindo sua di-
versidade nos hábitos, consumos, estruturas de poder e 
modos de produção de seus grupos, e que vem se transfor-
mando nestas múltiplas relações entre o global e o local. 
Quando percebida sob a ótica do fenômeno turístico, a gas-
tronomia vislumbra um horizonte de possibilidades, seja 
enquanto complementar da oferta turística, valorização 
da cultura local ou como motivador exclusivo na decisão 
do turista. 

Atualmente, a diversidade de redes hoteleiras nacio-
nais, internacionais, hotéis independentes, pousadas, 
hostels e a eminência do AirBnB, estimulam os empreen-
dimentos a repensar estratégias que possam garantir sua 
permanência no mercado. A complexa relação entre di-
ferenciação e homogeneização exige do mercado turís-
tico estratégias que possam proporcionar uma relação 

mais ativa com o seu entorno, ao mesmo tempo em que 
garantem diferenciais competitivos. É preciso ir além do 
“bom atendimento” e utilizar de outras ferramentas que 
possam assegurar qualidade nos serviços prestados, no 
relacionamento com fornecedores e comunidades e a fi-
delização do cliente, inclusive para o mercado hoteleiro. E 
a gastronomia local se mostra potencial à perspectiva da 
hospitalidade e atrativo ao turista, possibilitando o desen-
volvimento socioeconômico local. 

Na pesquisa referente à uma atualização sobre a rela-
ção dos meios de hospedagem de Aracaju e a gastronomia 
sergipana, é importante destacar a escassez de informa-
ções. Indicando assim, que esta temática carece de mais 
estudos, inclusive indicando a percepção dos gestores, co-
munidade e produtores agrícolas que podem (e devem) 
estar integrados à atividade.  
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EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 

 
Resumo: 

O presente trabalho tem como objetivo identificar os instrumentos de gestão para o desenvolvimento do segmento 
turístico de sol e praia na Orla Marítima de Coruripe-Alagoas. Para tanto, utilizou-se de pesquisa bibliográfica, sobre-
tudo as bases legais que orientam o segmento; entrevistas com representantes da gestão municipal; pesquisa de cam-
po em quatro povoados - Pontal de Coruripe, Lagoa do Pau, Miaí de Cima e de Baixo para realização de entrevista com 
representantes das associações comunitárias; e entrevistas com quatro representantes do setor privado associado ao 
turismo, dois do Pontal de Coruripe e dois da Lagoa do Pau. Conclui-se que a prefeitura não possui instrumentos que 
possibilitem um desenvolvimento turístico sustentável, como previsto na legislação vigente do Brasil.  

 
Palavras-chave: ordenamento territorial, turismo sol e praia, gestão integrada. 
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1 Introdução  
O processo de valorização do litoral tem seu início com 

maior magnitude a partir do século XIX e resultou em ex-
pressivos fatores que impactam a Orla Marítima e seus 
espaços adjacentes. Entre os fatores de valorização ter-
ritorial, destaca-se o turismo, por meio das atividades de 
lazer, construções de infraestrutura, residências secundá-
rias e consequentemente, gerando especulação imobiliá-
ria nos espaços receptores.  

Nesse sentido, o turismo é considerado uma impor-
tante atividade econômica e social que impacta o espaço 
receptor de forma dual. A literatura especializada indica 
uma variedade de impactos negativos, resultado de uma 
ocupação urbana e turística desordenada, e impactos po-
sitivos, em termos de infraestrutura implementada pelo 
Estado e de aspectos econômicos (VASCONCELOS e CO-

RIOLANO, 2008; DINIZ e VASCONCELOS. 2012). Em termos 
de impactos socioambientais, ressalta-se a contaminação 
das águas devido a deficiências e/ou ausência de sistemas 
de saneamento básico; descaracterização dos valores cul-
turais das comunidades autóctones; forte sazonalidade 
das atividades econômicas; declínio das atividades tradi-
cionais; destruição de ecossistemas importantes; entre ou-
tros (DIAS, 2003). É nesse contexto que justifica a impor-
tância de estabelecer uma gestão que vise à preservação 
dos espaços litorâneos.  

Nesse viés, planejar os destinos turísticos é salutar, e 
as políticas de ordenamento tem como premissa o desen-
volvimento sustentável dos espaços litorâneos, pois tem 
como base a preservação do meio ambiente e o uso ade-
quado dos recursos, uma vez que busca conciliar a pro-
teção ambiental e as atividades humanas. Nesse sentido, 
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o presente trabalho tem como objetivo identificar os ins-
trumentos de gestão turística do município alagoano de 
Coruripe, tendo como referência empírica as localidades 
de Pontal do Coruripe, Lagoa do Pau, Miaí de Cima e Miaí 
de Baixo. 

 
2 Metodologia  

Coruripe é um município alagoano, localizado no Li-
toral Sul do referido Estado. Possui aproximadamente 54 
km de linha de costa com belezas singulares e caracte-
rísticas naturais e de ocupação diversificada. Quanto ao 
turismo, o litoral coruripense se destaca no desenvolvi-
mento do veraneio, com ênfase nos povoados Pontal do 
Coruripe, Lagoa do Pau, Miaí de Baixo e de Cima.  

Para a realização deste artigo foram utilizados dados 
qualitativos. Inicialmente, foi realizado levantamento 
bibliográfico acerca da temática abordada e pesquisa de 
campo. Na pesquisa de campo foram utilizados os seguin-
tes instrumentos para coleta de dados: observação dire-
ta e entrevista semiestruturada com dois atores sociais, 
a saber: um representante da Secretaria Municipal de 
Turismo e um representante da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente.  

A entrevista com um representante da Secretaria Mu-
nicipal de Turismo buscou identificar os instrumentos 
normativos utilizados pela prefeitura para regulamentar 
o turismo de sol e praia. E com o representante da Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente, buscou identificar 
quais os instrumentos de gerenciamento costeiro presen-
tes no município. Igualmente, realizou-se entrevistas com 
um representante de cada associação comunitárias dos 
seguintes povoados: Pontal de Coruripe (Associação dos 
Moradores e Amigos do Pontal de Coruripe), Lagoa do Pau 
(Associação Comunitária do povoado Lagoa do Pau), Miaí 
de Cima (Associação Comunitária dos Moradores e Ami-
gos do Povoado Miai de Cima- ASCOMIC) e Miaí de Baixo 
(Associação Comunitária dos Pescadores, Artesãs, Mora-
dores e Amigos do Povoado Miaí de Baixo – ACOPAMB) 
para identificar a participação da comunidade nos fóruns 
municipais que discutem o turismo e a gestão da Orla Ma-
rítima. Foram também entrevistados representantes do 
setor privado associado ao setor do turismo, dois do Pon-
tal de Coruripe e dois da Lagoa do Pau. 

 

3 Resultados e Discussões  
A gestão se desenvolve por meio de instrumentos e 

medidas normativas, institucionais e legais. A base legal 
que vai subsidiar o turismo de sol e praia envolve a le-

gislação turística, políticas nacionais da zona costeira, da 
Orla Marítima, dos recursos hídricos, patrimoniais e am-
bientais (BRASIL, 2010). A integração dessas políticas visa 
ao ordenamento territorial do espaço litorâneo, integran-
do interesses econômicos e sociais  

O modelo de gestão adotado pelo Ministério do Tu-
rismo é descentralizado, formado por canais de interlo-
cução a partir de instâncias de governança representada 
pelo poder público, setor privado, associações e sociedade 
civil organizada (BRASIL, 2013). Para efetivação de uma 
gestão descentralizada formaram-se grupos de gestão em 
escala estadual, regional e municipal. Em Alagoas são re-
presentados respectivamente pela Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Econômico e Turismo (SEDETUR), 
pelo Fórum Estadual de Turismo, pelas Instâncias de Go-
vernanças Regionais, e pelos Grupos Gestores Municipais 
(GOMES, 2015). O município deve instituir o Órgão Oficial 
de Turismo do Município, o Conselho/Fórum Municipal e 
o Interlocutor Municipal (BRASIL, 2013).  

Em termos de gestão costeira, o Artigo 14 da Lei nº 
13.240, de 30 de dezembro de 2015, autoriza a transferên-
cia de gestão das praias marítimas urbanas, estabelecen-
do uma gestão compartilhada entre a União e município. 
Este último assina o termo de adesão que será analisado 
pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), e, igual-
mente, são estabelecidos critérios de garantia da equi-
dade socioambiental das praias, como o uso e ocupação 
de acordo com o suporte do meio físico, ou seja, estabele-
cendo os critérios de Ordenamento Territorial e Turístico 
desses espaços.  

Entre os instrumentos estabelecidos pelo SPU se desta-
ca o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima - Pro-
jeto Orla - regulamentado Decreto nº 5.300, de 2004, que 
tem o prazo de três anos para sua execução, após assina-
tura do termo. O Projeto Orla é executado pela ação con-
junta entre o ministério do Meio Ambiente e o Ministério 
do Planejamento, busca uma integração entre as políticas 
ambientais e patrimoniais visando o ordenamento do uso 
e ocupação da Orla Marítima (MMA, 2006). Nesse contex-
to, a gestão turística integra as políticas de turismo e as 
diretrizes de uso e ocupação da Orla Marítima.  

Com base no exposto, buscou-se identificar quais os 
instrumentos de ordenamento territorial utilizado pelo 
município de Coruripe para a gestão do segmento turístico 
de sol e praia. Foi identificado que o município possui um 
Plano Diretor instituído pela Lei 1.276, de 03 de fevereiro 
de 2014, considerado o principal instrumento da política 
de Ordenamento Territorial, que tem como objetivo orien-
tar a atuação do poder público municipal e a iniciativa 
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privada. Vale ressaltar as premissas básicas dessa política: 
inclusão social, proteção ambiental, integração territorial 
e a gestão compartilhada.  

Ao ser realizado entrevista com os sujeitos sociais que 
representam as associações comunitárias e representan-
tes do setor privado associado ao turismo em Coruripe foi 
identificado que a prefeitura não vem realizando fóruns 
para discutir o turismo e o ordenamento territorial da 
Orla Marítima, e não foram identificados representantes 
que componham o Conselho Municipal de Turismo. Infor-
mação reforçada na entrevista com os dois representantes 
das Secretarias, Turismo e do Meio Ambiente. Assim, os 
órgãos municipais de turismo são formados pela Secreta-
ria Municipal de Turismo e o Interlocutor Municipal, en-
trevistado enquanto representante da secretaria supraci-
tada.  Outro instrumento identificado na gestão territorial 
de Coruripe foi o Plano Estratégico de Desenvolvimento 
do Turismo, no entanto, o representante da Secretaria de 
Turismo reconhece que não se põe em prática, visto que a 
prefeitura não prioriza esse setor.  

A ausência de investimentos e de instrumentos de ges-
tão ou sua falta de efetividade dificulta o desenvolvimen-
to do turismo no município. Foi identificado a partir das 
entrevistas que não há qualificação profissional para os 
gestores nos respectivos órgãos. Os investimentos são in-
suficientes e, ademais, o entrevistado da Secretaria de Tu-
rismo ressaltou que as reuniões promovidas pelo Estado 
de Alagoas pouco ou nada impactam no desenvolvimento 
do turismo local. Assim, a referida Secretaria não vem exe-
cutando ações que promovam o desenvolvimento do turis-
mo no município. O mesmo vem se desenvolvendo de for-
ma desordenada na Orla e espaços territoriais adjacentes.  

Quanto à gestão da Orla de Coruripe, segundo infor-
mações do site da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (SEMARH) a prefeitura demonstrou 
interesse em assinar o termo de adesão para a gestão in-
tegrada da Orla Marítima, no entanto na entrevista reali-
zada com o representante da gestão municipal não houve 
informação nesse sentido de implementação de ações prá-
ticas e efetivas. 

Na Orla Marítima de Coruripe, principalmente nas lo-
calidades praianas e turísticas, não foram identificados os 
instrumentos de gerenciamento costeiro instituído pelo 
PNGC II e nem ações desenvolvidas para implementação 
do Projeto Orla. Somente em 2015 o município demons-
trou interesse em assinar o termo de adesão ao referido 
projeto de intervenção. Cabe ressaltar que a prefeitura 
não tem autorização para conceder licenciamento am-
biental.  

Na pesquisa de campo foram identificadas obras irre-
gulares, por exemplo, as barracas a beira mar no Povoa-
do Lagoa do Pau e várias casas construídas em terras da 
União no Pontal de Coruripe. O representante da Secreta-
ria não soube informar sobre o interesse da prefeitura em 
aderir ao Projeto Orla e construir seu Plano de Gestão da 
Orla Marítima.  

 
4 Conclusões  

O município de Coruripe não possui instrumentos que 
possibilitem uma gestão integrada e o desenvolvimento 
sustentável do turismo em seu litoral. O segmento turís-
tico desenvolve-se sem bases legais necessárias para um 
desenvolvimento sustentável, ou seja, socialmente viável 
e ambientalmente duradouro.  

Os povoados Miaí de Cima e Miaí de Baixo já se apre-
senta uma crescente especulação imobiliária, ocupando 
principalmente o cordão litorâneo. Problema já relatado 
em pesquisa desenvolvida por Lima et al (2004), que res-
salta a necessidade de preservação das praias dos dois po-
voados, por serem protegidas por várias linhas de recifes 
que fazem com que a dinâmica costeira atue de maneira 
menos intensa, e destaca a ocupação da linha de Costa pe-
las casas de veraneio.  

E nas praias do Pontal e Lagoa do Pau, encontra-se um 
processo de urbanização nas orlas associados ao veraneio 
e infraestrutura de serviços receptivos. No Pontal a se des-
taca a construção do cais sem estudo ambiental e às casas 
de veraneio diretamente na Orla. Na Lagoa do Pau, en-
contram-se as barracas a beira mar construídas em área 
de uso comum. 
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Resumo: 

O artigo tem como objetivo geral analisar a gestão pública de Turismo no município de Pedro II, Piauí; identificar 
os principais atrativos turísticos existentes no destino; verificar quais os segmentos turísticos que podem ser desen-
volvidos e propor sugestões para melhoria da gestão pública de Turismo. Para o desenvolvimento da atividade em 
qualquer localidade, a esfera pública tem a responsabilidade da elaboração da política de turismo. A metodologia 
utilizada foi exploratória, descritiva com levantamento teórico e documental sobre gestão pública de turismo e uma 
entrevista com a secretaria de Turismo de Pedro II. O município não possui um Plano Municipal de Turismo, mas 
possui o inventário da oferta turística devido à realização do Festival de Inverno a 15 anos. Sugere-se a formalização 
da política municipal de Turismo, a realização de outros eventos ao longo do ano e trabalhar segmentos como o Eco-
turismo e Turismo de Aventura para reduzir a sazonalidade. 
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1 Introdução 
O Turismo tem alcançado taxa anual de crescimento 

de 7% segundo a Organização Mundial de Turismo (OMT, 
2018), somando 1.323 milhões de viajantes em todo mundo. 
No Brasil, o cenário aponta também uma realidade de cres-
cimento, é o país que mais recebe turistas na América La-
tina, com uma taxa anual de crescimento do 5%. Em 2016 
foram 6,6 milhões turistas visitando o país (MTur, 2017). 

Ruschmann (1997) ressalta que para o desenvolvimen-
to da atividade turística em qualquer localidade, o gover-
no tem importante participação no planejamento com a 
responsabilidade da criação de uma política pública de 

turismo. Para Beni (2003, p.111) “política de turismo é um 
o conjunto e fatores condicionantes e de diretrizes básicas 
que expressam os caminhos para atingir os objetivos glo-
bais para o turismo do país, determinando as prioridades 
da ação executiva, supletiva ou assistencial do Estado.” 

Corroborando com autor, este trabalho tem como ob-
jetivo geral analisar a gestão pública de Turismo no muni-
cípio de Pedro II, Piauí; identificar os principais atrativos 
turísticos existentes no destino; verificar quais os segmen-
tos turísticos que podem ser desenvolvidos e propor su-
gestões para melhoria da gestão pública de Turismo. 

No Brasil, o princípio norteador da gestão de turismo 
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municipal iniciou em 1994, com o Programa Nacional de 
Municipalização do Turismo (PMNT), uma nova postura 
do governo federal, onde a descentralização e a partici-
pação da comunidade orientam a condução da política 
pública. O foco era no fortalecimento da gestão municipal 
que juntamente com a comunidade e iniciativa privada 
assumisse a definição e a gestão da política pública. Os 
órgãos estaduais passavam a ser parceiros do processo 
(LOHMANN, 2008). 

Carvalho (2000) constatou a dificuldade de operacio-
nalização do PNMT pautada nos seguintes aspectos: a 
falta de recursos financeiros para pequenos municípios, 
além da falta de recursos humanos e técnicos para dar 
continuidade nas ações. Porém, o legado da mobilização 
foi a base para política pública do próximo governo, fun-
damentada na regionalização do Turismo. 

Em 2003, pela primeira vez o turismo entra na esfera 
da administração pública federal, onde é criado o Minis-
tério do Turismo. E foi implementado o Plano Nacional de 
Turismo: Diretrizes, Metas e Programas (2003-2007). Com 
base na redução da desigualdade social, geração de em-
pregos e divisas e no desenvolvimento do produto turísti-
co brasileiro de qualidade. Solha (2006) destaca o compar-
tilhamento com o poder público estadual na condução das 
ações da política pública de turismo. 

Para Beni (2006), o Programa de Regionalização do Tu-
rismo, lançado em 2004 é considerado como instrumento 
de execução da política. É um modelo de gestão apoiado 
na regionalização do Turismo, incorporando a noção de 
território e de arranjos produtivos, como eixo estruturan-
te dos macroprogramas do Plano Nacional. Partindo do 
pressuposto da regionalização como um novo modelo de 
gestão de política pública descentralizada, coordenada e 
integrada, o PRT propunha que “regionalizar o turismo é 
transformar a ação na unidade municipal para uma polí-
tica pública mobilizadora de planejamento e coordenação 
para o desenvolvimento turístico local e regional, estadual 
e nacional, de forma articulada” (MTUR, 2004, p.11). 

Com passar dos anos, desde o surgimento do Ministé-
rio do Turismo (MTur) até o presente momento, mesmo 
com todos os esforços concentrados no PRT, atualmente 
a estratégia utilizada é o Mapa do Turismo Brasileiro,  
os resultados ainda são tímidos, o que aponta para uma 
atenção voltada para o fortalecimento da gestão nos mu-
nicípios, baseado em processos endógenos de gestão e de-
senvolvimento iniciados na escala local. Para se trabalhar 
a consolidação de regiões turísticas, é necessário que cada 
município esteja minimamente organizado no que se re-
fere a gestão municipal do turismo (MTUR, 2013).  

Para o sucesso das estratégias regionais depende das 
estratégias municipais e a consolidação de produtos e ro-
teiros turísticos regionais passam pela gestão local do tu-
rismo. E assim pode observar, mesmo que minimamente 
que os governos municipais estão dando prioridade polí-
tica para o setor do Turismo nas suas estruturas adminis-
trativas como o reconhecimento da atividade como pro-
motor de desenvolvimento econômico e social, seguindo 
pela formalização de políticas públicas especificas com a 
criação de projetos e ações voltadas para o setor.  

Para que a atividade turística se desenvolva de for-
ma adequada, gerando mais impactos positivos do que 
negativos é essencial que ocorra de maneira planejada, 
envolvendo a iniciativa pública, privada e comunidade 
local para juntos com uma metodologia descentralizada e 
participativa possam desenvolver montando estratégias, 
criar planos e programas, inclusive traçando políticas pú-
blicas direcionadas para o turismo com o foco no desen-
volvimento local e regional. 

 

2 Metodologia  
Para o desenvolvimento da pesquisa foi utilizada uma 

metodologia exploratória, descritiva. A primeira carac-
teriza-se por um levantamento bibliográfico referente 
à temática abordada, a gestão municipal de Turismo. A 
segunda representa uma etapa de observação, registros, 
analises e organização dos dados, sem manipulá-los, isto 
é, sem interferência do pesquisador. Procura descobrir a 
frequência com que um fato ocorre, sua natureza, suas 
características, causas, relações com outros fatos. utiliza-
-se de técnicas específicas, dentre as quais se destacam a 
entrevista, o formulário, o questionário, o teste e a obser-
vação (PRODANOV E FREITAS, 2013). 

Como instrumento de coleta de dados foi realizada 
uma entrevista com perguntas abertas para a secretária 
de turismo do município. A entrevista aconteceu na última 
semana do junho de 2018. Quase um mês depois do prin-
cipal evento turístico da localidade, o Festival de Inverno 
de Pedro II, que está na sua 15° edição atraindo uma esti-
mativa de 50 mil participantes durante os 4 dias de evento.  

 

3 Resultados e discussões 
O Município de Pedro II que está localizado no Centro-

-Norte Piauiense, com uma área 1,948 Km² na Serra dos 
Matões, a uma latitude 04º25’29” sul e a uma longitude 
41º27’31” oeste, estando a uma altitude de 603 metros. 
Sua população é estimada em aproximadamente 38.704 
(IBGE/2018). Possui alguns atrativos turísticos, como o 
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Morro do Gritador, a Cachoeira do Salto Liso, Cachoeira 
do Urubu Rei, possui 21 sítios arqueológicos, dentre o 
mais conhecido é o da Torre, além das únicas minas de 
Opala do existente no País. E outros atrativos culturais 
como o Memorial Tertuliano Brandão, o Museus da Roça, 
o Sítio Buritizinho, os casarões coloquiais localizados no 

centro da cidade e principalmente o Festival de Inverno, 
um evento criado em 2004 para fomentar o turismo no 
destino. Para destacar a importância do evento, o gráfico 
1 abaixo mostra a estimativa de visitantes em Pedro II nas 
15 edições do festival. 

Gráfico 1 – Gráfico com a estimativa de turistas nas 15 edições do Festival de Inverno. 

Fonte: Autores (2018)  

Pedro II está inserido na Região Turística Pólo Aven-
tura e Mistério do Estado do Piauí, seguindo o modelo da 
Programa de Regionalização de Turismo (PRT) iniciada em 
2004 e atualmente consta no Mapa do Turismo Brasileiro. 
Ambos desenvolvidos pelo Ministério do Turismo (MTur) 
que avalia periodicamente os destinos turísticos brasilei-
ros através da Categorização dos Municípios das Regiões 
Turísticas do Mapa do Turismo Brasileiro (MTur, 2016) 
caracterizado como uma estratégia de implementação do 

PRT que identifica o desempenho econômico do Turismo 
nos municípios, para que assim possam ser implemen-
tadas politicas especificas respeitando as peculiaridades 
de cada destino turístico. O município está agrupado na 
categoria D juntamente com outras 1961 cidades do país. 
Conforme os dados apresentados na tabela 1 apontando 
os critérios de classificação e os números de municípios 
existentes em cada categoria abaixo: 

Tabela 1 - Categorização dos municípios do Mapa de Turismo Brasileiro.   

Fonte: MTur (2016) 
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Comparando o gráfico 1 referente a estimativa de tu-
ristas das 15 edições do Festival de Inverno e a tabela 1 
que apresenta a categorização dos municípios do Mapa 
do Turismo, Pedro II possui duas variáveis: a estimativa 
de turistas domésticos e a quantidade de estabelecimento 
formais de hospedagem que podendo ser classificado na 
categoria C, para tanto é necessário fortalecer a vinda de 
turistas internacionais para a cidade, verificar a quanti-
dade de empregos formais nos meios de hospedagens e 
apresentar os dados para o MTur. 

Em relação a gestão pública de Turismo é um desafio 
constante fomentar atividade de para que traga renda 
para a localidade, fortalecendo como uma das principais 
fontes econômicas do município, promover melhorias na 
infraestrutura local, envolver a comunidade e consolidar 
do Festival de Inverno no calendário Estadual e Regional, 
considerando que a maioria dos artistas que se apresen-
tam são artistas nacionais renomados.  

A Secretaria de Turismo juntamente com o Conselho 
Municipal de Turismo está trabalhando em parceria para 
a elaboração de um Plano Municipal de Turismo e assim 
possam pleitear recursos federais para melhoria da ati-
vidade. Um documento base e de suma importância para 
elaboração de uma política municipal de Turismo é o in-
ventário da oferta turística. No caso de Pedro II, o diagnós-
tico foi elaborado em parceria com a Prefeitura e a Asso-
ciação dos Condutores de Visitantes (ACONTUR).     

Uma das propostas é o desenvolvimento do Turismo 
Sustentável considerando o Ecoturismo e o Turismo de 
Aventura como os principais segmentos a serem trabalha-
dos devidos aos atrativos naturais existentes em Pedro II.  

 Um importante avanço na gestão do Turismo, foi que 
em agosto deste ano, foi instalada a Instância de Gover-
nança Regional do Pólo Aventura e Mistério onde Pedro 
II representada pela Secretaria de Turismo foi eleita com 
presidente da Instância. São 11 municípios que compõem 
esta região turística são: Buriti dos Montes, Castelo do 
Piauí, Domingos Mourão, Juazeiro do Piauí, Milton Bran-
dão, Pedro II, Pimenteiras, Piracuruca, Piripiri, São João 
da Fronteira e São José do Divino.  Seguindo a exigências 
do MTur que vem desenvolvendo uma política de Turis-
mo de forma descentralizada e participativa e dividindo 
o país em regiões turísticas formadas por municípios com 
características similares e que juntos possam estruturar 
novos produtos turísticos de forma qualificada e competi-
tiva no mercado nacional e internacional. 

Pode observar que a Secretaria de Turismo tem con-
centrado seus esforços principalmente na organização e 
realização do Festival de Inverno que desenvolve em par-

ceria com outras secretarias como a de cultura, a de meio 
ambiente dentre outros. O Festival traz alguns impactos 
positivos como a geração de emprego e renda, melhoria 
na infraestrutura básica e turística e a divulgação do an-
tecipada do destino. Porém um impacto negativo é a sazo-
nalidade, um fenômeno caracterizado pela instabilidade 
entre oferta e demanda nos determinados períodos do 
ano. (Dias, 2008). É preciso desenvolver estratégias para 
atrair turistas durante todo ano e garantindo a movimen-
tação econômica dos empreendimentos turísticos.  

 
4 Conclusões  

O Turismo em Pedro II já vem sendo desenvolvido há 
alguns anos, porém algo muito recente, considerando que 
o planejamento turístico deve ser executado há longo pra-
zo com estimativa de retorno a partir dos 15 ou 20 anos. 
O município está no processo de planejamento para que 
possa ter a atividade como uma das principais fontes de 
renda. Vale ressaltar que o Turismo deve estimulado com 
uma mais uma fonte de economia para localidade, vem 
para agregar valor e não como substituição da atividade 
econômica como por exemplo a agricultura, pecuária pre-
sente nos principais municípios brasileiros.   

É de suma importância a elaboração do Plano Munici-
pal de Turismo para fomentar a atividade de forma pla-
nejada, possui um fundo exclusivo para o Turismo e os 
investimentos sejam revertidos conforme as necessidades 
da comunidade e do destino.  

Estratégias como a realização de outros eventos ao 
longo do ano e o fortalecimento do Ecoturismo e Turismo 
de Aventura podem atrair visitantes para o destino não 
somente no período do Festival de Inverno.  

 Diante da necessidade de se valorizar o Turismo em 
Pedro II, e usá-lo como forma de desenvolvimento so-
cioeconômico para a região, percebe-se que é necessá-
rio além de uma discussão mais ampla sobre o assunto, 
envolvendo a sociedade, o poder público e as empresas, 
também é necessário ações mais efetivas que fortaleçam 
o turismo na cidade.  

Assim, é possível concluir que apesar dos atrativos tu-
rísticos existente em Pedro II e de todos os esforços des-
pendidos pela Secretaria e seus parceiros, a gestão ainda 
é dificultada pela falta de planejamento, de recursos e de 
controle, fatores que são essenciais para o desenvolvi-
mento do turismo em qualquer região. 
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Resumo:  

O objetivo geral nesse estudo é discutir a gestão sustentável e funcional bem como as atuais políticas e práticas no 
modelo de gestão dos recursos humanos do Aracaju Convention & Visitor Bureau (AJUCVB), sua interação com a cul-
tura organizacional e consequentes implicações para a eficácia da organização, a fim de observar se estão alinhadas 
às premissas do desenvolvimento sustentável. No tocante a metodologia, é uma pesquisa de natureza teórico/empírica 
com abordagem qualitativa e objetivo exploratório/descritivo, tendo como principal instrumento de coleta de dados a 
pesquisa bibliográfica, e a realização de entrevistas semiestruturadas. Quanto aos resultados, percebesse que a cultura 
organizacional do Aracaju Convention é orientada para os recursos humanos, muito embora tenha sido percebido uma 
necessidade de maior desenvolvimento de estratégias de conscientização sustentável da própria gestão.  
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1 Introdução 
Os principais aspectos da diferenciação entre empre-

sas são estabelecidos pelo modelo de gestão e estão inti-
mamente relacionados com o desenvolvimento da cultura 
organizacional a medida em que impacta diretamente no 
seu desempenho. Neste sentido, é relevante o delinea-
mento do modelo de gestão, uma vez que todo gestor deve 
possuir capacidades para identificar as particularidades a 
serem desenvolvidas e/ou mensuradas dentro do ambien-
te organizacional, buscando promover e incentivar a par-
ticipação, capacitação, envolvimento e desenvolvimento 
dos funcionários, a humanização das empresas e, sobretu-

do, o alinhamento com as práticas sustentáveis. 
No atual cenário, o discurso acerca das novas formas 

de gestão voltadas para a sustentabilidade tem sido cada 
vez mais dirigido aos Stakeholders, ao mercado consu-
midor, aos concorrentes, aos parceiros, às organizações 
não-governamentais (ONGs) e aos órgãos governamentais 
(SANTOS, 1992) (CLARO et al., 2008).  

É possível encontrar empresas e/ou organizações em 
diferentes estágios de amadurecimento interno do concei-
to da sustentabilidade empresarial, mas há um consenso 
global de que não há mais como desenvolver uma ativi-
dade econômica sem considerar seus impactos sociais e 
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ambientais, tanto interno como externos.  Desta forma, 
uma organização deve promover o engajamento com a 
temática, enquanto principal responsável por disseminar 
a cultura, valores e informações.   

Assim sendo, no artigo em tela, o objetivo é discutir a 
gestão sustentável e funcional, bem como as atuais políti-
cas e práticas no modelo de gestão dos recursos humanos 
do Aracaju Convention & Visitors Bureau, e a sua intera-
ção com a cultura organizacional, e consequentes implica-
ções para a eficácia da organização, observando se estão 
adequadas às premissas do desenvolvimento sustentável.  

A pesquisa ora proposta, tem como espaço de análise o 
Aracaju Convention & Visitors Buereau, que é uma estru-
tura independente, não governamental, apartidária, sem 
fins lucrativos, com a missão de promover o desenvolvi-
mento econômico e social do destino turístico que repre-
senta, através do incentivo e fomento no planejamento, 
promoção, apoio, captação e geração de eventos e incenti-
vo ao turismo de entretenimento e lazer para destinos em 
formação e consagrados. Na cidade de Aracaju, tem como 
principal missão “Promover a cidade Aracaju e os pontos 
turísticos do estado de Sergipe, com foco voltado para a 
realização, captação e apoio a eventos”.  

Os Conventions & Visistors Bureau são ainda um cam-
po muito pouco estudado na área do turismo internacio-
nal e nacional, mesmo se tratando de umas das principais 
áreas estratégicas para o marketing de destinos ou de lu-
gar, e da mesma maneira um dos principais instrumentos 
de desenvolvimento turístico de muitas cidades situadas 
no Brasil e no exterior, além da efetiva geração real de 
empregos diretos, indiretos e de novos negócios para di-
versas regiões.   

É importante ressaltar, que a elaboração do mesmo se 
justifica pela necessidade de verificar se a gestão de re-
cursos humanos no Aracaju Convention & Visitors Bureau 
tem suas práticas alinhadas ao conceito de sustentabili-
dade organizacional, estando ciente de que o ambiente 
organizacional incide diretamente no desempenho dos 
seus atores para realização das atividades de captação de 
eventos e geração de negócios. Destarte, torna-se relevan-
te a análise de uma organização que é vinculada direta-
mente ao trade turístico da cidade de Aracaju/Se, como 
forma de emoldurar uma análise, com vistas a possíveis 
intervenções que propiciem um melhor engajamento des-
ta com o desenvolvimento da atividade turística.  

 

2 Metodologia 
A pesquisa tem natureza teórico/empírica, e apresenta 

objetivo exploratório/descritivo na construção do diálogo 
com a literatura especializado. A abordagem ao proble-
ma foi realizada de modo qualitativo, baseado no que diz 
Prodanov e Freitas (2013). Quanto aos procedimentos téc-
nicos, foi realizada a pesquisa bibliográfica a partir de ar-
tigos científicos, dissertações de cunho acadêmico, teses e 
etc., pautadas nas temáticas: recursos humanos, gestão de 
pessoas e sustentabilidade nas organizações.  

Empreendeu-se na investigação a utilização de entre-
vistas semiestruturadas, com perguntas abertas, abor-
dando os seguintes pontos: estrutura organizacional do 
Aracaju Convention, principais deficiências, principais 
pontos positivos e negativos para o bom andamento da 
gestão de pessoas. Os atores sociais sujeitos da investiga-
ção foram quatro funcionários que estão hoje desempe-
nhando as funções nos seguintes cargos: 1-diretor presi-
dente, 1- coordenadora de captação de eventos, 1- setor de 
comunicação, 1-setor Financeiro.  

3 Resultados e Discussões
  
3.1 Gestão Funcional e Sustentável nas Orga-
nizações  

Diante de um mercado competitivo, o que irá diferen-
ciar uma empresa de todas as outras são as pessoas que 
nela trabalham e que tem o poder de prestar ou não um 
serviço com excelência e qualidade. Com isso, uma orga-
nização deve apostar nas práticas sustentáveis, sendo elas 
ambientais e/ou sociais, estando cientes que estas são as 
forças motrizes capazes de gerir um negócio com qualida-
de e competitividade no mercado.  

Dessa forma, a gestão de pessoas (GP) passa a ser vis-
ta como vital no alcance da vantagem competitiva, o que 
também é um dos objetivos da gestão sustentável. Logo, 
lidar com esse paradoxo cria a necessidade de olhar para 
a gestão de pessoas a partir de uma perspectiva mais a 
longo prazo, ou seja, sustentável (EHNERT et al., 2015).  

Assim sendo, se uma organização quer ser sustentável 
em longo prazo, precisa investir para que todas as áreas 
de sua empresa estejam alinhadas com as diretrizes da 
sustentabilidade, tendo a gestão de pessoas como foco pri-
mordial para a realização dessas mudanças.  

Além de compreender que os trabalhadores de uma 
empresa fazem parte do pilar social interno da mesma 
e que são eles quem realizam, de forma ativa, as ações 
que as levarão a se tornarem sustentáveis, ainda há de 
se reconhecer que a crescente concorrência requer um 
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desenvolvimento do potencial interno das organizações, 
já que são as pessoas que mantêm o sistema administra-
tivo em operação.  

De acordo com Dias et al. (2014), a governança coorpo-
rativa, a gestão ambiental, a sustentabilidade e o desenvol-
vimento sustentável são algumas das principais mudan-
ças que ganharam expressão no cenário organizacional 
a partir da década de 1980. Ademais, no referido estudo, 
os autores confirmam que existe uma falta de consenso 
por parte dos teóricos e estudiosos a respeito das defini-
ções do termo sustentabilidade. Embora originalmente, a 
sustentabilidade parece se concentrar em proteger o meio 
ambiente natural. Ao longo do tempo, a construção do con-
ceito foi ampliada para considerar os impactos sociais, em 
geral, incluindo definições no âmbito de mercado através 
da inclusão de aspectos sociais e ambientais nas atividades 
fins e nas interações com os stakeholders, evidenciando, 
em suma, a preocupação com as gerações futuras.  

A consideração de alguns fatores é importante para a 
implementação da sustentabilidade organizacional. Pri-
meiramente, não basta realizar melhorias somente incre-
mentais, é imprescindível uma mudança cultural, ou seja, 
a sustentabilidade organizacional precisa ser sistematica-
mente integrada a todas as atividades organizacionais.  

De acordo com Valente (2012), a sustentabilidade ne-
cessita representar um novo modo de agir da organiza-
ção e não apenas ser entendida como práticas isoladas 
voluntárias e respostas às exigências dos stakeholders. 
E, segundo, para se pensar em sustentabilidade organi-
zacional é fundamental reconhecer o papel das pessoas 
e sua autonomia frente ao trabalho, além de reconhecer 

e valorizar a rede de relacionamentos pessoais da qual 
uma decisão organizacional é dependente e sofre influên-
cia (MUNCK et al., 2012).  

Nas considerações dos autores Fernández et al. (2003), 
eles mostram que a cultura organizacional também pode 
facilitar a adoção de uma estratégia que incentive a for-
mação de stakeholders internos com atitudes proativas 
em relação a práticas ambientais. Destaca-se, ainda, as 
contribuições de Jabbour e Santos (2008), que sugerem um 
modelo teórico de gestão de recursos humanos para de-
senvolver organizações sustentáveis, construído a partir 
de evidências empíricas e de constatações da literatura.  

Assim, tanto a sustentabilidade organizacional quanto 
as práticas da área de gestão de pessoas voltadas a essa 
temática tornam-se fatores primordiais para a geração de 
valor das organizações e suas possíveis vantagens compe-

titivas frente aos concorrentes.   

3.2 Gestão Sustentável e Funcional no Ara-
caju Convention & Visitors Bureau  

Tomando como base as questões relevantes na rela-
ção recursos humanos e gestão sustentável, elaborou-se 
um quadro com os principais resultados obtidos através 
das entrevistas conforme mencionado na metodologia. 
As pesquisas foram realizadas com quatro funcionários 
do Aracaju Convention, a fim de compreender o tipo 
de gestão, bem como sua funcionalidade e sustentabi-
lidade para os profissionais e o ambiente em que estão 
inseridos.  

PERGUNTAS COMPILAÇÃO DAS RESPOSTAS

A empresa faz distinção entre 
sexo feminino e Masculino para o 
desempenho de funções? 

Todos responderam não, a empresa não faz distinção quanto ao gênero. 

Estão satisfeitos com remunera-
ção e as condições de trabalho? 

Entendem que há um momento de ajuste financeiro o que impossibilita au-
mento salarial, e acreditam que esse quadro instável vai melhorar. 

Em sua maioria acham agradáveis as condições de trabalho. Dois responden-
tes sugeriram algumas melhorias. 

Existe Sazonalidade e trabalho 
ocasional?

Somente para os serviços que são terceirizados. 

Quadro 1 - Síntese dos resultados das entrevistas. 
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As informações obtidas através da realização das en-
trevistas foram bem satisfatórias, e implicou também na 
identificação de algumas problemáticas, principalmente 
em relação ao quadro de funcionários muito restrito e a 
pouca verba destinada para algumas ações.   

Através das entrevistas foi possível identificar que os 
profissionais que fazem parte do Aracaju Convention & 
Visitors Bureau são parceiros, e se empenham com esfor-
ço, dedicação, responsabilidade, comprometimento, ris-
cos etc., e que obtêm pessoalmente seus retornos através 
do salário, crescimento profissional, etc. No que pese ao 
fomento do turismo, percebe-se que os funcionários liga-
dos diretamente a captação de eventos tem um empenho 
satisfatório, mas que poderia ser melhorado com a am-
pliação do quadro de funcionários para realizarem em 
conjunto essas tarefas, e não terem desvio de função.  

Apesar do Aracaju Convention ter uma cultura demo-
crática e bem participativa, e da equipe trabalhar e estar 
satisfeita em muitos aspectos, foi possível perceber que no 
tocante a motivação eles ainda precisam de alguns estí-
mulos e projetos que possam contribuir de maneira satis-
fatória para fomentar positivamente esse ambiente, pois 
eles se mostram receosos no tocante ao quadro reduzido 
de funcionários, e acreditam que com o aumento do nú-
mero de funcionários terão melhores resultados.  

Os fatos citados permitem considerar que é necessário 
a criação de estratégias que melhorem a gestão do Aracaju 
Convention, sobretudo na ampliação do quadro de funcio-
nários, afim de que se ampliem as ações para a captação 
de eventos e geração de negócios no turismo no estado. 

 

4 Conclusão 
Não restam dúvidas de que a medida em que avançam 

as décadas, a ideia de crescimento contínuo e utilização 
dos recursos de forma desmedida tem cada vez mais cedi-
do espaço para uma nova modelagem de negócios que tem 
incorporado práticas sustentáveis. Nesse processo, a gestão 
de pessoas é o principal responsável por desenvolver nas 
organizações uma cultura orientada para essas práticas.  

Com o desenvolvimento da pesquisa foi possível con-
cluir que a cultura organizacional do Aracaju Convention 
é orientada para os recursos humanos, muito embora te-
nha sido percebido uma necessidade maior do desenvol-
vimento de estratégias de conscientização sustentável da 
própria gestão, iniciando com a organização e desenho de 
cargo com as atribuições e responsabilidades de cada co-
laborador. Ademais, as mudanças de hábitos e o entendi-
mento de que todos são responsáveis pelos recursos, par-
ticipando com satisfação das ações e projetos propostos, 
influenciarão sobremaneira nos resultados sustentáveis 
internos.  
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  GOVERNANÇA INTELIGENTE DE DESTINOS TURÍSTICOS: 
O CASO DE ARACAJU, SERGIPE 

 
Fábio Berto Santos25; Lício Valério Lima Vieira26  

  

 
EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 

 
Resumo: 

A mudança de paradigma introduzida pelos destinos turísticos inteligentes trouxe ao setor público de turismo um 
ganho de eficiência na gestão da atividade por meio da utilização de novas tecnologias de informação e comunicação. 
O objetivo deste estudo é analisar a importância do modelo de governança inteligente para o setor público do turismo 
de Aracaju, Sergipe, a partir da adaptação dos instrumentos gerenciais e capacitação dos gestores e colaboradores. 
Para a sua realização adotou-se uma metodologia dedutiva com base em pesquisas bibliográfica e documental em 
publicações especializadas sobre destinos turísticos inteligentes e através da descrição dos métodos, processos e sis-
temas fundamentado no documento Guia de Elaboração do Plano Diretor de TIC (PDTIC) desenvolvido pelo Sistema 
de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP). Como resultado foi demonstrado o processo para 
elaboração do PDTIC, tendo em vista a modernização da gestão pública dos destinos turísticos. Conclui-se para que a 
governança de um destino turístico seja considerada inteligente, devem ser seguidos princípios éticos, participativos e 
continuidade das políticas públicas.  

 
Palavras-chave: destinos turísticos inteligentes, governança inteligente, PDTIC. 
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1 Introdução  
A governança pública do turismo utiliza métodos ca-

racterísticos das empresas a fim de se obter melhores re-
sultados (PEREIRA; SPINK, 2006). Assim, segundo foi con-
cebido um modelo de gestão baseado na boa governança 
e desenvolvimento institucional pautado no respeito aos 
princípios da distribuição, equidade e eficiência no uso 
dos recursos públicos para que esses órgãos sejam enten-
didos numa perspectiva multidimensional definido no 
modelo de desenvolvimento fundamentado no fortaleci-
mento institucional (CORRÊA, 2007; PROVINCIALI, 1998).  

Nessa perspectiva, a governança inteligente do turis-

mo está fundamentada nos princípios científicos e tec-
nológicos para contribuir com o aperfeiçoamento e pa-
dronização da gestão dos destinos turísticos através da 
modernização dos métodos e processos de gestão da pú-
blica dessa atividade.  

Dessa maneira, no contexto dos Destinos Turísticos 
Inteligentes, a governança inteligente contribui desenvol-
vimento das localidades receptoras por auxiliar a gestão 
pública do turismo na tomada de decisões e por possibi-
litar o entendimento e análise do contexto e do ambien-
te em que a atividade turística está inserida, para assim, 
buscar a melhor forma de atingir os objetivos desejados 
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(SEGITTUR, 2013).  
De acordo com Cohen (2012), a governança inteligen-

te é definida pela transparência dos sistemas de governo, 
através da modernização da administração da pública e 
abertura de dados. Entretanto, para isso, é necessário que 
haja accountability e compliance para consolidar o efetivo 
conceito de governança inteligente na administração pú-
blica do turismo.  

A governança inteligente é capaz de combinar as fa-
cilidades da Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) e da Internet com os esforços organizacionais, de 
design e planejamento, para desmaterializar e acelerar 
os processos burocráticos com o propósito de identificar 
e implementar soluções inovadoras para gestão pública 
(TOPPETA, 2010).  

Contudo, há necessidade de adaptação da infraestru-
tura tecnológica do setor de turismo para que a imple-
mentação desse modelo inteligente de governança seja 
realizada de forma eficiente. Para isso, a elaboração de 
um Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação (PDTIC) definido no planejamento estratégico de 
TIC torna-se essencial para essa mudança de paradigma 
no modelo de governança.  

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação (PDTIC) contém o planejamento das ações que 
visam garantir o suprimento de informação, tecnologia 
e comunicação que o órgão precisará para cumprir seus 
objetivos finalísticos (SISP, 2017). Esta mudança tem como 
objetivos melhorar a gestão dos recursos e a qualidade da 
prestação de serviços aos cidadãos, mas para isso, torna-
-se essencial a realização de um planejamento de TIC que 
contribua para a melhoria do desempenho da administra-
ção pública do turismo.  

Portanto, o objetivo deste trabalho foi realizar uma 
prospecção sobre o modelo e infraestrutura tecnológica 
necessária para implantação do modelo de inovação tec-
nológica alinhado ao conceito de governança inteligente 
no setor público de turismo de Aracaju/SE. 

 

2 Metodologia  
Este estudo de caráter descritivo visa apresentar con-

siderações, aspectos e elementos para a construção de um 
Plano Diretor de TIC (PDTIC) no sentido de modernizar o 
setor de turismo de Aracaju na perspectiva de implementa-
ção da governança inteligente como forma de promover a 
melhoria da administração pública desse destino turístico.  

Para essa finalidade, de acordo com Gil (1999) foi rea-
lizada uma pesquisa bibliográfica na qual foram consul-

tados livros, artigos e documentos em fontes secundárias 
nacionais e internacionais, fundamentada, no conceito de 
Destinos Turísticos Inteligentes que subsidiará as bases 
para que um destino turístico seja consolidado como inte-
ligente (SEGITTUR, 2013).  

Em seguida, foi descrito um protocolo para adaptação 
do setor de turismo ao conceito de governança inteligente, 
como ponto de partida, para a mudança de paradigma no 
modelo de administração dos órgãos de turismo por meio 
da elaboração do Plano Diretor de TIC (PDTIC) como uma 
forma de modernizar os processos de governança através 
da implantação de modernas tecnologias informacionais 
e de comunicação para auxiliar o gestor no gerenciamen-
to do setor e na tomada de decisões assertivas.  

Para nortear a construção do Plano, foi utilizado o 
Guia de Elaboração de PDTIC desenvolvido pelo Sistema 
de Administração de Recursos de Tecnologia da Informa-
ção (SISP) como forma de orientar a construção do mode-
lo de governança inteligente do turismo. De acordo com 
o SISP (2017), o PDTIC consiste na definição de aspectos 
de liderança, estrutura organizacional e processos que ga-
rantam que a área de TI da organização suporte e aprimo-
re os objetivos e as estratégias da organização.  

 
3 Resultados e Discussão 
 
3.1 Plano Diretor de TIC  

Para a implantação de um modelo de governança inte-
ligente no Departamento de Turismo de Aracaju deve-se 
optar por uma abordagem sistêmica e horizontal pautada 
na transparência dos dados e informações sobre a admi-
nistração pública, na sustentabilidade, na integração/inte-
ração e participação dos diversos órgãos municipais e da 
sociedade.  

Segundo entendimento do SISP (2017) pressupõe que 
a existência da governança pública inteligente esteja fun-
damentada nos princípios da legitimidade, equidade, res-
ponsabilidade, eficiência, probidade, transparência, com-
pliance, accountability, ética profissional.  

Para que os mecanismos de governança sejam consi-
derados inteligentes e produzam os resultados esperados, 
eles devem estar alicerçados em quatro níveis de análise, 
como apresentado na Figura 01. 
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Figura 1 - Níveis de Análise de Governança. 

O PDTIC deverá definir os indicadores, em conformi-
dade com os objetivos estratégicos do setor de TIC dos des-
tinos turísticos, e conter o planejamento de investimentos 
necessários, proposta orçamentária, quantitativo e capa-
citação de pessoas e identificação e tratamento de riscos 
para proporcionar o alinhamento das soluções de TIC com 
as metas e necessidades da organização (SISP, 2017). 

 
3.2 Protocolo para Elaboração do PDTIC 

A elaboração do PDTIC deverá ser realizada pelo Se-
cretário de Turismo e servidores desse órgão, os quais têm 
a responsabilidade de executar a gestão do turismo. Este 
processo está dividido em três fases (Preparação, Diagnós-
tico e Planejamento), como demonstrado na Figura 02. 

 Fonte: Brasil (2014). 

 

Estes mecanismos referem-se ao conjunto de práticas 
e processos que contribuirão para a execução das funções 
de governança (avaliar, direcionar e monitorar).  

No documento nominado Manual de Destinos Turísti-
cos Inteligentes elaborado pela INVAT.TUR (2015) estão re-
lacionados cinco princípios básicos da boa governança, os 
quais podem ser aplicados em todos os níveis de governo, 
a saber: Abertura dos dados; Responsabilidade; Eficácia; 
Coerência.  

Da mesma forma que o destino precisa ser adaptado 
às diretrizes relacionadas ao conceito de Destino Turísti-
co Inteligente, também há necessidade de adaptação da 
infraestrutura tecnológica por meio pelo Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação (PDTIC).  

 Fonte: SISP (2017).

Figura 2 - Fases do Processo de Elaboração de PDTIC.

Cada uma destas fases é representada por processos 
que indica o objetivo da execução, as atividades realiza-
das, os responsáveis e as tecnologias utilizadas no proces-
so.  

 

3.2.1 Fase de preparação  

Essa fase terá a participação do Secretário de Turismo 
do Município Aracaju, equipe de Elaboração do PDTIC, do 
Comitê de TIC para aprovação dos documentos e ativida-
des descritas a seguir.

1.	Definir a Abrangência e o Período do PDTIC;  

2.	Definir a Equipe de Elaboração do PDTIC;  

3.	Descrever a Metodologia de Elaboração do 
PDTIC;  

4.	Identificar e Reunir os Documentos de Refe-
rência;  

5.	Identificar Estratégias da Organização;  
6.	Identificar Princípios e Diretrizes;  

7.	Elaborar o Plano de Trabalho do PDTIC (PT-
-PDTIC);  

8.	Aprovar o Plano de Trabalho do PDTIC (pre-



Governança inteligente de destinos turísticos: o caso de Aracaju, Sergipe

63Revista Expressão Científica - Edição Especial Comtur - ISSN 2447-9209 | 2018

liminar);  

9.	Aprovar o Plano de Trabalho do PDTIC (final). 

 
3.2.2 Fase de diagnóstico  

Na Fase de Preparação serão organizadas as principais 
atividades do projeto de elaboração do PDTIC. Em seguida, 
na Fase de Diagnóstico será avaliado o cenário atual para 
identificar os problemas e/ou oportunidades relacionadas 
às necessidades tecnológicas do Departamento de Turismo.  

Entretanto, esta fase exige que seja realizada de forma 
colaborativa, desde a participação da equipe responsável 
pela elaboração do Plano, o Comitê de TIC e a equipe do 
PDTIC, a saber: 

1.	 Avaliar os resultados do Planejamento de 
TIC anterior;  

2.	 Aprovar o Relatório de Resultados do Plane-
jamento de TIC anterior;  

3.	 Analisar o Referencial Estratégico da área 
de TIC;  

4.	 Analisar a Organização da TIC;  

5.	 Realizar Análise SWOT da TIC;  

6.	 Identificar Necessidades de Informação e 
comunicação;  

7.	 Identificar Necessidades de Serviços de TIC;  

8.	 Identificar Necessidades de Infraestrutura 
de TIC;  

9.	 Identificar Necessidades de Contratação de 
TIC;  

10.	Identificar Necessidades de Pessoal de TIC;  

11.	Consolidar o Inventário de necessidades;  

12.	Alinhar as Necessidades de TIC às Estraté-
gias da Organização;  

13.	Aprovar o Inventário de Necessidades.  

 

3.2.3 Fase de planejamento  

Na Fase de Diagnóstico foi analisado o cenário atual 
da TIC no Departamento de Turismo da SEMICT, bem 
como identificadas suas necessidades. Por conseguinte, 
na Fase de Planejamento será realizado o atendimento 
das necessidades através de planos e as ações adequadas 
para o alcance dos objetivos esperados que contemple os 

processos, as metas e as ações que abrangem os aspectos 
investigados no diagnóstico da organização.  

De acordo com o protocolo desta fase, a execução dos 
processos competirá à equipe de elaboração do PDTIC e 
aprovação por parte do Comitê de TIC para que seja pu-
blicado pelo Secretário de turismo. Neste contexto, os 
processos que fazem parte desta fase estão elencados da 
seguinte forma, a saber:  

1.	 Atualizar Critérios de Priorização;  

2.	 Priorizar as Necessidades Inventariadas;  

3.	 Definir Metas e Ações;  

4.	 Planejar a Execução das Ações;  

5.	 Planejar Ações de Pessoal;  

6.	 Planejar Investimentos e Custeio;  

7.	 Consolidar a Proposta Orçamentária da TIC;  

8.	 Aprovar os Planos Específicos;  

9.	 Atualizar Critérios de Aceitação de Riscos;  

10.	Planejar o Gerenciamento de Riscos;  

11.	Identificar os Fatores Críticos para a Im-
plantação do PDTIC;  

12.	Consolidar a Minuta do PDTIC;  

13.	Aprovar a Minuta do PDTIC;  

14.	Publicar o PDTIC.  

 

4 Conclusão 
O presente estudo buscou fundamentar o modelo de 

governança inteligente do turismo por meio de uma abor-
dagem teórica sobre o conceito de Destinos Turísticos 
Inteligentes para modernização e padronização do setor 
público de turismo de Aracaju, Sergipe.  

Para isso, foram demonstradas as diretrizes para cons-
trução de um Plano de Diretor de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação (PDTIC) tendo em vista a melhoria do 
desempenho da governança e gestão do turismo para que 
os desígnios sejam alcançados em prol da eficiência da ad-
ministração pública.  

À vista disso, ficou evidenciado que os benefícios ofe-
recidos através do alinhamento entre as tecnologias da In-
formação e comunicação e o ambiente público procuram, 
especificamente, solucionar problemas e trazer benefícios 
aos profissionais do setor de turismo de Aracaju.  

Dessa forma, sugere-se o aprofundamento e aperfei-
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çoamento do modelo proposto de governança inteligente 
do turismo para que seja replicado e ganhe escala para 
benefício do turismo.  
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EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 

 
Resumo:  

Propõe-se neste trabalho um roteiro turístico inovador denominado “Marinete Cultural: Roteiro Turístico Noturno 
no Centro Histórico de Aracaju” que tem como foco transportar gratuitamente no ônibus Marinete do Forró, moradores 
e turistas que visitam Aracaju além de preencher uma lacuna na oferta de serviços turísticos noturnos na capital. O 
roteiro pretende explorar alguns aspectos do centro histórico na dimensão material presente nos monumentos, mu-
seus e paisagens que remetem à memória do povo sergipano, e na dimensão do imaterial, através da gastronomia e da 
musicalidade. Foram realizadas: pesquisas bibliográficas e documentais, consultas informais com gestores da Marinete 
do Forró e dos espaços culturais, atividades de campo para a definição do itinerário e construção do roteiro, e registros 
fotográficos dos atrativos/equipamentos que integrarão o roteiro. Por fim, o presente roteiro já desperta o interesse 
da Secretaria Municipal de Turismo e apresenta grandes chances de ser viabilizado para o público alvo mencionado.  

 
Palavras-chave: marinete cultural, turismo cultural, roteiro noturno.  
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1 Introdução 
História e cultura sempre estiveram presentes na esco-

lha dos turistas ao optarem por conhecer um novo destino. 
Essas motivações formam um conjunto de elementos ex-
pressivos e representativos para a valorização da identida-
de cultural, pois é esperado que o visitante se envolva com 
os aspectos culturais, transformando essa vivência em ex-
periência de novas descobertas no destino escolhido e que 
aconteça, não pela definição de patrimônio edificado, mas 
sim, nas formas de representações entre o homem, o meio, 
os valores pertinentes à memória de cada localidade.  

O Ministério do Turismo entende que as novas tendên-
cias de consumo no mercado cultural do turismo, trazem 

oportunidades de valorização e reconhece, portanto, a ne-
cessidade de segmentação e diversificação na oferta para 
a comercialização de novos destinos já que dentre a diver-
sidade existente nas regiões, o turismo cultural se destaca 
pelas suas particularidades.  

Assim, pode-se entender que esse segmento em Araca-
ju, poderá consolidar-se como complementar ao segmen-
to de sol e praia, colocando-se em um grau de comparação 
tão significativo quanto, devido à grande oferta cultural 
existente no centro histórico, contida nos seus patrimô-
nios, na música, nas danças, nas artes e na gastronomia.  

O Programa de Regionalização Roteiros do Brasil, pro-
move a competitividade por meio da comercialização tu-
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rística, integrada aos diversos serviços turísticos existen-
tes nas prateleiras do mercado de consumo como oferta 
diferenciada. O Ministério do Turismo (2005, p. 29) afirma 
que é a partir da identificação da potencialidade turística, 
que se inicia o processo da roteirização para que a locali-
dade se torne turisticamente mais rentável.  

Este projeto propõe para a comunidade e para os turis-
tas do destino Aracaju SE, um roteiro voltado ao turismo 
cultural, denominado “Marinete Cultural: Roteiro Turís-
tico Noturno no Centro Histórico de Aracaju”. A ideia é 
trazer inovação a partir de uma experiência fundamen-
tada na inexistência de roteiros culturais noturnos para 
o centro histórico de Aracaju, explorando a cultura, como 
atrativo de valor material e imaterial, presente nos mo-
numentos, museus e memoriais que remetem ao passado 
histórico e social do povo sergipano.  

Constatou-se que há um subaproveitamento e desuso 
dos equipamentos turístico-culturais da área delimitada 
pelo roteiro, sobretudo no período noturno, quando a 
maior concentração das opções de lazer encontra-se na 
Orla de Atalaia, resultando em concentração maior de re-
ceita oriunda da atividade turística exatamente naquela 
área, por ser local de concentração de bares, restaurantes, 
locais para dançar e praticar esportes, além da própria 
atratividade da faixa litorânea.  

De acordo com o documento revisado intitulado Pla-
no de Desenvolvimento Sustentável do Polo Costa dos 
Coqueirais (PDITS) (2013, p.44), que inclui Aracaju, “o tu-
rista costuma passar, em média, três dias na capital ser-
gipana” o que garantiria tempo para vivenciar outros es-
paços, principalmente aqueles voltados para o segmento 
do turismo cultural. 

Este roteiro adotou como principal estratégia a inova-
ção, uma vez que o projeto Marinete Cultural será reali-
zado como proposta de city tour by nigth, possibilitando o 
uso e o aproveitamento da infraestrutura do centro histó-
rico, já que todos os equipamentos e serviços idealizados 
na presente proposta encontram-se próximos e em locais 
de fácil acesso, inclusive para o estacionamento do ônibus 
Marinete Cultural.  

É inovador também pelo seu caráter empreendedor 
visando a mobilização de espaços tradicionalmente aber-
tos ao público no período diurno e cujos gestores não se 
opuseram em acolher visitantes no período noturno; pelo 
aproveitamento de eventos culturais já realizados pela 
prefeitura e por ONGs (Organizações Não Governamen-
tais) ou por outros coletivos mas que não dialogam com a 
Secretaria Municipal de Turismo e nem com o trade turís-
tico; e pela familiaridade dos guias de turismo com a ati-

vidade de guiamento, visualizando não só o interesse no 
mercado, mas também, novas possibilidades de visitação 
ao centro histórico sob um prisma diferenciado.  

Espera-se com este roteiro, elevar a competitividade 
do destino, estimulando um novo olhar do turista para o 
espaço urbano, contribuindo assim, para o fortalecimento 
e promoção da localidade e incentivando a recomenda-
ção “boca a boca”. Com este roteiro, pretende-se obter um 
maior aproveitamento das representações artísticas e dos 
artistas sergipanos nos roteiros culturais da capital, con-
ferindo maior notoriedade a estes artistas e, consequente-
mente, fortalecendo o turismo local. 

 

2 Metodologia  
Entende-se que para alcançar o objetivo maior deste 

trabalho, alguns percursos metodológicos precisaram ser 
percorridos. A presente pesquisa é de abordagem qualita-
tiva que, de acordo com Barros e Lehfeld (2000), é qual-
quer tipo de pesquisa que produza resultados não alcan-
çados através de procedimentos estatísticos ou quando 
se pretende investigar um determinado problema e não 
podem alcançar atitudes, opiniões e comportamentos de 
indivíduos ou grupos. É também uma pesquisa do tipo ex-
ploratória, pois “tais estudos têm por objetivo familiarizar-
-se com o fenômeno ou obter uma nova percepção dele e 
descobrir novas ideias” (CERVO E BERVIAN, 2007, p. 63).  

Foi feita uma pesquisa bibliográfica junto às publica-
ções do Ministério do Turismo voltadas para orientações 
sobre a segmentação do turismo, o processo de roteiriza-
ção turística, além da pesquisa documental que analisou 
o documento de revisão do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável Polo Costa dos Coqueirais o (PDITS), com foco 
na realidade do comportamento do turista em Aracaju. 
Segundo Dencker (1998, p 125), “embora os documentos 
sejam fontes estáveis de dados e permitam levantamentos 
históricos, o pesquisador deve verificar se realmente são 
representativos e procurar interpretá-los corretamente”.  

Também foram realizadas no mês de agosto visitas aos 
atrativos e equipamentos turísticos locais para a verifica-
ção do seu horário de funcionamento e das possibilida-
des de acolhida de grupos no horário noturno, e também 
para fins de seleção daqueles que integrarão o roteiro. Foi 
necessário percorrer o trajeto proposto em dias e horá-
rios distintos, preferencialmente a partir do final da tar-
de, para tentar compreender a dinâmica do tráfego neste 
horário e as possibilidades de parada para fins de apre-
sentação do lugar, realização de fotografias, interpretação 
patrimonial e contemplação.  
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Em uma destas atividades de campo, foi possível utili-
zar o próprio ônibus da Marinete do Forró, como é popu-
larmente conhecida por realizar passeios durante o perío-
do festivo no mês de junho há quatro anos. A consolidação 
de parceria com a Secretaria Municipal da Indústria Co-
mércio e Turismo (SEMICT), gestora da Marinete do Forró, 
possibilitou a realização do roteiro em caráter experimen-
tal. O estudo envolveu a observação direta, no sentido de 
perceber como seria a sua operacionalização, adaptando 
o roteiro da Marinete até as paradas que serão realizadas.  

O ônibus saiu da Orla de Atalaia, numa velocidade de 
30 a 40 quilômetros por hora, levando cerca de 15 minu-
tos até o primeiro ponto de visita, o Calçadão Formosa 
Aracaju, com mais 10 minutos de percurso, chegou-se à 
segunda parada, o Largo da Gente Sergipana, 20 minutos 
depois, foi a vez do Palácio Museu Olimpo Campos e em 
seguida, percorreu mais 5 minutos até chegar ao Centro 
Cultural de Aracaju, última parada. Daí fez-se o trajeto de 
volta até a Orla de Atalaia, com tempo estimado de 30 mi-
nutos para cumprir todo o roteiro.  

Por fim, foram realizadas consultas informais nos me-
ses de junho e de agosto com os gestores do Palácio Mu-
seu Olímpio Campos, Museu da Gente Sergipana, Centro 
Cultural de Aracaju administrado pela Fundação Cultural 
Cidade de Aracaju (Funcaju) e SEMICT no intuito d e veri-
ficar a disponibilidade em manter os espaços abertos aos 
visitantes no período noturno, bem como, a autorização 
para que a Marinete do Forró passe a ser a Marinete Cul-
tural no intuito de ampliar as possibilidades de roteiro 
turístico-culturais a serem realizados através deste meio 
de transporte gratuito para a população e para os turistas.  

Foram consultados também o trade turístico, professo-
res da Universidade Federal de Sergipe (UFS) e do Institu-

to Federal de Sergipe (IFS), sobre a relevância e o impacto 
da inserção deste novo roteiro turístico no mercado.  

 

3 Resultados e Discussão 
De acordo com o Ministério do Turismo (2006, p. 3), a 

segmentação “é entendida como uma forma de organizar 
o turismo para fins de planejamento, gestão e mercado”. É 
dessa forma que se define o tipo de turismo que será tra-
balhado na localidade receptora, a partir das atividades 
e das características que a cidade oferece para atrair os 
turistas.  

Desta forma, a história e a memória presentes em cen-
tros históricos na forma de casarios, monumentos, edifi-
cações, praças, templos religiosos, conferem credibilidade 
para o fortalecimento do segmento do turismo cultural, 
tornando- o uma fatia de mercado promissora para o tu-
rismo em qualquer localidade quando devidamente apro-
veitada por meio de roteiros turísticos, por exemplo.  

Os roteiros turísticos possibilitam a diversificação da 
oferta turística local, contribuem com o aumento da de-
manda, possibilitam a ampliação da permanência do tu-
rista, dentre muitos outros benefícios. O MTur (2007, p. 
27) diz que “roteiro turístico é um itinerário caracterizado 
por um ou mais elementos que lhe conferem identidade, 
definido e estruturado para fins de planejamento, gestão, 
promoção e comercialização turística”.  

Foi elaborada uma lista com a tipificação dos roteiros/
produtos, a sua duração e o horário que costumam acon-
tecer, exposta no Quadro 01 abaixo, organizada a partir 
de material de divulgação, de sites de viagens, de redes 
sociais e por meio de diálogo informal com os guias de tu-
rismo e representantes de agências de turismo receptivo 
da cidade. 

 

O Quadro 01 acima mostra que, majoritariamente, 
os passeios regulares mais comercializados ocorrem no 
período diurno e com duração média de três horas. Cons-
tata-se a ausência de roteiros turísticos noturnos, à ex-
ceção daquele realizado pelo Bus Tour, mas que ocorre 

apenas mediante consulta e em função de uma quantida-
de mínima de interessados.  

São propostos dois roteiros turísticos noturnos que 
ocorrerão às quartas-feiras e quintas-feiras no centro 
histórico de Aracaju. Foram definidos estes dias tendo 
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em vista a existência de programação cultural noturna 
que integrará a proposta dos roteiros da Marinete Cul-
tural. A princípio, sugere-se que o roteiro seja realiza-
do tenha início a partir das 18:00h e término, previsto 
para às 22:00h. Esta proposta leva em consideração, 

também, o período de chegada de outros passeios que, 
eventualmente, o turista tenha realizado durante o dia. 
Segue abaixo programação do Roteiro Marinete Cultural. 
O Quadro 02 sugere às quartas-feiras e o Quadro 03 as 
quintas-feiras. 

Quadro 02 - Roteiro Turístico Noturno para as Quartas-Feiras. 

Fonte: A autora, 2018. 

Horário Trajeto/Atividade Duração/Parada

18h00min Saída:  Oceanário/ Projeto Tamar Orla da Praia de Atalaia com destino ao centro histórico de Aracaju 

18h30min Calçadão Formosa Aracaju (parada para fotos) (15min)

18h45min Saída com destino ao Palácio Museu Olímpio Campos 

19h00min 
19h50min 

- Tour guiado pelo Museu. 
- Saída para Centro Cultural de Aracaju.

(50min) 

20h00min Saída para a Praça General Valadão Projeto: “Ocupe a Praça” (1h)

21h00min Saída para o Largo da Gente Sergipana (parada para fotos) (20min)

21h25min Retorno a Orla de Atalaia

Horário Trajeto/Atividade Duração/Parada

18h00min Saída:  Oceanário/ Projeto Tamar Orla da Praia de Atalaia com destino ao centro histórico de Aracaju 

18h30min Calçadão Formosa Aracaju (parada para fotos) (15min)

18h45min Saída com destino ao Palácio Museu Olímpio Campos 

19h00min 
19h50min 

- Tour guiado pelo Museu. 
- Saída para Centro Cultural de Aracaju.

(50min) 

20h00min Apresentação artística e cultural (1h)

21h00min Saída para o Largo da Gente Sergipana (parada para fotos) (20min)

21h25min Retorno a Orla de Atalaia

Quadro 03 - Roteiro Turístico Noturno para as Quintas-Feiras. 

Fonte: A autora, 2018. 

Observação: Caso os passageiros desejem prolongar o 
lazer em qualquer localidade do percurso, serão orienta-
dos a retornar por conta própria.  

A elaboração de roteiros turísticos tem possibilitado 
oportunidades e o desenvolvimento das localidades que 
aderem a essa estruturação no turismo, uma vez que o in-
cremento das atratividades do destino movimenta toda a 
cadeia produtiva possibilitando o aumento do fluxo turís-

tico e o acréscimo de permanência do turista no destino e, 
como consequência, favorece a movimentação do capital 
proveniente dos serviços turísticos utilizados que podem 
trazer benefícios para os moradores da região.  

Apesar do Centro Histórico de Aracaju apresentar 
atrativos turísticos com características que estimulem a 
visitação, ainda é preciso incentivo para desenvolvimen-
to dessa atividade. Optou-se na construção destes roteiros 
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por agendar a saída na Orla da Praia da Atalaia, nas pro-
ximidades dos Arcos da Orla que são um atrativo turístico 
reconhecido.  

O embarque será por ordem de chegada e dentro da 
Marinete Cultural haverá uma dupla de dançarinos de 
forró que animarão e proporcionarão a interação entre os 
passageiros. Ao longo do trajeto, estão previstas paradas 
para apreciação da paisagem, no Calçadão Formosa e no 
Largo da Gente Sergipana, em momentos distintos a de-
pender da conveniência do itinerário, sobretudo.  

Dois espaços inseridos no roteiro para a visitação são o 
Palácio Museu Olímpio Campos, com visita guiada gratui-
ta e às quintas-feiras, o Centro Cultural de Aracaju. Neste 
espaço, está incluída a programação cultural regular na 
qual todas as quintas-feiras acontecem também gratui-
tamente, o “Projeto Quinta Instrumental” organizado 
pela Funcaju. Em termos de evento em espaço público e 
aberto, a programação das quartas-feiras prevê o evento 
gratuito “Ocupe a Praça” que acontece na Praça General 
Valadão. Na sequência, tá previsto o retorno para a Orla 
da Praia da Atalaia, aonde a Marinete Cultural encerrará 
as suas atividades, por volta das 21h30min.  

 

4 Conclusões 
Nossos governantes precisam olhar o turismo sob o 

prisma do turista e perceber que temos um grande poten-
cial à disposição para ser explorado. Um diferencial, ain-
da adormecido, mas que nas grandes cidades brasileiras 
já foi descoberto, a exemplo do Recife Antigo-PE, do cen-
tro histórico de Maceió-AL, do Pelourinho em Salvador-
-BA, dentre outras cidades não somente no Brasil.  

O centro histórico de Aracaju também é colocado neste 
contexto, por entendermos que o segmento de roteiros na 
capital acontece durante o dia e à noite não se observa 
essa prática turística e, possui uma grande carência na 
inovação de produtos no segmento cultural, fazendo-se 
necessário buscar formas de projetar a capital fortalecen-
do a oferta de mercado.  

Dentro desta premissa, o roteiro Marinete Cultural 
vem com a proposta diferenciada e inovadora, saindo do 
trivial para o inusitado que é a elaboração de um roteiro 
noturno no centro da capital como mais uma oportunida-
de de lazer, agregando valor para o destino.  

Sabe-se que o cenário político sofre alterações ao longo 
da implantação de um projeto, podendo inclusive inviabi-
lizá-lo. Contudo, acreditando ser este um produto inova-
dor para contribuir com o desenvolvimento do turismo 
de Aracaju, entende-se que para que as ações obtenham 

o êxito esperado, é importante que os atores envolvidos 
estejam dispostos a trabalharem de maneira integrada e 
que o canal de comunicação entre eles permaneça aberto 
e disposto a incorporar novas possibilidades para man-
ter os roteiros sempre inovadores, competitivos e, quem 
sabe, estimule outros espaços e gestores a fazerem o mes-
mo em outras partes da cidade. 
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O CENTRO HISTÓRICO DE ARACAJU/SE ENQUANTO ESPAÇO 
PÚBLICO DE LAZER E TURISMO 
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Jesus dos Santos31  

EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 

 
Resumo:  

A discussão sobre Centro Histórico e turismo tem sido enfatizada nos últimos anos, uma vez que emergem contradi-
ções acerca dos processos de apropriação, usos, preservação e desenvolvimento. Assim, este artigo tem como objetivo 
analisar o Centro Histórico de Aracaju enquanto espaço público de lazer e turismo, levando-se em consideração suas 
formas de produção e consumo. Para isso, utilizamos como procedimentos metodológicos pesquisa de base quanti-
-qualitativa e do tipo exploratória, com levantamentos bibliográficos, aplicação de questionários com moradores da 
cidade de Aracaju e turistas, entrevistas, pesquisas de campo, técnica de observação direta e análise das avaliações dos 
turistas no TripAdvisor. Com os resultados, torna-se possível observar que a apropriação turística do Centro Histórico 
de Aracaju encontra-se em estágio inicial, necessitando a atuação do poder público e privado no sentido de diversificar 
a oferta da cidade de Aracaju.  
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1 Introdução  
Os centros históricos são espaços multifuncionais e 

são considerados como grande eixo de atividades com 
funções sociais, comercial, administrativas, de serviços, 
habitacionais, patrimoniais, históricos e culturais, mo-
vimentando a vida urbana. Porém, vem adotando novas 
funcionalidades para integrar-se ao mundo atual, como 
exemplo, pode-se citar a função turística, resultante da 
simbiose cidade e turismo, permitindo que os centros his-
tóricos apresentem uma forte ligação com a identidade 
cultural da sociedade. 

De acordo com Santos e Campos (2012, p. 268),  

Nos centros históricos, além da multifuncionali-
dade dos processos espaciais inerentes à produ-
ção do urbano, encontram-se cenários e ativida-
des simbólicas emblemáticas que configuram a 
cultura, a religiosidade e as heranças arquitetô-
nicas paisagísticas. Além disso, vale ressaltar que 
os ritmos sociais expressos no espaço urbano são 
(re) produzidos ao mesmo tempo para o cidadão 
e para o turista. 

 
Assim sendo, estes espaços costumam apresentar gran-

de atração sobre turistas e residentes, influenciando na 
vida econômica e social. É o espaço compreendido como 
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centro funcional tradicional de uma cidade, sendo visto 
como a parte mais antiga da mesma, fator esse que carac-
teriza o centro histórico, atualmente, como uma imagem 
simbólica da sua história e da memória coletiva. 

Desta forma, o centro urbano torna-se referência por 
apresentar um contexto histórico voltado para formação 
da cidade e, partindo-se desse princípio, o Centro Históri-
co de Aracaju apresenta um enriquecedor acervo de pa-
trimônio arquitetônico, histórico e cultural que se destaca 
por ser cenário de grandes manifestações culturais, artís-
ticas e políticas, tanto em seu passado como no presente. 

Dentro desse contexto, os espaços urbanos são vistos 
como espaços natos de consumo por parte de residentes e 
turistas (SANTOS, 2017), pois como aponta Almeida (2006, 
p. 133), a cidade, 

foi sendo definida desde uma cidade feudal, ci-
dade – fortaleza, cidade – Estado, cidadeindus-
trial, até a contemporânea, e todas elas deixam 
suas marcas construtivas no espaço urbano. 
Edifícios, monumentos, feiras, eventos, transfor-
mam-se em mercadorias, referências emblemá-
ticas e simbólicas como patrimônios para serem 
compartilhados e consumidos pelos visitantes. 
 

Partindo dessa mesma lógica, Anton Clavé (2008) refor-
ça essa ideia ao afirmar que a nova cultura de consumo do 
tempo livre tem inserido o turismo como instrumento de 
crescimento nas estratégias da cidade, a partir da implan-
tação de diferentes tipos de instalações recreativas, cultu-
rais e comerciais. Assim, as cidades vêm sendo apropriadas 
para o desenvolvimento de práticas turísticas e, conse-
quentemente, seus espaços públicos têm se tornado alvo 
de investimentos que buscam qualificar esses espaços para 
inserção de novos elementos que visem o uso turístico.  

De fato, como apontam Pinheiro e Santos (2012, p. 47) 
“o turismo se apropria da urbanidade quando, para ser 
desenvolvido, necessita dos equipamentos urbanos para 
proporcionar mobilidade interurbana, conforto, seguran-
ça e experiências enriquecedoras, conjunto imprescindí-
vel para o fenômeno social turismo”. Desta forma, as cida-
des ofertam serviços e equipamentos que buscam atender 
as necessidades tanto dos moradores quanto dos turistas, 
pois ambos são agentes produtores do turismo e compar-
tilham experiências nesses espaços.  

Assim sendo, este trabalho apresenta os resultados le-
vantados a partir do projeto de pesquisa que teve como 
objetivo analisar o Centro Histórico de Aracaju enquanto 
espaço público de lazer e turismo, levando-se em consi-

deração as formas de produção e consumo desse espaço, 
assim como, a sua apropriação para uso turístico.  

 
2 Metodologia  

A fim de alcançar o objetivo proposto, utilizou-se como 
procedimentos metodológicos a pesquisa de base quan-
ti-qualitativa e do tipo exploratória, com levantamentos 
bibliográficos, em que foram consultados vários autores 
nacionais e internacionais que abordam temas pertinen-
tes à pesquisa, a exemplo de Santos e Campos (2012), Paes 
e Oliveira (2010), Antón Clavé (2008), França et. al. (2006), 
entre outros.  

Também foram aplicados questionários com morado-
res da cidade de Aracaju e turistas a partir de uma amos-
tragem aleatória não-probabilística, a fim de identificar 
os usos dados ao Centro Histórico de Aracaju por ambos 
os agentes. Ademais, foram realizadas entrevistas com 06 
(seis) residentes mais antigos do centro histórico, assim 
como, entrevista com o Secretário Municipal da Indústria, 
Comércio e Turismo de Aracaju.  

Para subsidiar as análises e a parte empírica foram 
realizadas pesquisas de campo e a técnica de observação 
direta. Por fim, foram analisadas as avaliações dos turis-
tas acerca do Centro Histórico de Aracaju na ferramenta 
TripAdvisor, a fim de contrastar com as avaliações obtidas 
nos questionários aplicados in loco. 

 
3 Resultados e Discussão 

O processo de reestruturação e qualificação que ocor-
reu na cidade de Aracaju no início da década de 1990, a 
partir de intervenções do Programa de Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste (PRODETUR/NE), permitiu o cres-
cimento do fluxo turístico, tendo em vista que este progra-
ma teve papel fundamental na (re) organização dos espa-
ços, a partir de projetos setoriais que buscaram aprimorar 
e estimular a apropriação de alguns espaços das cidades 
para uso turístico.  

Neste contexto de intervenção, destaca-se as ações que 
foram realizadas no Centro Histórico de Aracaju que vi-
saram a transformação do espaço central em um atrativo 
turístico, além de tentar resgatar o interesse dos residen-
tes por esta área, a fim de promover a (re) aproximação e, 
consequentemente, a conscientização histórica. De fato, 
é notória a necessidade de valorização e preservação do 
patrimônio, a fim de salvaguardar os elementos respon-
sáveis pelo marco histórico, que se tornam símbolos da 
identidade coletiva.  

Desta forma, ao fomentar a atividade turística em uma 
localidade faz-se necessário informar para a população a 
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necessidade de (re) conhecimento dos seus bens e práti-
cas, permitindo a divulgação da localidade e contribuindo 
para sua manutenção, fortalecendo o seu acervo cultural 
(AZEVEDO et. al, 2014).  

Os resultados obtidos, através da metodologia aplicada 
nesta pesquisa, permitem concluir que o Centro Histórico 
de Aracaju apresenta bastante potencialidade turística de-
vido à diversidade de atrativos e opções de lazer. Dentre as 
opções pode-se ressaltar: a) os Mercados Centrais, que dis-
ponibilizam bares e restaurantes, lojas de comercialização 
de artesanatos, cordel, etc.; b) os museus que estão localiza-
dos no centro histórico, dentre eles, o Museu da Gente Ser-
gipana, considerado um dos principais museus interativos 
do Brasil; c) o Centro de Turismo; d) a Rua do Turista; e) a 
Catedral Metropolitana de Aracaju, entre outros.  

A existência desses atrativos faz com que o centro his-
tórico de Aracaju, enquanto espaço público de lazer e turis-
mo, seja mais utilizado pelos turistas, uma vez que os resi-
dentes, na maioria das vezes, conforme observado através 
dos dados coletados, frequentam o espaço por outros moti-
vos, sobretudo, em virtude das atividades comerciais.  

Torna-se de suma importância ressaltar que a partir 
dos questionários aplicados foi observado que o turista, 
ao escolher Aracaju como destino, insere o centro históri-
co no rol dos lugares a ser visitados. No entanto, foi detec-
tado que 63,33% dos turistas informaram que o interesse 
inicial está associado ao desejo de conhecer os Mercados 
Centrais, com o objetivo de desfrutar de sua diversidade 
cultural no que permite a compra de artesanatos; sabo-
rear a gastronomia local como, por exemplo: beijú, cus-
cuz, tapioca, frutas da região, caranguejo, dentre outras 
iguarias. Porém, quando não acompanhados pelos guias 
de turismo vinculados às agências de receptivo local, os 
turistas costumam percorrer o espaço do Centro Históri-
co. De acordo com um dos turistas, “achei o centro histó-
rico muito bonito, organizado e que é melhor [sic] con-
servado, a cidade é muito limpa”. (Avaliação TripAdvisor).  

Conforme mencionado anteriormente, o Centro Histó-
rico apresenta um leque muito amplo de atrativos que po-
dem atuar de forma complementar aos Mercados e, desta 
forma, agregar valor à experiência do turista.  

Entretanto, apesar da pesquisa comprovar que o Cen-
tro Histórico de Aracaju, seguindo a mesma lógica de ou-
tros centros históricos no Brasil e no mundo, apresenta 
potencialidade turística, torna-se notório que as políticas 
públicas precisam realizar novas intervenções que visem 
a (re) qualificação deste espaço, a fim de gerar novos flu-
xos turísticos e culturais.  

Esta afirmação se dá porque também foi constatado que 

existem não - usos no centro histórico. Os residentes ainda 
percebem o centro como um espaço “marginalizado”, em 
que a atividade primordial é o comércio e outras práticas 
de lazer possíveis ainda não são vistas como alternativas 
por considerarem a área central desprovida de segurança.  

Assim sendo, a partir do olhar dos residentes, perce-
be-se que os pontos positivos de residir na área central 
estão relacionados a proximidade do local de trabalho e 
a agilidade ao se resolver algo (banco, correios, entre ou-
tros). Porém, ao listarem os pontos negativos, percebe-se a 
insatisfação de alguns que explanaram em vários momen-
tos sobre a falta de segurança, o grande fluxo de pessoas e 
carros por conta do comércio, poluição sonora, trânsito, a 
falta de manutenção nos patrimônios públicos, etc. É cer-
to que os residentes apresentam um olhar mais crítico por 
vivenciarem diariamente estes problemas.  

Por outro lado, a investigação também detectou que 
os residentes não apresentam um sentimento de perten-
cimento, tendo em vista que uma parcela dos inquiridos 
afirmou não conhecer o patrimônio existente no Centro 
Histórico, o que aponta a falta de incentivo para que os 
mesmos (re) conheçam os bens patrimoniais históricos de 
seu próprio território.  

 
4 Conclusões  

Apesar dos turistas avaliarem positivamente os atra-
tivos turísticos localizados no centro histórico de Aracaju 
na ferramenta TripAdvisor e nos questionários aplicados, 
as agências de receptivo apenas inserem os Mercados 
Públicos e o Centro de Turismo nos roteiros turísticos lo-
cais, subutilizando os demais atrativos existentes, o que 
reforça a necessidade de roteiros turísticos culturais na 
cidade de Aracaju complementando a oferta associada ao 
segmento de turismo de sol e praia.  

Assim, percebe-se que a apropriação turística do Cen-
tro Histórico de Aracaju ainda está em estágio inicial ao 
considerar o conjunto de atrativos que ainda não está in-
serido na oferta turística local, necessitando a atuação do 
poder público e privado no sentido de diversificar a oferta 
a cidade de Aracaju. Torna-se importante ressaltar que o 
processo de tentativa de turistificação do Centro Histórico 
contribui com a promoção da cidade, como também atri-
bui novas funções ao espaço. Estas funções são propícias 
ao desenvolvimento da prática do turismo, uma vez que 
a construção de imagens sobre a cidade pode fomentar o 
crescimento do fluxo turístico no lugar. 
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Resumo: 

Através de uma revisão de literatura este artigo buscou investigar as oportunidades apresentadas pela prática do 
turismo de acessibilidade nos destinos turísticos inteligentes como fator competitivo. A acessibilidade é uma obrigação 
para com as pessoas que possuem algum tipo de deficiência, inclusive na prática do lazer, dentro da política de turis-
mo, do seu planejamento e gestão e do desenvolvimento local. Os destinos turísticos inteligentes analisam o crescente 
conhecimento acerca turismo acessível; assim, além do valor turístico do destino inteligente, orientar as possibilidades 
de mercado quanto a adaptação as suas infraestruturas da acessibilidade no destino, engrandece a imagem do destino 
aos olhos dos visitantes, tornando-o mais competitivo. O artigo apresenta argumentos para o desenvolvimento de uma 
abordagem de turismo acessível como fator que o torna mais um atrativo nos destinos turísticos inteligentes. A pesqui-
sa de natureza aplicada é do tipo exploratória e bibliográfica e estudo do caso da cidade de Porto. 
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1 Introdução 
Este estudo realiza uma abordagem em diversos arti-

gos científicos com o objetivo de entender o desenvolvi-
mento do turismo acessível bem como o seu planejamento 
e gestão, indispensáveis para garantir a competitividade 
desses destinos em relação aos seus concorrentes, além 
disso, qual a relação existente entre o turista com defi-
ciência e os destinos turísticos inteligentes. 

Ao definir o turismo acessível, o artigo abordará a 
questão de pesquisa sobre quais fatores tornam um desti-
no turístico inteligente, competitivo para a mercado turís-
tico acessível (VILA; DARCY; GONZALEZ, 2015). 

 A conceituação de turismo acessível após a Declara-
ção da Organização Mundial de Saúde (OMS) mencionada 
(2007), impulsionou a acessibilidade na agenda global de 
turismo. Atrair esse público específico deve ser cuidado-

samente planejado, podendo ser um diferencial de desti-
no turístico (SMITH; AMORIM; SOARES, 2013). 

 A   acessibilidade é uma obrigação para com as pes-
soas que possuem algum tipo de deficiência, inclusive na 
prática do lazer, portanto elas precisam ter as mesmas 
possibilidades de aproveitar dos serviços de lazer e turis-
mo (SIBIRINO; FIGUEIREDO, 2015). 

 Dentro da política de turismo, do seu planejamento e 
gestão e do desenvolvimento local; estudou os processos 
adequados para incorporar características relacionadas à 
deficiência. Os destinos turísticos inteligentes analisam o 
crescente conhecimento acerca turismo acessível, a fim de 
garantir, transporte, alojamento, destinos e atrações em 
todo o sistema do turismo satisfazendo adequadamente 
as suas necessidades (BUHALIS; DARCY, 2011 apud VILA; 
DARCY; GONZALEZ, 2015). 
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A Segittur (2014) destaca ainda, os destinos turísticos 
inteligentes como sistemas turísticos diferenciados que 
tem como base o avanço de novas tecnologias da infor-
mação além do desenvolvimento sustentável, tendo como 
características singulares, a facilidade de interação, a in-
tegração e a acessibilidade. 

Assim, além do valor turístico do destino inteligente, 
orientar as possibilidades de mercado quanto a adapta-
ção as suas infraestruturas da acessibilidade no destino, 
engrandece a imagem do destino aos olhos dos visitantes, 
tornando-o mais competitivo. 

Observar as principais campanhas utilizadas pelos 
destinos turísticos inteligentes, aberto a turista com defi-
ciências e as suas dificuldades, foi a forma de analisar as 
abordagens competitivas aplicadas. 

 

2 Metodologia 
 A pesquisa de natureza aplicada é do tipo exploratória 

e bibliográfica e estudo do caso da cidade de Porto. 
 Para Dencker (2007), a pesquisa de natureza aplicada, 

objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, tem a 
forma qualitativa da oferta, que resulta na interpretação e 
domínio dos resultados obtidos. A pesquisa bibliográfica é 
realizada para a revisão da literatura existente, elaboração 
conceitual da pesquisa e definição dos marcos teóricos. 

 A utilização da técnica de estudo de caso é recomen-
dada em fase inicial de investigação, com o objetivo de 
formular as hipóteses ou formulação do problema da pes-
quisa. Essa técnica pode ser realizada através de exame 
de registro, observação de ocorrência de fatos, entrevistas 
estruturadas e não estruturadas (DENCKER, 2007). 

 

3 Resultados e Discussões 
 O conceito de acessibilidade não está ligado apenas 

as pessoas com deficiências, e sim em que a qualquer mo-
mento da vida, em função da saúde podemos nos tornar 
pessoas dependente da ajuda de terceiros. Devemos então 
considerar a mobilidade reduzida temporária, incluindo 
grávidas, idosos e pessoas que viajam com crianças em 
carrinhos de bebe, como um fator também de necessidade 
de acessibilidade. 

 Sendo o lazer um direito de todos os cidadãos, asse-
gurado pela constituição federal; o turismo, é um bem 
cultural e social de importância fundamental, que se deve 
estar ao alcance de todos cidadãos, sem que nenhum gru-
po da população deva ser excluído. Todavia, atualmente, 
o turismo ainda não é uma atividade acessível a todos os 
cidadãos, em especial a pessoas com alguma limitações de 

natureza motora, visual, auditiva ou intelectual.  
 No Brasil, segundo dados do Censo IBGE (2010), exis-

tem cerca de 45 milhões de pessoas com deficiência no 
país, ou seja, 23,92% da população. Devemos ainda levar 
em consideração, o números de pessoas com mobilidade 
reduzida temporária e o aumento da taxa de expectativa 
de vida taxa, elevando o números de idosos no país, um 
número crescente associado ao envelhecimento da popu-
lação, lembrando ainda que normalmente os turistas de 
acessibilidade costumam viajar acompanhados, devido a 
suas limitações, o que significa um número maior de tu-
ristas (SMITH; AMORIM; SOARES, 2013). 

 Motivados a sair de casa em busca de novas experiên-
cias, e de maneira cada vez mais independentes, o turis-
ta acessível muda os paradigmas de consumo. Atrair esse 
público específico deve ser cuidadosamente planejado, po-
dendo ser um diferencial de destino turístico em relação a 
outros concorrentes (SMITH; AMORIM; SOARES, 2013). 

 Como afirmou Nunes (2011) “a acessibilidade afeta to-
das as áreas da sociedade. Os serviços turísticos, enquanto 
qualidade, são um diferenciador de sucesso muito impor-
tante no que toca a vantagens competitivas”.  

 A conceituação de turismo acessível após a Declara-
ção da Organização Mundial de Saúde (OMS) mencionada 
(2007), impulsionou a acessibilidade na agenda global de 
turismo. Assim a definição de turismo acessível pode ser 
expandida para: O turismo acessível permite que pessoas 
com restrições de acesso, incluindo Mobilidade, possam 
transitar de forma independente e com dignidade. 

Alguns autores se destacam correspondente a suas 
produções realizadas na área da acessibilidade ou do tu-
rismo acessível. Dentro deles, cabe salientar a relevância 
dos trabalhos de Darcy e Buhalis com inúmeros estudos 
feitos e publicados sobre o tema em coletâneas de artigos. 
Nesse contexto o turismo acessível pretende possibilitar 
que pessoas com alguma necessidade específica possam 
desempenhar as suas atividades de lazer de forma inde-
pendente e com igualdade e dignidade através de produ-
tos, serviços e ambientes turísticos adequados (BUHALIS; 
DARCY, 2011). Como identificado por Sibirino e Figueire-
do (2015) “a acessibilidade a espaços turísticos é um di-
reito de todos independente da pessoa ter deficiência ou 
não, portanto, todos os segmentos do turismo devem ser 
acessíveis a qualquer pessoa”. 

 Turismo Acessível é, portanto, o termo técnico usado 
para definir a “possibilidade e condição do portador de 
deficiência em alcançar e utilizar, com segurança e auto-
nomia, edificações e equipamentos de interesse turístico”. 
(Brasil, 2009, p. 4) 
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 Quanto a crescente responsabilidade social, Sibirino e 
Figueiredo (2015) destacam   que a acessibilidade é uma 
obrigação para com as pessoas que possuem algum tipo 
de deficiência, portanto elas precisam ter as mesmas pos-
sibilidades de aproveitar dos serviços de lazer e turismo. 
Ainda segundo os autores, as pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida têm direito a acesso a qualquer lu-
gar, inclusive para a prática do lazer e turismo, de acordo 
com a Resolução nº48/96, de 20/12/93, sobre as Normas de 
Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Defi-
ciência, da Organização das Nações Unidas.  

 Neste sentido, segundo Nunes (2011), o Turismo Acessí-
vel possibilita uma oferta de soluções e respostas, conjunto 
com o nível do território e com o envolvimento das várias 
entidades, como os setores públicos, privado e associações 
de várias áreas, não exclusivamente do turismo. 

DESTINOS TURÍSTICOS INTELIGENTES 

 Como identificado por Lohmann e Panosso Net-
to (2012), os destinos turísticos devem apresentar uma 
forma turística diversificada de modo a atender esta de-
manda turística a partir desse novo perfil de turista. Com 
relação aos destinos turísticos, ainda são poucos os que 
atendem as exigências e peculiaridades do turista acessí-
vel. Cada vez mais os turistas escolhem destinos turísti-
cos com ofertas e qualidade diferenciadas atentos a suas 
necessidades, bem como a sustentabilidade e aspectos 
relativos a responsabilidade sociais. 

De acordo com a Segittur (2014), atribui-se a destino 
inteligente como um destino turístico inovador, consoli-
dado sobre uma infraestrutura tecnológica de vanguar-
da, que garante o desenvolvimento sustentável do terri-
tório turístico, acessível a todos e que facilita a interação 
e integração do visitante com o meio ambiente, e melho-
ra a qualidade de sua experiência no destino.  Segundo 
SEBRAE (2016) Os destinos inteligentes têm específicas, 
características que os diferenciam dos destinos turísticos 
tradicionais,  os atributos  vem sendo trabalhados des-
de 2012, portanto, ainda é difícil identificar quais deles 
podem ser considerados realmente como  inteligentes, 
de acordo com a abordagem, são necessários seis prin-
cipais características e conceitos para um destino ser 
considerado destino turístico inteligente: novas tecnolo-
gias de inovação, desenvolvimento turístico sustentável, 
qualidade de vida da população local, garantem maior 
competitividade no setor, possibilitam experiências de 
qualidade ao turista, oferecem acessibilidade. 

Assim tem-se a imagem de que  o destino Turismo 

inteligente não só deve ser estudado por seu caráter 
simplesmente  tecnológico, sendo assim, deveria ser con-
siderado  destinos turísticos tecnológicos, mas deve-se  
incluir o conceito de  inteligência na premissa de adqui-
rir uma visão geral de todos os elementos e de integrar 
um destino turístico, aumentando assim a  competitivi-
dade do destino. 

O modo adequado do termo inteligente em destinos 
turísticos, envolve o uso de ferramentas utilizadas a afim 
de solucionar questões sustentáveis a favor de benefícios 
sociais, econômicos e ambientais, como: energia, água, 
mobilidade urbana, acessibilidade; como também as ati-
vidades ligadas a economia e desenvolvimento sustentá-
vel (GIL; FERNANDEZ; HERRERO, 2015).  No conceito chi-
nês de mercado turístico, o turismo inteligente orienta 
um novo modelo de gestão que associa a uma influência 
expressiva nos destinos turísticos, nas empresas e tam-
bém nos próprios turistas. O mercado, entende o papel 
do turismo inteligente como crescimento da competiti-
vidade das empresas de turismo, aumentando o nível de 
gestão e ampliando sua escala do mercado. Os chineses 
creem que o turismo inteligente, objetiva a melhoria dos 
serviços turísticos, amplia as experiências, conduz a um 
turismo inovador e aprimora o fornecimento de recur-
sos turísticos (LI et al., 2017). 

 No entanto, na busca de melhorar a qualidade de 
vida dos cidadãos e criar espaços mais eficientes e sus-
tentáveis, alguns destinos surgiram espontaneamente, 
sem um planejamento estratégico prévio, simplesmente 
pela necessidade de resolver os problemas urbanísti-
cos e sociais, como: gestão do tráfego e mobilidade ur-
bana na promoção dos transportes públicos, gestão de 
resíduos e controle da poluição e sustentabilidade local. 
Entretanto, por serem requisitos básicos das cidades in-
teligentes, esses destinos tornam-se oportunidades de 
turismo, aumentando a competitividade dos destinos e 
melhora a experiência turística, acrescentando valor do 
visitante ao processo local, uma vez que a infraestrutu-
ra possa garantir uma crescente responsabilidade social 
(GIL; FERNANDEZ; HERRERO, 2015). 

COMPETITIVIDADE EM DESTINOS TURÍSTICOS IN-
TELIGENTES:  

Com o propósito de expandir as oportunidades e pro-
cessar as mudanças de um destino turístico inteligente, 
usando a adequação de turismo para pessoas com defi-
ciências em modelo de competitividade entre destinos, 
este trabalho realiza uma pesquisa em artigos científicos 
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referente a cidade de Porto, estudada como um destino 
turístico inteligente pela relação existe entre o turista com 
deficiência e o destino.   

Segundo o estudo de Vasconcelos (2015), a cidade do 
Porto está amoldada para receber turistas com deficiên-
cias; possui muito bons exemplos de trabalhos realizados 
na área da acessibilidade turística. A cidade do Porto em-
bora possua deficiências físicas e humanas, pode ofere-
cer ao turista versátil opções de atrativos para as férias. 
O turista com deficiência costuma valorizar bastante as 
informações prévias do local, com o objetivo de evitar sur-
presas embaraçosas quando viaja. 

O Plano Estratégico Nacional do Turismo (2007), apon-
ta como fundamental o desenvolvimento de conteúdos 
(oferta e bens culturais) nos quais se insere a integração 
de questões sobre a acessibilidade, dando oportunida-
de a todos de utilizar a oferta diferenciadora de Portu-
gal (PENT, 2007). Sendo assim, é mostrada o estímulo à 
criação de acessibilidade como ferramenta de oferta do 
conteúdo cultural e turístico. Para isso foram estudadas 
as possibilidades de acessibilidade dos destinos, através 
de plataformas da internet como o Portal do Sistema de 
Itinerários Acessíveis (SIA) e a Portugal Acessível, desen-
volvidas pela Câmara Municipal do Porto e a Associação 
Salvador (VASCONCELOS, 2015). 

Nesses locais é possível detectar a presença de ram-
pas, plataformas elevatórias, semáforos sonoros, sanitá-
rios adaptados, estacionamentos reservados, elevadores 
com leitura em  Braille e  outras ações capazes de facilitar 
a acessibilidade turística. Por último, deve-se ainda refle-
tir sobre a consideração utilizada no destino quanto na 
acessibilidade a cultura, analisando os recursos humanos 
e tecnológicos (VASCONCELOS, 2015).  

 Para garantir o mercado competitivo, Vila, Darcy e 
Gonzalez (2015), estudam outros destinos de turismo aces-
sível e analisar a oferta de produtos de demanda para os 
consumidores, investigando assim possíveis fatores e qua-
lidades individuais que possam auxiliar a aumentar  o de-
sempenho turismo local, por renovada adaptação às ten-
dências turísticas de acessibilidade, comprometidas pelo  
envelhecimento da população global e principalmente da 
própria da região mediadora e anfitriã  do turismo.   

4 Conclusão 
O turismo é uma atividade econômica com valores ca-

pazes de transformar a vida de uma localidade, através de 
um formato de serviços e informações.  

   A combinação do aumento da população mundial 
com mobilidade reduzida, idosos e deficientes, criam uma 

forte justificativa para o mercado turístico de um desti-
no através do turismo acessível, aumentando a vantagem 
competitiva dos destinos turísticos inteligentes.  

 Contudo o destino turístico deve planejar e gerenciar 
as ofertas do turismo acessível com base na qualidade dos 
serviços e infraestruturas turísticas, em virtude da me-
lhoria da qualidade de vida de sua população e visitan-
tes. Conforme estudo desse artigo, a cidade de Porto é um 
exemplo de destinos turísticos inteligentes, devido a sua 
preocupação quanto a acessibilidade turística. 
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EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 

 

Resumo: 
Este trabalho trata das questões socioambientais relacionados à implantação e asfaltamento da GO239, Estrada-par-

que Prefeito Divaldo Rinco, que liga Alto Paraíso de Goiás a Colinas do Sul, na Chapada dos Veadeiros, Goiás. A estrada 
margeia e conduz ao Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (PNCV), apresentando no seu trajeto uma beleza cêni-
ca típica da região, o cerrado de altitude. Os objetivos foram de analisar o seu processo de construção e mostrar o que 
as pessoas pensam sobre a mesma. É uma pesquisa exploratória que utilizou como instrumentos a observação direta 
da rodovia associada a entrevistas com moradores e agentes de instituições (PNCV, Secretaria Municipal de Turismo) 
para captar suas percepções acerca da importância da via. Concluiu-se que a estrada ainda carece de condições que a 
caracterizem como uma estrada-parque, como por exemplo, um plano de manejo, mas que possui um grande potencial 
turístico pela paisagem que a envolve. 
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1 Introdução  
A beleza natural atrai as pessoas ao Distrito de São Jor-

ge e ao PNCV, para onde o turista vai à busca do descan-
so, da calmaria e das amenidades que a região oferece. 
Um vilarejo, que fica a 36 quilômetros de Alto Paraíso de 
Goiás e para se chegar, o caminho é um só, a GO-239. No 
caso em questão procura-se analisar o papel de uma es-
trada-parque que promove o turismo em uma determina-
da comunidade, adjacente a uma Unidade de Conserva-
ção (UC), que não só permite o deslocamento das pessoas 
que buscam um atrativo natural, como também promove 
a aproximação de culturas e tradições e propicia o desen-
volvimento local, em benefício dessa localidade, estimu-
lando a prática do turismo chamado alternativo.  

O objetivo de uma estrada-parque, diferentemente das 
estradas tradicionais, não é o de proporcionar a rota mais 
rápida e curta, mas uma condução moderada para possi-
bilitar a contemplação da paisagem (NATIONAL SCENIC 
BYWAYS PROGRAM, 2009).  

A criação das estradas-parque tem ligação direta com 
áreas de relevante valor paisagístico, deixando evidente 
a relação do estudo da paisagem com o turismo e ainda 
a necessidade da manutenção das paisagens naturais e 
humanizadas como atrativo turístico. “Essa preservação 
também está diretamente relacionada com a questão das 
áreas protegidas, as quais deveriam, no caso do SNUC (Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação), considerar 
as estradas-parque como uma categoria própria, preven-
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do entre seus objetivos de manejo a sua exploração turís-
tica” (PIRES e TIAGOR, 2010, p. 2).  

Da-ré, citado por Lamy et al. (2006, p. 9) afirma que “a 
implantação de uma Estrada Parque deve adotar não ape-
nas mecanismos de redução de impactos ambientais, mas 
também, tecnologias que integrem esforços para a conser-
vação e valorização do patrimônio ambiental”.  

Para tanto é necessário avaliar o papel dos atores en-
volvidos nesse processo, resguardando-se tanto os inte-
resses da sociedade local, quanto à sua questão ambiental. 
Dutra et al. (2008, p.163) acrescentam que uma estrada-
-parque “pode se transformar em uma ferramenta de or-
denamento territorial e gestão ambiental compartilhada” 

e, propiciar a participação das comunidades na resolução 
de problemas de seu meio. 

 
2 Metodologia  

Essa é uma pesquisa de natureza qualitativa de caráter 
exploratório (DENCKER, 2007). Primeiramente, foi levan-
tado um referencial teórico sobre o turismo alternativo e 
as estradas-parque. Na segunda parte foi realizada uma 
pesquisa documental, baseada nas leis e relatórios para a 
construção da via, a GO-239, Estrada-parque Prefeito Di-
valdo Rinco, em Alto Paraíso de Goiás, GO, na região nor-
deste do estado, conforme se observa na Figura 1.  

Na pesquisa de campo, utilizou-se a observação direta 
e entrevistas pré-estruturadas (DENCKER, 2007) com mo-
radores e agentes de instituições no Distrito de São Jorge, 
em Alto Paraíso de Goiás, para captar as suas percepções 
acerca da estrada de que fazem uso, não só para seu ir e vir, 
mas também por onde trafegam os visitantes, que trazem 
para si, a garantia de sua reprodução social e econômica.  

 
3 Resultados e Discussão  

3.1 Ao longo desse caminho  
De acordo com o Estudo de Impacto Ambiental – EIA/

RIMA da estrada GO-239, a proposta de implantação da 
mesma ocorreu devido a sua relevância ambiental, aten-
dendo aos interesses da comunidade e condições geoam-
bientais. “Dessa forma a rodovia terá características de 
EstradaParque, oferecendo aos usuários opções de para-
das em pontos de contemplação do interessante cenário 
local” (CONFLORA, 1998, p. 2), como se observa na Figura 
2 abaixo, em que se destaca o Jardim de Maytrea, no Km 
20, uma paisagem peculiar da Chapada dos Veadeiros.  
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Segundo o chefe do PNCV, o que torna a GO-239 em 
uma estrada-parque é o decreto que lhe dá esse nome. 
“Estrada-parque não é uma categoria de unidade de con-
servação no SNUC, nem no SEUC (Sistema Estadual de 
Unidade de Conservação), não existe essa categoria. En-
tão, no meu entendimento, é só um nome, o que leva ela 
a ter esse nome, é ela tangenciar e cortar em sete pontos 
o PNCV. O que dá esse nome é a beleza cênica em torno 
dela, são as paisagens da Chapada” (entrevista, fev. 2017).  

O propósito do asfaltamento dessa estrada, a princípio, 
seria facilitar o acesso ao Distrito de São Jorge e o PNCV, 
uma vez que enquanto o caminho era de chão, em épocas 
de chuva, o trajeto tornava-se quase intransitável, dado 
aos deslizamentos advindos dos barrancos, que cortam a 
maioria do trecho, além do que a via era bastante esbura-
cada (DOMICIANO e OLIVEIRA, 2012).  

Apesar de representar incentivo para o turismo, esse 
asfaltamento trouxe problemas para a comunidade de 
São Jorge. O principal deles foi a modificação do tipo de 
turistas e o aumento no fluxo dos mesmos “que agora per-
manecem na Vila apenas para um fim de semana ou so-
mente passam o dia no local, gerando prejuízo na opinião 
geral dos moradores, em sua maioria acostumados com 
turistas que antes ficavam dias ou semanas em suas hos-
pedarias”, relatou o proprietário de um albergue em São 
Jorge (entrevista, fev. 2017).  

Na estrada foi construída uma ciclovia, na sua margem 
direita, sentido Alto Paraíso de Goiás/São Jorge, para pro-
porcionar mais segurança aos ciclistas que se aventuram 
pela região do PNCV, com sinalização horizontal e tachas 
refletivas, de acordo com a Figura 3.1, a seguir.  

Percorrendo-se todo o trajeto, constatou-se que a cada 
cinco quilômetros há uma placa indicativa de que o per-
curso é um corredor de fauna silvestre e, dependendo do 

corredor, há uma especificação do animal que transita 
pelo local, como por exemplo, o lobo-guará, a ema, o vea-
do campeiro, e outros, acima ilustrado pela Figura 3.2.  
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Ao longo de toda a estrada, por uma iniciativa da AGE-
TOP e Goiás Turismo (GOIASTUR), foram colocados re-
centemente oito redutores de velocidade (como mostra a 
Figura 3.1, anteriormente). “Apesar de ser uma reivindi-
cação antiga dos moradores da Vila, isso se deu somente 
agora porque durante as comemorações do final de 2016, 
uma onça pintada, a qual está em extinção, foi morta por 
atropelamento nesse asfalto, nas proximidades de Alto 
Paraíso”, declarou o chefe do PNCV (entrevista, fev. 2017).  

Para a Secretária de Turismo de Alto Paraíso de Goiás 
(entrevista, fev. 2017), “a mudança da GO-239 para estra-
da-parque é positiva, pois com sua implantação a prática 
de esportes, como o ciclismo, naquele trecho tem aumen-
tado principalmente por turistas de Brasília. Mas há mui-
tas famílias da região praticando o esporte também, após 
a melhoria da estrada”.  

Em contatos informais com alguns moradores e guias 
da Vila, os que têm conhecimento do que é uma estrada-
-parque dizem que isso se dá apenas porque ela tem uma 
beleza cênica diferenciada das outras estradas, não sa-
bendo diferenciar tecnicamente uma estrada-parque de 
uma via comum. Denota- se a falta de divulgação do status 
da estrada, bem como de sua contribuição para a ativida-
de turística na região.  

Dessa forma, subentende-se que a construção da es-
trada-parque ainda está em andamento, além da infraes-
trutura, é preciso realizar uma conscientização das pes-
soas sobre a sua importância, como destacam Dutra et al. 
(2008, p. 174) “a implantação de uma Estrada Parque não 
significa que os problemas de uma determinada região 
estarão resolvidos. É necessário todo um processo de pla-
nejamento no sentido de continuidade do processo educa-
tivo, preservacionista e turístico”.  

Uma estrada-parque pode se constituir em um ele-
mento agregador do turismo de uma localidade, propor-
cionando não só a experiência turística como também 
gerando emprego e renda, melhorando as condições so-
cieconômicas das pessoas, deixando de ser somente, como 
afirmaram Tricárico et al. (2012, p.93), “uma via de passa-
gem por onde se „admira‟ a natureza”.  

 
4 Conclusões 

Essa rodovia possui uma beleza cênica própria e refle-
te bem o que é a paisagem típica da Chapada dos Veadei-
ros. A rodovia não possui túneis para passagem de ani-
mais, porém existem bueiros para o escoamento de água 
e que podem ser utilizadas por animais de pequeno porte 
durante a travessia da via, porém fora das próprias espe-
cificações da sua construção.  

Conforme se pode constatar, a população do Distrito 
de São Jorge vê a estrada em questão apenas como uma 
estrada que leva até Alto Paraíso de Goiás. Quando ques-
tionada sobre o que seria uma estrada-parque, a maioria 
das pessoas sequer sabe o que isso significa. Sob o ponto 
de vista do administrador do PNCV, essa estrada possui 
respaldo legal de uma estrada-parque, mas praticamente 
ela não funciona como descrita em suas especificações, ou 
seja, ela é caracterizada como tal, mas ainda não possui 
um plano de manejo.  

Essa estrada apresenta um grande potencial turístico 
em virtude da beleza cênica que a envolve. É uma estrada-
-parque que existe de direito, mas não de fato.  

Acredita-se que se os administradores das instituições, 
ambientalistas e a comunidade se unissem com o propó-
sito de elaborar um plano de manejo para essa rodovia, 
enaltecendo a sua real importância, a mesma pode se tor-
nar um atrativo a mais para a região, deixando apenas de 
ser um caminho para a atividade turística na Chapada dos 
Veadeiros, mas agregando valores não só ao deslocamen-
to das pessoas, como também na questão socioambiental 
que transparece na paisagem.  
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Resumo: 
O turista é o elo que faz o turismo acontecer, isso faz com que estudos sejam cada vez mais aprofundados sobre 

os mesmos. Essa constante busca pela qualidade no turismo por parte dos consumidores turistas tem influenciado 
os prestadores de serviços a superarem as expectativas dos seus clientes com bens e serviços cada vez melhores. O 
marketing é a área que promove essa dinâmica, em que oferta e demanda, componentes do mercado, devem ter gan-
hos financeiros, sociais e emocionais com as suas transações de compra e venda. Tendo em vista essa premissa sobre a 
busca por satisfação, a pesquisa teve como objetivo conhecer o perfil dos turistas que visitam os Cânions de Xingó, em 
Sergipe, para assim obter um desenho do turista que vai ao local. Com os resultados analisados, pôde-se constatar que 
os turistas que visitam o atrativo são na grande maioria residentes das regiões nordeste e sudeste.  

 
Palavras-chave: Pesquisa de demanda turística, Cânions de Xingó. 
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1 Introdução  
No turismo, a gestão dos destinos, e também dos em-

preendimentos do mercado, precisam corresponder às 
expectativas e necessidades dos turistas, tendo em vista o 
alto grau de competitividade das destinações e o crescen-
te nível de exigência que a demanda turística tem apre-
sentado. Nessa direção, a pesquisa de marketing tem sido 
utilizada como uma forte aliada, pois busca entender a 
demanda em todas as suas variáveis.  

A pesquisa de marketing se configura como um levan-
tamento de informações que fornece aos gestores a possi-
bilidade de análise de um cenário das características dos 
seus clientes reais e potenciais. É utilizada para avaliar 
oportunidades de mercado ou compreender as atitudes e 
comportamentos dos clientes, medindo o grau de satisfa-
ção dos mesmos em relação aos produtos.  

Neste contexto encontra-se a ideia central desta pesqui-

sa, que é conhecer o turista que visita os Cânions de Xingó 
em Canindé de São Francisco. Os Cânions de Xingó ficam 
localizados nos municípios de Canindé de São Francisco, 
Sergipe e nos municípios Alagoanos de Piranhas e Olho 
D’Água do Casado, especificamente na gruta do talhado. É 
o atrativo mais visitado de Sergipe e por isso se justifica 
conhecer quem o visita, como o visita e o que avalia a seu 
respeito.  

Por esta perspectiva, a pesquisa buscou conhecer o 
consumidor turista que visita os Cânions. Reconhecer a 
maneira como o turista se comporta ao fazer uso dos ser-
viços é de extrema importância para se definir critérios de 
qualidade dos mesmos. Assim, essa pesquisa tem o intuito 
de mostrar os reais motivos que levam as pessoas a esco-
lherem o atrativo Cânions de Xingó, e também o quanto o 
desenvolvimento do lugar depende da qualidade e do grau 
de satisfação alcançados por parte dos turistas.  
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Deste modo, a pesquisa se fundamentou e organizou 
para atender os seguintes objetivos: Objetivo geral - Conhe-
cer o perfil dos turistas que visitam os Cânions de Xingó, em 
Sergipe, identificando seu grau de satisfação com a oferta 
turística local e seus hábitos de consumo. E objetivos espe-
cíficos - Traçar o perfil demográfico da demanda turística 
dos Cânions de Xingó, considerando os dados referentes à 
idade, estado civil, gênero, renda e grau de instrução. 

 
2 Metodologia  

A pesquisa de marketing orientada especialmente 
para a demanda é utilizada largamente no turismo para 
avaliar as perspectivas dos turistas sobre o destino e seus 
componentes. Neste trabalho, a pesquisa de marketing 
se direcionou para um elemento específico da oferta tu-
rística, um atrativo turístico, considerando que este é a 
matéria prima da atividade turística e, portanto, deve ser 
analisado sob todos os seus aspectos.  

Desse modo, pretendeu-se com essa pesquisa conhecer 
os turistas que visitam o atrativo Cânions de Xingó, bem 
como traçar o perfil daqueles que visitam o atrativo.  

Esta pesquisa se caracteriza como descritiva, sendo 
um dos tipos de pesquisa mais utilizados em marketing. 
Através dela é possível identificar as relações e a natureza 
das variáveis envolvidas no processo da mesma, no qual 
são colhidas informações primárias através da aplicação 
de entrevistas ou discussões (GIL, 1999; AAKER, 2001).  

Também se institui como exploratória, já que apresen-
ta aspectos ricos e imprevistos que envolvem uma deter-
minada situação, ou seja, é essencial para uma definição 
mais precisa do objeto de estudo. Como esclarece Cervo 
(2007 p. 63), “designada por alguns autores como pesquisa 
quase cientifica ou não cientifica, é normalmente o pas-
so inicial do processo da pesquisa pela experiência e um 
auxílio que traz a formulação de hipóteses significativas 

para posteriores pesquisas”. 
A pesquisa é de natureza quantitativa, pois quando se 

trata do marketing, os resultados da pesquisa quantitativa 
podem “descrever a natureza, as atitudes e os comporta-
mentos dos clientes de forma empírica, e testar as hipóte-
ses que um profissional de marketing deseja examinar”. 
Para estes autores, tais estudos são cruciais para se medir 
a quantificação da satisfação do cliente, da importância 
dos atributos do serviço, bem como da extensão das la-
cunas na qualidade no mesmo e nas percepções de valor 
(ZEITHAML; BITNER; GREMLER, 2011, p. 180).  

Foram selecionados como sujeitos da pesquisa os vi-
sitantes que se dirigiam ao atrativo Cânions de Xingó, no 
período de outubro e novembro de 2017, alta temporada. 
A amostragem foi definida tomando-se por base o quan-
titativo de 12 mil pessoas, que é o número de visitantes 
mensal do atrativo, conforme os dados fornecidos pela 
empresa MF tur. empreendimentos turísticos Ltda, res-
ponsável pela gestão dos passeios aos cânions.  

Desse modo, identificou-se a amostra de 620 turistas, 
que corresponde a aproximadamente 5,17 %, do universo 
populacional. A aplicação do questionário ocorreu entre 
os meses de outubro e novembro de 2017, sendo que ocor-
reram nas duas últimas semanas de outubro e as duas 
primeiras semanas de novembro. Durante esse período 
foram excluídos os dias de segunda e terça, por serem 
considerados, os dias de menor fluxo no atrativo.  

A abordagem ao turista foi feita no restaurante Car-
rancas, que serve de atracadouro das embarcações e tam-
bém nos barcos, durante o retorno dos turistas.  

Por meio dessas premissas foi possível identificar o 
desenho da pesquisa, conforme exposto na Figura 1, ba-
seando-se em uma macro dimensão que foi: O perfil da 
demanda. 

Figura 1 – Desenho da pesquisa.  

Fonte: A autora, 2017. 
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Para adequação à pesquisa do atrativo Cânions, alguns 
indicadores propostos no modelo foram suprimidos, sem 
que houvesse prejuízo à ideia central do modelo. Assim, 

organizaram-se os indicadores conforme descritos no 
Quadro 1 exposto a seguir.  

 Fonte: Adaptado de Mondo, 2014. 

3 Resultados e Discussão  
Esta etapa do trabalho apresenta os resultados adqui-

ridos com a pesquisa de campo quando foram coletadas 
informações com os turistas no atrativo Cânions de Xin-
gó. Os dados retratam o perfil dos turistas que visitam os 
Cânions, evidenciando suas características demográficas 
e hábitos de consumo. Pressupõe-se que as informações 
adquiridas nesta etapa podem contribuir para a gestão do 

turismo na localidade e também orientar os fornecedores 
de serviços sobre o quesito qualidade.  

Sobre a caracterização demográfica dos entrevistados, 
buscaram-se saber dados sobre sua origem, idade, esta-
do civil, gênero, renda e grau de instrução. Na Tabela 1, 
expõe-se de onde vêm os turistas que visitam os Cânions 
do São Francisco, sendo possível identificar os Estados da 
federação que são emissores de demanda para Sergipe.  

Quadro 1 - Perfil da demanda, Dimensões e Indicadores. 
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Segundo a amostra, predominam os turistas que se 
originam dos Estados da Bahia e São Paulo (14,20%), por 
estado e em seguida Rio de Janeiro (12,90%). Com menor 
índice, registram-se os turistas que residem nos Esta-
dos de Mato Grosso, Rondônia e Sergipe (0,65%). Chama 

à atenção um quantitativo de turistas vindo de Brasília, 
(6,4%), o que sinaliza outro polo emissor de turistas, a re-
gião Centro Oeste.  

Na Tabela 2, a seguir, estão descritos os outros indica-
dores da caracterização demográfica dos visitantes: 



Perfil do turista que visita o atrativo cânions de Xingó, em Canidé

88 Revista Expressão Científica - Edição Especial Comtur - ISSN 2447-9209 | 2018

 Observa-se na tabela acima que a faixa etária dos 
turistas com maior percentual foi entre 20 e 40 anos 
(47,10%). A maioria declarou-se casado ou com união 
estável (50,97%) e o gênero predominante é o feminino 
(60%). Quanto à renda, somente 388 entrevistados quise-
ram responder sobre esse quesito, uma amostra de apro-
ximadamente 63%. Obteve-se como resposta, que 17,42% 
ganham entre R$ 4.686,00 a R$ 5.622,00. Sobre o grau de 
instrução dos respondentes, prevaleceu o ensino superior 
completo, com o percentual de 69,03%.  

 

4 Conclusões  
Através desta pesquisa foi possível perceber que o 

perfil dos turistas que visitam o atrativo Cânions de Xin-
gó, em sua maioria é residente da região sudeste do país, 
pessoas que estão em busca de lazer e possuem renda cor-
responde a cerca de seis salários mínimos, tendo um certo 
poder aquisitivo. Têm formação de ensino superior, e em 
sua grande maioria são casados ou possuem união estável. 
Prevalecem aqueles que se declaram do gênero feminino.  

Esse resultado referente ao Estado de origem do visi-

tante levou à reflexão do porque a região nordeste, com 
estados tão próximos de Sergipe, não apresentou um nú-
mero expressivo de turistas. Talvez, por falta de divulgação 
do destino Sergipe na região, talvez porque o binômio sol e 
praia não atraiam tanto os visitantes dos estados vizinhos, 
pois estes têm em sua localidade elementos semelhantes. 
Enfim, algo que merece uma análise mais afinada. Por ou-
tro lado, o fato de os visitantes virem do Sudeste, mostrou 
a repercussão do destino Sergipe no turismo doméstico. Ou 
seja, pessoas de outras regiões, além do Nordeste, estão se 
sentindo motivadas a conhecer e “consumir” Sergipe.  
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Resumo: 

Aborda-se a importância da acessibilidade e das políticas públicas no Centro Histórico de São Luís, sob a ótica 
da pessoa com deficiência física. Elenca-se espaços turísticos, tendo em vista a circulação e acesso dessas pessoas, as 
especificidades próprias das cidades históricas, barreiras físicas existentes e dificuldades encontradas pelas pessoas 
pesquisadas no usufruto desse espaço. O método utilizado é Transdução, que trabalha a construção de um objeto vir-
tual possível, partindo das necessidades e prioridades elencadas. Fundamentado em Lefebvre, Wilheim e Lourau. Os 
procedimentos metodológicos se organizam de acordo com a realidade e possibilidades pensadas. Está amparado em 
pesquisa bibliográfica, documental, trabalho de campo com observação participante, entrevistas e registro imagético. 
Os resultados mostram que a acessibilidade ainda não é item prioritário nas políticas públicas no Centro Histórico de 
São Luís e que há a necessidade de um planejamento que contemple a acessibilidade, para viabilizar a prática do tu-
rismo acessível a todos. 
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1 Introdução 
Este trabalho aborda a importância da acessibilidade 

no planejamento das políticas públicas para a prática tu-
rística por pessoas com deficiência física no Centro Histó-
rico de São Luís. Essa área compreende a parte mais visi-
tada por residentes, turistas e visitantes, tendo em vista 
que grande parte do acervo histórico e arquitetônico da 
cidade estão nesse lugar e no entorno. Nele está localiza-
do o bairro da Praia Grande, no centro da cidade.  

O Centro Histórico de São Luís, campo de estudo deste 

trabalho, possui uma área aproximada de 220 hectares de 
extensão, tem o maior conjunto arquitetônico homogêneo 
da América Latina remanescente dos séculos XVIII e XIX, 
com aproximadamente quatro mil imóveis entre casarões 
construídos em alvenaria de pedra e argamassa com óleo 
de peixe, pedra de lioz branco de origem europeia existen-
te em elementos arquitetônicos e na pavimentação de edi-
fícios e passeios do centro histórico, fachadas recobertas 
de porcelanas, sobrados com mirantes, solares e sobrados 
revestidos com azulejos portugueses e franceses. Essas 
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são marcas do auge econômico da cidade, construídos pe-
los senhores que comandavam a produção de algodão na 
região (IPHAN, 2014). 

O objetivo do trabalho é analisar as políticas públicas 
e acessibilidade que contemplem as pessoas com deficiên-
cia física no Centro Histórico de São Luís. Dessa forma, 
pensar em acessibilidade e políticas públicas em centros 
históricas requer conhecer um pouco sobre a mobilidade 
urbana que contribui para o processo de mudança de pa-
radigmas, onde a cidade passa a ser utilizada por todas as 
pessoas e para isso, necessita ser garantida a acessibilida-
de nesses espaços. 

O conceito de mobilidade está relacionado com o des-
locamento das pessoas no espaço urbano, que devem faci-
litar o percurso das pessoas e não dificultar, com ruas lim-
pas, seguras, arborizadas, pouco ruidosas, com calçadas 
amplas, dotadas de mobiliário urbano confortável, ilumi-
nação adequada, sinalização e com total acessibilidade. “É 
preciso aliar crescimento com desenvolvimento, ou seja, 
ir em direção da sociedade urbana, todavia implica dizer 
que as novas necessidades devem ser prospectadas, pois 
as necessidades são descobertas no decorrer da emergên-
cia” (LEFEBVRE, 2008, p 15). 

A estrutura urbana da cidade deveria ser pensada e 
planejada para todos. A cidade deveria ser pensada e cons-
truída para o cidadão. Assim, entende-se que a realização 
de ações na promoção de políticas públicas acessíveis 
nesses centros históricos, requer um trabalho multidis-
ciplinar, com profissionais ligados ao patrimônio histó-
rico, acessibilidade, mobilidade urbana, planejamento e 
pessoas com deficiência, tendo em vista a complexidade e 
especificidades existentes. 

Muitas são as cidades com pouca ou nenhuma aces-
sibilidade no Brasil e se tratando de cidades históricas, 
o número cresce ainda mais. Nesse sentido, é importan-
te destacar que as pessoas com deficiência se encontram 
presentes nesses espaços com pouquíssima ou nenhuma 
acessibilidade, sendo elas turistas, residentes e visitantes. 
Portanto, é necessário que sejam minimizadas as barrei-
ras existentes e se trabalhe na perspectiva de construção 
de políticas públicas que contemplem a todos. 

 

2 Metodologia 
Para alcançar os objetivos propostos, utiliza-se o Mé-

todo de Transdução, fundamentado em Lefebvre (2008), 
Wilheim (1976) e Lourau (1999) que traz a percepção das 
realidades atuais, levando-se em conta as possibilidades 
futuras, imaginárias, tendo em vista as necessidades que a 

sociedade possa vir a ter no futuro. O método consiste em 
ir além do que se tem, mas sem deixar de lado todo con-
texto e análises funcional e estrutural concretas existentes. 

Foram sujeitos de pesquisa 32 (trinta e duas) pessoas, 
sendo 6 (seis) gestores e 26 (vinte e seis) pessoas com de-
ficiência física e/ou acompanhantes. A pesquisa foi reali-
zada nos meses de setembro e outubro de 2017, no Centro 
Histórico de São Luís, bairro da Praia Grande, no estado 
do Maranhão. 

O método Transdução trabalha na perspectiva da 
construção de um objeto proposto desejável e possível 
partindo de uma realidade ou problema, limitação tem-
poral e aproximações sucessivas, de forma a propor um 
modelo desejável de situações futuras, estimulando assim 
o processo de planejamento ou releitura sobre a dinâmica 
da cidade, oportunizando a (re)criação de novos olhares 
sobre o objeto investigado. 

Para Lefebvre (2008, p.125), 

Não se trata mais de isolar os pontos do espaço e 
do tempo, de considerar separadamente ativida-
des e funções, de estudar – isoladamente uns dos 
outros – comportamentos ou imagens, divisões e 
relações. Esses diversos aspectos de uma produ-
ção social, a produção da cidade e da sociedade 
urbana, estão situados a uma perspectiva de 
explicação e de previsão. A partir de então, o 
método consiste em superar tanto a descrição 
(ecológica), quanto a análise (funcional, 
estrutural), sem aliás superá-las, a fim de tender 
para a apreensão do concreto - do drama urba-
no – provindo as indicações formais da teoria 
geral das formas. Segundo essa teoria, existe 
uma forma de cidade: reunião, simultaneidade, 
encontro. A démarche intelectual ligada e essas 
operações, que as codificações ou que as apoia 
metodologicamente, foi chamada de transdução. 

 
A Transdução conta com procedimentos metodológi-

cos que se organizam de acordo com as intervenções, ne-
cessidades ou possibilidade pensadas, fazendo com que o 
conhecimento e a utopia se aliem. 

Dessa forma, o método em referência fornece o bali-
zamento necessário entre o quadro conceitual, as obser-
vações empíricas, as especificidades e a identidade entre 
sujeito e objeto, assim como as interferências do meio. 

A pesquisa caracteriza-se pela abordagem pesquisa 
qualitativa sob a ótica da realidade investigada, na qual 
considera-se a existência de uma relação dinâmica entre o 
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mundo real e o sujeito, tendo em vista a interpretação dos 
dados e dos significados, mas as relações existentes (pes-
soas, situações, lugares, documento e a própria dinâmica 
do local), percebendo o fenômeno dentro do seu contexto. 

Os instrumentos de pesquisa utilizados foram: 

•	Observação in loco para a verificação da acessi-
bilidade; 

•	Observação participante; 

•	Entrevistas com 6 (seis) gestores para se conhe-
cer as políticas públicas inclusivas existentes no Cen-
tro Histórico de São Luís. 

•	Entrevistas com 26 (vinte e seis) pessoas com de-
ficiência física e /ou acompanhantes, para conhecer 
a acessibilidade e as políticas públicas existentes no 

Centro Histórico de São Luís sob a ótica das pessoas 
com deficiência. A pesquisa contou com a participa-
ção de gestores públicos municipais e estaduais, bem 
como pessoas com deficiência. 

 
3 Resultados e Discussão 

Foram entrevistadas 26 (vinte e seis) pessoas com defi-
ciência e/ou acompanhantes, entre homens e mulheres e 
maiores de 18 anos. De acordo com os relatos coletados, a 
acessibilidade vai muito além do que está estabelecido por 
lei, pois trata-se de um fator essencial para que se tenha 
o mínimo de dignidade, qualidade de vida e autonomia.  

As principais reclamações do grupo formado por pes-
soas com deficiência que participaram das entrevistas no 
Centro Histórico de São Luís estão elencadas no Quadro 1 
a seguir. 

Quadro 1 - Reclamações das pessoas com deficiência física. 

Fonte: SANTOS, Katia (2018). 

Tema Pessoas com deficiência Gestores

Atrativos turísticos Falta de acessibilidade aos atrativos turísticos Pouca acessibilidade aos atrativos turísticos

As respostas da entrevista com as pessoas com defi-
ciência física foram satisfatórias e mostraram um bom 
conhecimento com relação a política das pessoas com de-
ficiência, as legislações e garantia de direitos adquiridos. 

No que trata sobre rotas acessíveis no Centro Histórico 
de São Luís, elencado por eles no quadro de reclamações, 
os pesquisados informaram que até o momento não existe 
nenhum tipo de rota que viabilize o acesso a essa área. 
Um dos gestores entrevistado informou que o que se tem 
até atualmente um estudo feito em 8 (oito) quadras do 

Centro Histórico, na perspectiva de se construir as rotas 
acessíveis e que o Plano de Mobilidade que contemple a 
acessibilidade já está em fase de audiência pública. 

Dessa forma, faz-se um paralelo com os principais re-
latos das pessoas com deficiência e gestores sobre as ques-
tões comuns relacionadas a acessibilidade, tendo como 
foco os atrativos turísticos, as políticas públicas e a aces-
sibilidade física na área do Centro Histórico. Tais relatos 
são apresentados no Quadro 2. 

Quadro 2 - Relatos dos pesquisados sobre acessibilidade no Centro Histórico de São Luís. 

Pessoas com 
deficiência 

física

Reclamações

Falta de acessibilidade física

Faltam políticas públicas que contemplem a acessibilidade

Barreiras físicas e atitudinais nos atrativos

Falta de uma rota ou corredor acessível nas áreas mais visitadas do Centro Histórico

Falta de conhecimento ou desinteresse dos gestores no que trata a acessibilidade e pessoas com 
deficiência

Falta de profissionais capacitados para o atendimento às pessoas com deficiência nos locais visita-
dos

Falta de ações efetivas
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Do ponto de vista das pessoas com deficiência, a maior 
dificuldade encontrada para se ter acessibilidade arqui-
tetônica é romper a barreira atitudinal, falta de uma rota 
acessível, políticas públicas, além dos atrativos turísticos 
do Centro Histórico não serem projetados para recebê-los. 

Contudo, reforça-se “olhar” da mudança: já podem ser 
encontradas, em alguns casos fora dos critérios de aces-
sibilidade, rampas, guias rebaixadas, portas largas, ba-
nheiros adaptados nos mais variados ambientes. Todos 
buscaram as diretrizes de orientação dos municípios, na 
elaboração de políticas que colaborem para os novos mé-
todos e tecnologias no processo de adequação do espaço 
coletivo às exigências da população, no que se refere às 
pessoas com deficiência. 

Outro ponto que interessa registrar revelado na pes-
quisa é que apesar da pouca acessibilidade encontrada, 

já há por parte de alguns gestores uma preocupação em 
adaptar o Centro Histórico. Importante relatar que foi 
observado durante as pesquisas que a rede hoteleira de 
São Luís já manifesta preocupação com os turistas com 
deficiência física e começam a investir nessa nova seg-
mentação de mercado, pois já pode ser observado na área 
do Centro Histórico de São Luís um hotel cinco estrelas e 
também uma pousada em prédio tombado com quartos 
adaptados para pessoa usuária de cadeira de rodas. 

Uma observação feita pelas pessoas com deficiência 
diz respeito à necessidade sentida pela falta de profissio-
nais capacitados para o atendimento a esses turistas, tais 
como garçons, guias de turismo, camareiras e outros da 
área. No Quadro 3 são apresentados os relatos comuns so-
bre as dificuldades e possibilidade de melhoria elencado 
pelas pessoas com deficiência. 

Fonte: SANTOS, Katia (2018). 

Quadro 3 - Relatos comuns sobre as dificuldades e possibilidades de melhorias. 

Políticas públicas Falta de informações e políticas públicas que 
contemplem a acessibilidade

Inexistência de banco de dados e sem ações 
que contemplem a acessibilidade

Acessibilidade física 
no centro histórico

Falta de planejamento no mobiliário urbano 
da área do centro histórico

Necessidade de reorganização do mobiliário 
urbano no centro histórico

Necessidade de uma rota acessível que ligue 
os principais atrativos turísticos no centro 
histórico

Estudo feito em 8 (oito) quadras do centro 
histórico, na perspectiva de se construir ro-
tas acessíveis

Pessoas com 
deficiência 

física

Dificuldades Possibilidades de melhorias

A maior dificuldade são 
as barreiras atitudinais, 
de comunicação e arqui-
tetônicas 

A quebra das barreiras deve ser feita através de campanhas educativas, 
capacitações, informações, bem como adequações adaptações possíveis 
na área do centro histórico.

Falta de acessibilidade 
aos atrativos turísticos

A acessibilidade aos atrativos turísticos pode ser feita através de elabora-
ção de estudos de caso e alternativas possíveis para viabilizar a acessibili-
dade a esses espaços, com ações que interliguem esses atrativos.

Falta de informações e 
políticas públicas que 
contemplem a acessibili-
dade 

Construção de um plano de acessibilidade para o Centro Histórico de São 
Luís; Criação de banco de dados com informações sobre acessibilidade na 
rede 
hoteleira, de restaurantes, atrativos turísticos e outros, disponibilizados 
nas mídias sociais e postos de atendimento. 

Falta de planejamento 
no mobiliário urbano da 
área do centro histórico

Reorganização do mobiliário urbano no centro histórico com critérios de 
uso e ocupação do espaço público, priorizando os corredores ou rotas tu-
rísticas acessíveis com sinalização acessível.

Não há rota acessível que 
ligue os principais atrati-
vos turísticos no centro 
histórico 

Implementação de uma rota acessível interligando os 8 (oito) pontos do 
centro histórico, tendo em vista que já foi realizado o estudo e aguardam 
apenas a autorização do IPHAN para a execução das obras. Nesse ponto, 
importante destacar que já se encontra em fase de elaboração o Plano de 
Acessibilidade da Região Metropolitana de São Luís

Fonte: SANTOS, Katia (2018). 
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Relata-se que as principais dificuldades foram elenca-
das pelas pessoas com deficiencia, assim como as ações 
possíveis de serem executadas pela gestão. 

4 Conclusões 
Observa-se que é necessário que haja, antes de tudo, 

una mudança de atitude e que os gestores públicos bus-
quem implementar boas práticas, tecnologias assistivas 
e inovações na perspectiva da inclusão. É importante a 
existência de um Plano de Acessibilidade, para viabilizar 
a transversalidade e Políticas Públicas realmente sejam 
para todas as pessoas. 

Conclui-se, sob a ótica das pessoas com deficiência in-
vestigadas, que o Centro Histórico de São Luís, apesar da 
potencialidade para tornar-se um polo turístico acessível, 
infelizmente ainda não dispõe de políticas públicas que 
contemplem minimamente a acessibilidade e não tem 
adequações necessárias para usufruto desse espaço por 
todas as pessoas. 
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Resumo:  

Os estudos sobre a competitividade turística discutem frequentemente os fatores determinantes para a competitivi-
dade turística e as dificuldades de mensurá-la sem, no entanto, apresentar a importância de mensurar a competividade 
de destinos turísticos na contemporaneidade. Assim, o presente estudo tem por objetivo apresentar a importância de 
mensurar a competitividade de destinos turísticos a fim de que os destinos se empenhem em aumentar a sua competi-
tividade. Para isso, são discutidos no recorte teórico assuntos como vantagens competitivas, o modelo de competitivi-
dade brasileiro e fatores determinantes para a competitividade turística. Quanto aos aspectos metodológicos o estudo 
é indutivo, apresenta abordagem qualitativa, objetivo descritivo, natureza básica e adota procedimento bibliográfico 
e documental. Ademais, espera-se que esse trabalho apresente argumentos satisfatórios que estabeleçam e inspirem o 
desenvolvimento da competitividade turística de destinos. 
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1 Introdução  
Inicialmente o termo competitividade era discutido 

apenas nas discussões relacionadas à relação de mercado 
entre empresas de um mesmo ramo, no entanto, a com-
petitividade turística tem sido amplamente discutida nos 
últimos anos como fator salutar ao desenvolvimento de 
destinos turísticos.  

A competitividade turística é considerada por Croutch 
e Ritchie (1999) como a habilidade do destino de dispor 
de alta qualidade de vida para os moradores. Ao refletir 
sobre a competitividade de destinos turísticos esses auto-
res percebem que para ter sucesso o destino deve garantir 
atratividade e integridade da experiência turística e ga-
rantir que sua qualidade seja igual ou superior à oferta 
da concorrência. 

A dinâmica e desenvolvimento da atividade turística 
gera necessidade de estratégias competitivas como, por 
exemplo, a cooperação e a colaboração local para compe-
tir em âmbito global, além da melhoria da qualidade da 
informação para o planejamento turístico e a sustentabi-
lidade social, ambiental e econômica para evitar impactos 
negativos ao destino.  

A justificativa para esse estudo se deve ao fato de que 
os estudos de anterioridade sobre competitividade turís-
tica apresentam discussões sobre a competitividade tu-
rística e as dificuldades de mensurá-la sem, no entanto, 
enfatizar a importância de mensurar a competividade de 
destinos turísticos na contemporaneidade.  

Portanto, o objetivo do presente trabalho é compreen-
der a importância de mensurar a competitividade de 
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destinos turísticos dada a considerável expressão das dis-
cussões sobre essa temática. Assim, o trabalho tem como 
objetivos específicos entender o que é competitividade de 
destinos turísticos, identificar quais são os fatores deter-
minantes da competitividade turística, analisar a influên-
cia da competitividade no desenvolvimento de destinos 
turísticos e compreender como a competitividade de des-
tinos tem sido mensurada. 

 

2 Metodologia  
O presente estudo utiliza o método indutivo, apresenta 

abordagem qualitativa, natureza básica e adota procedi-
mento bibliográfico e documental.  

O método de abordagem utilizado é o método induti-
vo, para Prodanov e Freitas (2013) esse é um processo que 
parte de dados particulares suficientemente constatados 
para inferir uma verdade geral não contida nas partes 
examinadas. Portanto, os argumentos indutivos levam a 
conclusões de conteúdo amplo.  

É qualitativo quanto à sua abordagem devido à natu-
reza dos dados coletados, os instrumentos de pesquisa e 
os pressupostos teóricos que norteiam a investigação. O 
estudo é básico quanto à sua natureza por buscar gerar 
conhecimentos úteis para o avanço da ciência, sem aplica-
ção prática prevista.  

Descritivo quanto aos objetivos, por registrar e descre-
ver os fatos observados sem interferir neles. Bibliográfico 
e documental quanto aos procedimentos, pois está sendo 
realizada a partir de material já publicado e através de 
consulta a recursos documentais. Para a pesquisa biblio-
gráfica as principais bases de pesquisa utilizadas são Pe-
riódicos Capes e Scielo. 

 

3 Resultados e Discussão  
Alguns dos estudos do início do século XXI mostram 

que os exemplos de destinos competitivos de maior suces-
so tinham a sustentabilidade ambiental como foco estra-
tégico, como é o caso do estudo de Hassan; Mihalic (2000).  

Para manter posição de mercado os destinos turísticos 
percebem a necessidade de diversificar a sua oferta a fim 
de captar a nova demanda de turistas preocupados com as 
questões ambientais. Nesse contexto, Hassan (2000, p.240) 
define a competitividade turística como “the destination’s 
ability to create and integrate value-added products that 
sustain its resources while maintaining market position 
relative to competitors”.  

Nesse sentido, a competitividade turística passa a ser 
substancial ao desempenho e sucesso de destinos turísti-

cos. Tal afirmação pode ser ratificada pelo aumento con-
siderável de estudos realizados sobre a competitividade 
turística, no entanto, é preciso apresentar clara e expres-
sivamente a importância de mensurar a competitividade 
turística no sentido de despertar os esforços de cada desti-
no na corrida pela competitividade.  

Em seu estudo sobre as perspectivas de competitividade 
turística para o Brasil, Ritchie & Crouch (2010) discorrem 
sobre o que as North American destination management 
organizations - DMO’s - como determinantes para a compe-
titividade e sucesso de destinos turísticos sustentáveis. 

Para entender essa relação, os autores realizaram uma 
pesquisa com gestores de destinos turísticos da América 
do Norte, Europa e em seguida, de outros continentes, a 
fim de discriminar os fatores determinantes da competiti-
vidade de destinos turísticos.  

Percebeu-se a partir desse estudo algumas caracterís-
ticas do modelo de competitividade adaptado ao Brasil. 
O modelo apresenta duas estratégias de competitividade, 
a saber: vantagens comparativas – baseadas nos recursos 
dotados do país incluindo recursos naturais e culturais, in-
fraestrutura e superestrutura – e a eficácia e eficiência com 
que o Brasil utiliza seus recursos dotados ou construídos.  

É a partir dessas estratégias que a gestão da utiliza-
ção de recursos do destino pode gerar desenvolvimento 
turístico e consequentemente criar vantagens competiti-
vas. Juntas, as vantagens competitivas e comparativas são 
capazes de aumentar o potencial de competitividade do 
Brasil (RITCHIE & CROUTCH, 2010).  

Ao acompanhar o estudo dos referidos autores, é des-
tacada a tendência de cooperações e parcerias como es-
tratégia para aumentar a competitividade, essa relação 
estratégica de cooperação entre os competidores ou con-
correntes recebe o nome de “coopetition” e é suscitada 
por autores como Santos, Ferreira e Costa (2014).  

Direcionando a discussão para o estudo de Ferreras 
(2010) o conceito de competitividade turística é considera-
do bastante relativo e sua medição varia de acordo com as 
variáveis de referência, o que dá origem a diversas limi-
tações. Ele explica que essas limitações são geradas pelo 
fato de que é apresentada uma série de fatores compe-
titivos sem, no entanto, identificar os que são de fato de-
terminantes críticos da competitividade turística. A partir 
dessa percepção, ele desenvolve um estudo sobre os Fa-
tores Críticos de Êxito da Competitividade Turística sob o 
argumento de que eles direcionam os esforços e garantem 
rendimento competitivo de êxito.  

Como resultados, o autor validou 35 Fatores Críticos 
de Êxito, dentre eles os de maior destaque foram: capaci-
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dade de inovação, criatividade, singularidade e unicidade 
do destino, satisfação do cliente, recursos humanos, pla-
nejamento integral do destino, estudo, análise e monito-
ramento contínuo da evolução dos hábitos, motivações e 
comportamento da demanda, proteção dos recursos, polí-
ticas e práticas de gestão sustentável, fidelização do clien-
te, evolução das TIC’s, entre outros.  

Ainda nesse contexto de atributos da competitividade 
de destinos turísticos, Vieira & Hoffmann (2013) também 
identificaram uma lacuna na análise dos atributos deter-
minantes para a competitividade. Na visão desses autores, 
o estudo de competitividade dos destinos brasileiros esti-
mula o aumento da competitividade dos destinos e conse-
quentemente distribui os fluxos de turistas, dinamizando 
a economia de todo o território.  

Sob uma perspectiva do planejamento turístico como 
gerador de vantagens competitivas e, portanto, propulsor 
da competitividade turística os autores Ruiz e Gândara 
(2014) fazem relação entre planejamento urbano e com-
petitividade turística partindo da ideia de que o turismo 
surge em compasso com as sociedades urbanas.  

A respeito da competitividade de destinos maduros, 
Santos, Ferreira e Costa (2014) apontam fatores especí-
ficos que podem afetá-la adversamente como a falta de 
manutenção e modernização da infraestrutura existente, 
a dificuldade de criar uma visão compartilhada concer-
nente ao desenvolvimento do turismo, a falta de coopera-
ção entre stakeholders, a perda da vitalidade econômica 
do destino e os impactos sociais, culturais e ambientais 
sofridos pelo destino como impacto da atividade turística. 

Em consonância com esses autores está o trabalho de 
Ruiz, Gândara & Chim-Miki (2015) que associa a compe-
titividade urbana à competitividade turística a partir da 
análise dos quatro pilares da competitividade urbana sob 
uma perspectiva de competitividade e inovação territo-
rial proposta pelo State of European Cities Report.  

Eles abordam a importância da competitividade terri-
torial urbana sob a alegação de que a competitividade tu-
rística é consequência de um território competitivo. Além 
disso, observa-se em contraste com os primeiros estudos 
sobre competitividade do início do século XXI que os estu-
dos de competitividade têm apresentado diversas perspec-
tivas seja econômica, industrial, sistêmica, conceitual, inte-
grada, com indicadores de medida ou modelos empíricos.  

Estudos mais recentes como a análise de Hanafiah, 
Hemdi e Ahmad (2016) estuda a relação entre performan-
ce turística e competitividade. Seu objetivo é identificar os 
determinantes da competitividade de destinos turísticos e 
descrever as relações entre os determinantes identificados.  

A pesquisa foi realizada com base na The Association of 
Southeast Asian Nations formada por Indonésia, Malásia, 
Filipinas, Singapura e Tailândia. Tais países apresentam 
grande desenvolvimento turístico, porém, se deparam 
com obstáculos que afetam o seu nível de competitivida-
de, como a ausência de conectividade, infraestrutura, ma-
turidade de mercado, tipos de mão de obra e fraca relação 
colaborativa - network.  

Diante de tantas limitações a Ásia precisava criar 
meios de elevar a sua competitividade, nesse contexto, 
inicia-se o incentivo de expedição de vistos de forma fa-
cilitada permitindo que os turistas viagem livremente en-
tre seus países, além disso, a oferta turística começa a ser 
adaptada à classe média.  

Através dos estudos anteriormente apresentados é 
possível perceber que a competitividade turística é in-
fluenciada por diversas variáveis e abrange inúmeras di-
mensões, o que torna difícil definir com precisão os veto-
res determinantes da competitividade turística.  

Por exemplo, nem sempre os recursos ambientais se-
rão garantia de competitividade turística, no caso da Ásia 
os países mais dotados de recursos naturais ficaram abai-
xo dos países menos dotados ambientalmente, mas que 
apresentam maior desenvolvimento econômico.  

É importante salientar que esse continente utilizou es-
tratégias que direta ou indiretamente influenciam a sua 
competitividade turística. Um bom exemplo é a sua situa-
ção geográfica, que favorece a oferta de preços competiti-
vos já que seus concorrentes estão relativamente afastados.  

No entanto, o decréscimo de competitividade de al-
guns países asiáticos indica a necessidade de observar a 
qualidade da infraestrutura turística, transporte, susten-
tabilidade ambiental, saúde e higiene. Aqui é perceptível 
a importância de mensurar a competitividade de destinos 
turísticos como um indicador de sustentabilidade para 
manter sua posição competitiva. 

 

4 Conclusões  
Embora o estudo esteja em processo de desenvolvi-

mento, observa-se que a dinâmica e desenvolvimento 
da atividade turística gera a necessidade de estratégias 
competitivas como a cooperação e colaboração local para 
competir no mercado mundial, a melhoria da qualidade 
da informação para o planejamento turístico e a susten-
tabilidade social, ambiental e econômica para aumentar a 
competitividade de destinos turísticos.  

Além disso, é possível inferir a importância crescente 
da competitividade para o desempenho de destinos tu-
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rísticos dado o aumento das discussões a respeito da te-
mática. Ademais, espera-se ao final do presente estudo a 
reunião de argumentos satisfatoriamente fundamentados 
que apresentem objetivamente a importância da compe-
titividade turística, a fim de estimular a corrida pela com-
petitividade entre os destinos através da adoção de estra-
tégias de desenvolvimento, prospecção e posicionamento 
de destinos turísticos diante do cenário mercadológico.  
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PRÁTICAS TURÍSTICAS E GOVERNANÇA NA APA DE 
PIAÇABUÇU (ALAGOAS BRASIL) 

 

Eduina Bezerra França42; José Wellington Carvalho Vilar43 

 
EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação (DTPI) 

 
Resumo:  

O turismo é uma prática social e econômica que por meio da apropriação do espaço natural e cultural pode gerar 
impactos ambientais. Práticas turísticas sob a ótica da governança, ou seja, a instância democrática e participativa, 
direciona as estratégias e as possibilidade de um turismo sustentável e pode contribuir para o desenvolvimento em 
várias escalas. O objetivo do presente artigo é identificar as práticas turísticas na APA de Piaçabuçu, situada no litoral 
sul de Alagoas. A metodologia do trabalho envolveu o uso dos seguintes instrumentos metodológicos: levantamento bi-
bliográfico e documental, visita de campo e informações com agência de turismo local. A APA de Piaçabuçu possui um 
turismo desordenado que apresenta pontos negativos no tocante aos impactos ambientais e positivos no que se refere 
à geração de empregos, preservação cultural e oferta de lazer.  

 
Palavras-chave: turismo, governança, unidade de conservação.  
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1 Introdução  
No Brasil, a valoração e valorização dos espaços lito-

râneos tem influenciado à prática do turismo de forma 
expressiva e constante nas últimas décadas. O turismo é 
uma prática social e econômica que por meio da apropria-
ção do espaço natural e cultural pode contribuir para o 
desenvolvimento na escala local, regional e nacional. No 
entanto, a ausência ou as dificuldades de implementação 
de políticas públicas e o uso desordenado do espaço ten-
dem a degradar e modificar as paisagens e gerar conflitos. 
Nesse sentido, é necessário promover o desenvolvimento 
local com práticas turísticas sob a ótica da governança, ou 
seja, a instância democrática e participativa que direciona 

as estratégias e as práticas turísticas locais.  
O litoral de Alagoas possui grande potencial turístico, 

contempla diversos segmentos, com ênfase no modelo de 
sol e praia e no ecoturismo, e segundo os órgãos oficiais do 
Estado está dividido em quatro regiões: Costas dos Corais; 
Metropolitana; Lagoas e Mares do Sul; e Caminhos do São 
Francisco. Esse último setor da regionalização turística, in-
clui o município de Piaçabuçu, onde está localizada a Área 
de Proteção Ambiental (APA) de Piaçabuçu que compreen-
de uma faixa litorânea com praias, campos de dunas e a 
foz do São Francisco. O turismo local se desenvolve a par-
tir dos atributos de beleza cênica, da atratividade paisa-
gística, de produtos e rotas turísticas e também pela força 
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da cultura local e da gastronomia, uma vez que abriga o 
maior banco de camarões do Nordeste (ALAGOAS, 2015).  

Nesse contexto, objetivo do presente artigo é identifi-
car as práticas turísticas na APA de Piaçabuçu, situada no 
litoral sul de Alagoas. Atualmente, a referida APA enfren-
ta alguns desafios, quer seja, no tocante às políticas públi-
cas voltadas para o turismo, monitoramento e participa-
ção dos envolvidos no gerenciamento costeiro, quer seja 
do ponto de vista das competências e de sua organização 
enquanto unidade de conservação (UC).  

 

2 Metodologia  
O desvelo da pesquisa se deu de forma explorató-

ria, uma vez que esse tipo de investigação permite uma 
aproximação do pesquisador com o problema e a área 
estudada, com vistas a torná-lo mais preciso (MARCONI; 
LAKATOS, 2003; PRODANOV; FREITAS, 2013). Por se tra-
tar de um planejamento flexível sob diferentes ângulos, 
envolveu o uso dos seguintes instrumentos metodológi-
cos: levantamento bibliográfico e documental, visita de 
campo e informações com agência de turismo local. Foi 

realizada também análise documental em órgãos públi-
cos tais como: Instituto Chico Mendes da Biodiversidade 
(ICMBio), o Instituto do Meio Ambiente de Alagoas (IMA) 
e Governo do Estado de Alagoas.  

A APA de Piaçabuçu é uma UC federal de uso sustentá-
vel, gerenciada pelo ICMBio, e criada em 1983 com o intui-
to de proteger quelônios marinhos e aves e possibilitar a 
fixação de dunas costeiras. A categoria APA visa conciliar 
os usos e ocupações do solo, possibilitando assim o or-
denamento territorial (OT), entendido como política que 
busca coerência espacial com à realidade social.  

A área abrange setores rurais e urbanas do município 
de Piaçabuçu, e as porções de terra mais adensadas demo-
graficamente no interior da APA compreendem o Distrito 
Pontal do Peba e os povoados Potengy, Bonito e Pixaim. 
Vale destacar que o Pontal do Peba, o povoado Pixaim, 
com suas dunas móveis, e a foz do São Francisco são os 
pontos focais de práticas do turismo. Sua economia é mo-
vimentada principalmente pela atividade de pesca e com-
plementada pelo turismo (ICMBIO, 2010; ALAGOAS 2015). 
(Figura 1) 

Figura 3 - Mapa de Localização da Área de Estudo: Pontos focais de práticas Turísticas na APA de Piaçabuçu. 

 Elaboração: Eduina Bezerra França, 2018.  

3 Resultados e Discussão  
O turismo é um dos setores que mais dinamiza a eco-

nomia nordestina, qualificado como veículo para o desen-
volvimento regional sustentável devido ao potencial de 
geração de empregos e renda (MORAES, 2007). A partir 

dos anos 80 o setor turístico no Brasil tem buscado incen-
tivos governamentais e privados uma vez que a ativida-
de tem esbarrado em estruturas e serviços deficitárias ou 
mesmo inexistente. Ademais, buscou-se a participação das 
comunidades locais envolvidas e diretamente impactadas 
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(MELO E SOUZA, 2007). Seja como for, é preciso conside-
rar que o bom funcionamento do território contribui for-
temente para o sucesso da atividade e ao mesmo tempo 
requer práticas da governança que depende da reciproci-
dade de interesses, sobretudo das parcerias em relação a 
colaboração preexistente nos processos decisórios.  

Conforme Ferrão (2010), a governança pressupõe uma 
democracia de soluções possibilitando maiores parti-
cipações e deliberações. Ainda para o referido autor, os 
mecanismos de governança no contexto das políticas de 
ordenamento territorial e turístico refletem uma visão co-
laborativa e estratégica que pressupõem maior coopera-
ção entre atores tanto de base territorial quanto setorial. 

Assim sendo, a governança abrange as instâncias que vão 
além do Estado, a capacidade de articulações e interação 
participativa entre comunidade, instituições privadas e 
públicas, sociedade civil e políticas públicas.  

Os maiores desafios ao se estabelecer a governança no 
setor turístico, sobretudo na gestão costeira e de UC, estão 
vinculados à falta de descentralização e participação. Con-
forme Costa e Toni (2007), o turismo impõe inúmeros obs-
táculos para a governança, entre eles destacam-se o fluxo 
frente ao tamanho da população dos destinos, os espaços 
vulneráveis e os conflitos ambientais que dificultam o seu 
desenvolvimento, gerando desafios estratégicos para cada 
segmento. (Quadro 1). 

Quadro 1 - Características Turísticas e os desafios para governança dos destinos turísticos.  

O turismo de Piaçabuçu teve início na década de 80, 
e se fortaleceu no final da década de 90 com as embarca-
ções locais que se convertiam em meio de transporte para 
as excursões de visitantes com destino à foz do rio São 
Francisco, um atrativo natural valorizado e conhecido na-
cional e internacionalmente. Inicialmente, esse fortaleci-
mento se constituiu a partir de um projeto social formado 
por guias mirins nativos que posteriormente resultou na 

fundação da Associação de Informantes de Turismo de 
Piaçabuçu/ AL (AITP) (TORRES E RAMOS, 2015).  

O turismo tem grande potencial para práticas de pre-
servação e conservação na APA de Piaçabuçu, no entanto 
a atividade ainda é carente de regulamentação e norma-
tização e aponta características de um turismo desorde-
nado que promove a degradação e gera conflitos de uso e 
ocupação do espaço (ICMBIO, 2010).  

Fonte: Mannig (1998). Adaptado por Costa e Toni (2007).  
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A APA de Piaçabuçu possui um índice muito elevado 
de potencial turístico, e incide também sobre o Pontal do 
Peba sob domínio de coco, da pesca e da praia como forte 
elemento de atração no segmento (ANDRADE E CALHEI-
ROS, 2003). O turismo se estende a três setores espaciais 
de abrangência: o Pontal do Peba, a foz do rio São Francis-
co e a comunidade Pixaim com suas dunas móveis.  

O Pontal do Peba possui 25km² composto de faixa de 
praia, dunas arenosas, gramíneas, mata de restinga, la-
goas costeiras e manguezais (ICMBIO, 2010). O lugar apre-
senta procura pelos turistas em decorrência da oferta de 
tranquilidade, de lazer, da natureza dominada pela praia 
e pelas dunas, da pesca e da aposta na cultura familiar 
local. Geralmente a estadia é localizada na casa de amigos 
e/ou residências particulares, mas alguns optam por pou-
sadas (ECKERT, 2017).  

De acordo com ECKERT (2017), são identificados três 
tipos de turistas no Pontal do Peba: turistas que utilizam 
casas de veraneio de terceiros (casas alugadas) ou pousa-
das; turistas de segunda residência que utilizam a casa de 
veraneio em finais de semana, feriados ou período de fé-
rias; e turistas excursionistas que utilizam a praia durante 
o dia, permanecendo menos de 24h. Para o referido autor, 
a atividade no Pontal do Peba é desordenada e se faz ne-
cessário políticas e ações dos setores públicos e privados 
para o desenvolvimento local que abordem a educação e 
a conservação ambiental, bem como informe sobre a pro-
teção e preservação da área.  

A praia do Pontal do Peba pode ser caracterizada 
como turismo de sol e praia constituída de atividades de 
recreação, entretenimento e/ou descanso em função da 
presença de água, sol e calor, em relação direta com a pes-
ca artesanal. Além disso, as características do turista com-
preendem os usuários da praia motivados pelo descanso, 
lazer, novas experiências e vivências interativas com par-
ticipação da comunidade local (BRASIL, 2010).  

A foz do rio são Francisco atrai turistas de diferentes 
partes do mundo e é a área que possui maior fluxo turís-
tico na APA durante o ano. A comunidade Pixaim por ser 
mais próxima à foz e se localizar sobre o campo de dunas 
manifesta nos turistas o interesse de visitação ao local. 
“Quando o ponto de vista é a foz do São Francisco, Pixaim 
quase sempre escapa à busca panorâmica, pois inscreve-
-se discretamente como uma lacuna da paisagem no olhar 
do viajante” (ZAMBI, 2017, p. 127).  

A foz do rio São Francisco é um destino turístico con-
solidado, mas por não haver fiscalizações e controle no 
espaço muitas agências comercializam o produto sem 
restrições. A falta de planejamento e monitoramento gera 

sérios impactos ambientais negativos. Em contrapartida, 
a área favorece o contato direto entre o visitante com a 
natureza e com a cultura local que se processa através da 
culinária, do contato com as comunidades ou pela vivên-
cia com os artesões.  

O povoado Pixaim, com seu vasto campo de dunas, pro-
voca a curiosidade de muitos visitantes que se revela pela 
capacidade de entender as ações da natureza e pela pre-
servação e composição de uma paisagem singular habita-
da. “Pixaim coloca-se como um lugar privilegiado para se 
identificar emblemas, símbolos e sinais que representam o 
povoado, nos ambientes virtuais e físicos, que se destinam 
à promoção do turismo ecológico” (ZAMBI, 2017, p. 130).  

Vale salientar que existem inúmeras possibilidades 
para chegar até as localidades da foz e da comunidade 
que depende do local de partida do viajante. A maioria 
dos turistas vão até a cidade de Piaçabuçu, são conduzidos 
de barco até à foz e seguem destino à comunidade, outros, 
optam por sair de Penedo de barco em direção à foz, ou 
ainda preferem sair de Pontal do Peba no passeio de bug-
gy passando entre as dunas e a comunidade com destino à 
foz do rio São Francisco.  

Atualmente, as agências de Sergipe e Alagoas são res-
ponsáveis por fazer o trajeto com o turista, uma vez que se 
faz necessário o uso de transportes específicos. Assim sen-
do, são ofertados os seguintes meios de transporte para 
deslocamento turístico: passeio de barco, passeio de lan-
cha, passeio da rota dourada e da rota dourada plus, esse 
último é identificado como o mais completo com passeio 
de buggy e barco, paradas para desfrutar as dunas (Ski 
Bunda e Ski Pança) e visitar a comunidade Pixaim, geral-
mente acompanhada de almoço com pratos regionais.  

Conforme o zoneamento proposto no Plano de Manejo 
da APA , foram definidos os seguintes espaços e tipos de 
turismo: zona de turismo ecológico que abrange a foz do 
rio São Francisco e possibilita a contemplação da paisa-
gem, a caminhada, educação ambiental e o banho; zona 
de turismo socioambiental comunitário que se estende a 
comunidade quilombola, no povoado Pixaim, local que 
abrange o ecossistema de dunas móveis e que permite tri-
lhas interpretativas, educação ambiental, turismo apenas 
de base comunitária, pesquisa, contemplação de aves e 
paisagem, além de poço de água potável e instalações de 
módulos sanitários de forma adequada para o local (ICM-
BIO, 2010); e Zona de turismo de sol e praia no Pontal de 
Peba . Nesse contexto, a APA de Piaçabuçu pode ser inter-
pretada por três tipologias turísticas: turismo ecológico, 
turismo socioambiental comunitário e turismo de sol e 
praia (Figura 2).  
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De acordo com o Plano de Manejo, são os seguintes 
pontos frágeis e desordenados territorialmente na APA: 
as ocupações; o comércio e o turismo na Foz do São Fran-
cisco sem controle, o tráfego intenso de automóveis na 
praia em especial no Pontal do Peba e a possível ameaça 
da especulação imobiliária que pode transformar a região 
em um turismo de massa e comprometer as condições de 
Preservação da APA (ICMBIO, 2010). 

 

4 Conclusões  
O aumento do fluxo turísticos pode acarretar em 

quadros problemáticos no setor ambiental, estrutural 
e simbólico, tais como perda de identidade natural/am-
biental e sociocultural. Esse cenário repercute no (des)
ordenamento territorial e implica na necessidade de no-
vas práticas gerenciais e configurações organizacionais 
que possibilitem uma gestão mais democrática e parti-
cipativa em áreas de proteção ambiental e que atenda o 
interesse turístico, com o intuito da proteção da natureza 
e conservação dos recursos naturais e culturais.  

A APA de Piaçabuçu apresenta problemas de usos, 
ocupações e práticas turísticas desordenadas tais como: 
impactos ambientais, ocupações irregulares, tráfego 
intenso de automóveis em praias e comércio e turismo 
descontrolado. São pontos fortes em termos de turismo 
a geração de empregos e a perspectiva de preservação 

cultural e de conservação do meio ambiente.  
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Resumo: 

Este artigo objetivou investigar o processo de formação da REDETUR - Rede de Apoio Integrado ao Turismo de Base 
Comunitária, desenvolvido juntamente a Comunidades Quilombolas dos municípios de Berilo, Chapada do Norte e 
Minas Novas, situadas na Mesorregião do Vale do Jequitinhonha, que se destacam pela manifestação cultural afro-
descendente em uma das regiões de maior concentração de comunidades quilombolas do estado de Minas Gerais e 
de menores Índices de Desenvolvimento Humano. Por meio de metodologia qualitativa utilizamos de procedimentos 
metodológicos da observação participante, trabalhos de campo e estudo de caso envolvendo um grupo focal, além do 
método Etnogeográfico para interpretação dos dados. Como resultado procurou-se desenvolver uma análise sobre as 
propostas de Etnodesenvolvimento comunitário e regional, pensando o Etnoturismo como estratégia Etnopolítica e de 
geração de renda complementar, como tentativa de diminuir os altos índices de êxodo rural para o trabalho sazonal 
dos quilombolas para outros estados do Brasil. 
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1 Introdução  
Na contemporaneidade a intervenção em redes vem 

se despontando como princípio ordenador das políticas 
sociais e iniciativas de base comunitária, e também se in-
corporando na gestão de organizações e movimentos so-
ciais. Isso ocorre partindo dos princípios da coletividade 

e solidariedade entre mais de uma organização ou pessoa 
(física ou jurídica), formalizada ou não, e que tenham in-
teresses comuns.  

No tema específico da atividade turística de base co-
munitária, uma rede depende da intersetorialidade, que 
envolve, neste estudo de caso, o diálogo e a união de re-
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presentantes do setor público, empresários e comercian-
tes, além da sociedade civil organizada e de cidadãos au-
tônomos. Contextualizando: 

O turismo de base comunitária (TBC), ou turismo 
comunitário, se consolidou na última década no 
Brasil como um modelo de desenvolvimento do 
turismo centrado nos recursos (humanos, natu-
rais, de infraestrutura) endógenos. Nesta propos-
ta, a comunidade local participa diretamente da 
concepção, desenvolvimento e gestão do turismo 
(FABRINO, 2003, p.14).  

Outra característica marcante das metodologias de ar-
ticulação de redes (e em redes), que se consolidam no con-
texto da globalização, e que se expandem desde os centros 
urbanos até às comunidades rurais e tradicionais, é a ra-
cionalização da lógica econômica. Este diferencial parte 
da necessidade de união, não apenas pelo sentido da soli-
dariedade humana já mencionada, mas também pela ne-
cessidade de otimização de recursos humanos e redução 
de custos, e até de evitar retrabalho, já que os membros de 
uma rede passam a contar com os recursos dos parceiros, 
tais como o conhecimento técnico, a infraestrutura que 
oferecem às relações políticas, ao trabalho voluntário, en-
tre outras formas de autoajuda.  

A ação do turismo por meio de redes comunitárias na 
concepção de Lustosa e Almeida (2011) consiste em:  

(...) apoiar processos associativos os quais articu-
lem eficazmente a oferta de serviços; busquem 
uma inserção competitiva nos mercados e exer-
citem o uso sustentável do patrimônio comunitá-
rio e a melhoria da capacidade de auto-gestão no 
âmbito organizacional, qualificando os recursos 
humanos envolvidos e os líderes de uma nova 
geração (LUSTOSA & ALMEIDA, 2011, p. 100). 

 
A competitividade da rede, em relação ao objeto que 

reúne as partes, se concretiza por meio da cooperação 
mútua e alinhamento de ações, e não da competição entre 
os participantes. Dentre os princípios da rede, em análise 
neste estudo de caso, está o da Economia Solidária (ES): 

A busca por alternativas ao modelo socioeconô-
mico dominante no mundo atual são cada vez 
mais frequentes, assumindo diferentes nomen-
claturas e posicionamentos para expressar suas 
propostas e seus planos de ação. ES é uma das 

expressões mais usadas, mas são empregados 
também termos como socioeconomia, economia 
social, redes de colaboração solidária, empresas 
autogestionárias, entre tantas outros, e que ain-
da que apresentem divergências, possuem ele-
mentos comuns que os aproximam e aumentam 
o seu arcabouço. (BORINELLI et al, 2010, p.1)  

Alinhada às propostas de organização do turismo de 
base comunitária e aos princípios da economia solidária, 
pode-se desenvolver uma análise sobre as propostas de 
gestão comunitária e governança local para o Etnodesen-
volvimento comunitário e regional, pensando o Etnotu-
rismo como estratégia Etnopolítica e de geração de renda 
complementar para as comunidades envolvidas com pro-
jetos de TBC e seus respectivos municípios, inclusive como 
tentativa de diminuírem seus altos índices de êxodo rural.  

No caso das comunidades quilombolas que são reco-
nhecidas pela Constituição Federal (Brasil, 1988), mas que 
apenas no ano de 2005, por meio do Inciso V da Emenda 
Constitucional nº 48, que foi incluída a “valorização da di-
versidade étnica e regional”, no 3º Parágrafo do Art. 215: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valo-
rização e a difusão das manifestações culturais.  
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 
e das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional. (BRASIL, 1988)  

 
Estrategicamente o Etnoturismo estaria, dentro das 

formas de organização do turismo, e hipoteticamente 
atendendo, de forma mais justa e adequada, respeitando 
as especificações comunitárias, mas também às especifi-
cações de uma cultura diferenciada. Nas pesquisas rea-
lizadas por Deus (2011), postula-se que se faz necessário 
criar e recriar oportunidades para comunidades quilom-
bolas (assim como indígenas), estarem desenvolvendo (...)  

(...) estratégias de sobrevivência ao contato em 
seu cotidiano, de um código cultural próprio.” 
[observando-se] “também um processo de to-
mada de consciência e de iniciativa política de 
muitas sociedades, com a crescente reafirmação 
de sua identidade étnica e soberania territorial” 
(DEUS, 2011, p. 6)  
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O Etnodesenvolvimento seria uma forma alternativa 
de se entender a organização social, pautada na manuten-
ção da cultura de forma sustentável, e que haja um pro-
cesso de auto-reconhecimento das potencialidades locais 
para a autonomia das comunidades. As mesmas estariam 
frente às tomadas de decisão para escolherem qual o tipo 
de desenvolvimento elas desejam para suas realidades. 
Vale ressaltar que, para que haja Etnodesenvolvimento, 
pressupõe-se que existam “(...) as condições necessárias 
para que a capacidade autônoma de uma sociedade cul-
turalmente diferenciada possa se manifestar, definindo e 
guiando seu desenvolvimento” (VERDUM, 2006, p. 73). 

Desta forma o artigo propôs realizar o estudo de caso 
da formação da ‘REDETUR - Rede de Apoio Integrado ao 
Turismo de Base Comunitária’, no recorte territorial do 
Médio Jequitinhonha. Esta REDETUR foi articulada den-
tro das ações do projeto social ‘Agentes Quilombolas So-
cioambientais: o turismo como geração de renda comple-
mentar no Médio Jequitinhonha’, realizado pela equipe 
da ONG CEDEFES – Centro de Documentação Eloy Ferrei-
ra da Silva (2015). 

 A proposta de se formar a REDETUR foi com o objetivo 
de unir diversos atores sociais (pequenas e grandes em-
presas, comerciantes, gestores públicos, ONGs, artesãos, 
produtores rurais, vereadores, artistas locais, comunida-
des, monitores de turismo local, igrejas, instituições de 
ensino, etc), para o apoio integrado à formatação de ro-
teiros turísticos nos territórios da “Rota dos Quilombos”.  
Por meio da mobilização de parcerias empreendedoras, 
políticas públicas e do fortalecimento dos destinos envol-
vidos, a proposta foi de promover assim a valorização do 
patrimônio cultural, socioambiental, o desenvolvimento 
local e a geração de renda por meio da atividade turística 
de base comunitária e da produção local a ela associada. 

Neste contexto, este artigo tem como objetivo prin-
cipal investigar o processo de formação da REDETUR da 
“Rota dos Quilombos” e seu papel Etnopolítico, com o en-
volvimento dos três setores da sociedade junto à temática 
quilombola, para que, após um diagnóstico prévio e um 
planejamento estratégico participativo, os municípios de 
Berilo, Chapada do Norte e Minas Novas fossem inseridos 
em uma proposta  efetiva de Turismo de Base Comunitá-
ria, que se organizasse junto a comunidades tradicionais 
remanescentes de quilombos, inseridas nos três muni-
cípios mineiros envolvidos, e levassem para suas pautas 
de discussão sobre (etno)desenvolvimento, investimentos 
e políticas públicas prioritárias, se tornando instrumento 
para a valorização e fortalecimento da cultura quilombola 
em rede e, consequentemente, tentasse provocar condi-

ções alternativas para sua permanência em seu território. 
Para estas análises seguem as especificações da metodolo-
gia utilizada. 

 
2 Metodologia  

Esta pesquisa de investigação iniciou-se pela autora 
deste artigo, concomitantemente à realização de um pro-
jeto social, realizado por uma Organização da Sociedade 
Civil sem fins lucrativos – o CEDEFES, realizado entre em 
2011 e 2012 nos municípios de Berilo, Chapada do Norte e 
Minas Novas – Mesorregião do Vale do Jequitinhonha/MG 
- e perdurou-se por meio da observação participante, tra-
balhos de campo e sistematização de dados qualitativos, 
obtidos com a continuidade do projeto nos anos de 2013 
a 2015, durantes oficinas de planejamento participativo e 
levantamento de oferta turística. 

A observação participante esteve presente durante as 
oficinas de formação em comunidades quilombolas, de 
gestores públicos e de formação de rede tripartite, sendo 
cada um destes grupos tratados como grupos focais para 
a identificação dos entraves, desafios e potencialidades 
para a formatação e comercialização dos roteiros turís-
ticos de base comunitária em comunidades quilombolas.  
A observação participante pode ser concebida então, en-
quanto parte inicial desta pesquisa empírica, como (...) 

(...) uma ciência pautada nessa metodologia e na 
reflexão sobre seu próprio fazer-se só poderia se 
autocompreender como uma ciência modesta, 
que se reconhece enquanto apenas uma inter-
pretação possível da realidade, passível de críti-
ca; uma ciência que reconhece a intervenção da 
subjetividade do pesquisador/a, na produção e 
na análise da informação, afinal trata-se de uma 
ciência dialógica, no sentido de que as informa-
ções sobre as quais se pauta são produzidas na 
interação entre sujeitos – pesquisador/a e infor-
mantes. (TURRA NETO, 2012, p. 243) 

 
Também houve análise durante seminários munici-

pais sobre associativismo rural e de turismo de base co-
munitária realizados durante e após o projeto social (com 
a articulação da equipe do projeto), e audição e prioriza-
ção de demandas levadas pelos quilombolas em reuniões 
das associações comunitárias e quilombolas, além de en-
contros municipais e estaduais de mulheres e juventude 
quilombolas. A articulação de lideranças quilombolas da 
REDETUR foi apoio fundamental para o Encontro Quilom-
bola que deu origem à iniciativa de criação da COQUIVA-
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LE – Comissão das Comunidades Quilombolas do Vale do 
Jequitinhonha para apoio regional à Federação das Comu-
nidades Quilombolas de Minas Gerais. 

 
3 Resultados e Discussão  

Diante dos relatórios técnicos consultados nos regis-
tros da ONG CEDEFES (2015), a equipe do ‘Projeto Agen-
tes Quilombolas Socioambientais’ realizou formações pe-
riódicas entre 2013 e 2015 (em continuidade ao primeiro 
projeto de formação de jovens quilombolas entre 2011 a 
2012), envolvendo diretamente 12 comunidades quilom-
bolas para o planejamento, gestão e execução da ativida-
de turística em seus territórios quilombolas, com todas as 
especificidades da ‘Rota dos Quilombos’ (produto turístico 
quilombola autogerido pela REDETUR) e juntamente a es-
tas formações em cada comunidade houve a necessidade 
de se realizar a articulação e mobilização intersetorial da 
REDETUR para que houvesse a perspectiva de sustentabi-
lidade da atividade turística, principalmente após o tér-
mino das ações do projeto, e inclusive na consolidação de 
tais roteiros, em médio e longo prazo, como alternativa 
real de geração de renda complementar e alternativa e 
para o etnodesenvolvimento local. 

 Toda a dinâmica do TBC, proposta pelas oficinas de 
formação de redes, foram bem absorvidas pelas comuni-
dades quilombolas participantes durante os últimos cinco 
anos. Houve momentos de descontinuidade das ações por 
motivações diferentes: desde problemas pessoais relacio-
nados às referências comunitárias (os nós da rede) e dos 
participantes da REDETUR, que se posicionaram como 
elos da gestão, até as dificuldades de comunicação (o uso 
de internet e do aplicativo whatsapp em smartfones, pela 
população local, tem facilitado o diálogo desde 2017). Ou-
tro fator limitante está relacionado à falta de transporte 
coletivo para se realizarem reuniões periódicas. O con-
texto dos três municípios envolvidos é de que são inter-
ligados por um trecho de quarenta quilômetros de uma 
rodovia “BR 367”, que não é asfaltada (então denominada 
de ‘estrada’ pelos locais), e isto contribui muito para a de-
sarticulação em rede intermunicipal. 

Nos relatórios da autora, quando ainda era contratada 
como Turismóloga pela ONG CEDEFES (2011 a 2015), a RE-
DETUR iniciou um diálogo entre comunidades quilombo-
las de uma mesma região, com perfis socioeconômicos e 
socioculturais parecidos. Historicamente estas comunida-
des envolvidas na REDETUR passam por um processo de:  

(...) reafirmação cultural, (re)criação e resistên-
cia de identidades; identificando-se nesse con-

texto, várias subjetividades sociais e, podendo, 
paralelamente, se transformar numa ‘marca co-
mercial’, que proporciona meios para a própria 
permanência das pessoas e, consequentemente, 
da arte, da cultura e valorização do território his-
tórico-cultural das comunidades quilombolas de 
forma empreendedora. (DEUS & CARMO, 2016) 

 
A organização comunitária teve demonstrações cla-

ras de desenvolvimento progressivo de valorização da 
cultura quilombola local, e de empreendedorismo social 
e coletivo. Alguns testes que foram realizados para os re-
ceptivos comunitários e familiares mediante organização 
de uma ‘Visita de Familiarização Turística’ (FAMTUR), ao 
final do ‘Projeto Agentes Quilombolas Socioambientais’ 
e, posteriormente, algumas famílias já recepcionaram 
pequenos grupos de visitantes e turistas em suas casas e 
comunidades. Estas iniciativas estão sendo analisadas co-
letivamente pela REDETUR em Reuniões Técnicas e Semi-
nários de TBC Locais.  

Atualmente as comunidades participantes da REDE-
TUR estão reorganizando seus roteiros turísticos (levan-
tados em 2015), devido ao aumento do esvaziamento das 
casas, e visto que várias famílias estão optando pela mi-
gração permanente para centros urbanos, onde antes se 
ofereciam apenas o trabalho temporário e sazonal. Um 
dos maiores desafios será a gestão das águas escassas e 
captadas de chuva para atenderem tanto os moradores 
como os turistas e a produção rural para sobrevivência e 
geração de renda. 

 
4 Conclusão 

 Os maiores entraves para a comercialização dos rotei-
ros e o alcance do objetivo de gerar renda complementar 
se deram por falta de segurança jurídica mediante a con-
tratação dos serviços, na ausência de uma pessoa jurídica 
responsável ou co-responsável pela comercialização dos 
roteiros e autogestão de divisas geradas. Esta situação é 
conflituosa diante de todos os princípios e conceitos ado-
tados pelo TBC proposto, pois os comunitários são, em sua 
maioria, assegurados especiais pelo INSS enquanto traba-
lhadores rurais (e quilombolas) e a simples organização 
enquanto microempreendedores individuais, ou coopera-
tivas de turismo, por exemplo, com o intuito de formali-
zação da atividade turística, pagamento dos impostos de 
ISSQN, ICMS e emissão de possíveis notas fiscais, os deses-
tabilizariam, lembrando que a atividade de TBC é sazonal 
e se desenvolve em médio e longo prazo, não sendo uma 
opção vantajosa abandonar o trabalho continuo e tradi-
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cional de camponeses, lavradores e artesãos. 
 Outra discussão é que as associações quilombolas e 

comunitárias não poderiam gerir os recursos arrecada-
dos por prestação de serviços, caracterizando a necessi-
dade de mudança da natureza jurídica das associações 
para cooperativas de trabalho, fugindo assim de um dos 
focos de objetivos sociais do TBC, além de que nem sem-
pre haverá a quantidade necessária de cooperados em 
cada comunidade para se formar uma cooperativa. Este 
empreendimento teria que ser articulado em maior nú-
mero de comunidades, de forma que atendesse a lógica 
jurídica e empreendedora de uma Cooperativa. Pode ser 
uma alternativa viável em futuro próximo, mas conside-
rando-se a falta de infraestrutura de transporte coletivo 
na região, as grandes distâncias entre as comunidades, 
sedes e municípios e ainda a existente dificuldade de co-
municação via internet e telefonia celular (pois são opera-
doras de telefonia de celulares diferentes que atendem os 
três municípios), os desafios são grandes. 

 Por fim, a necessidade de instrumentos, que organi-
zem de forma justa as relações comerciais entre comuni-
dades e comunitários comprometidos com o TBC, vai além 
de acordos verbais e de uma REDETUR informal. Um regi-
mento interno talvez fosse uma das estratégias de preven-
ção de futuros conflitos internos na divisão dos ‘ganhos’ 
e ‘comissões’, diante das especificidades de comunidades 
tradicionais e quilombolas, em que seu patrimônio ma-
terial e imaterial se confunde com sua principal matéria 
prima para a atratividade turística. Uma das estratégias 
da REDETUR da ‘Rota dos Quilombos’ tem sido efetivar 
parcerias com as Câmaras de Vereadores e terem mem-
bros participativos nos diversos Conselhos Municipais 
dos municípios levando as demandas detectadas em rede 
para os espaços formais de participação e deliberativos.  
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EIXO TEMÁTICO: Gestão de Destinos Turísticos: Sistemas, Processos e Inovação 

(DTPI). 

Resumo:  
O comportamento do consumidor do turismo tem vindo a alterar-se intensamente levando ao desenvolvimento de 

um mercado mais especializado e sofisticado, centrado nas atividades específicas que podem ser desenvolvidas a nível 
local. As inovações voltadas a área dos serviços do turismo concentram-se mais no âmbito social ou organizacional, 
diferente da indústria onde é dada maior importância as inovações tecnológicas. Neste artigo apresentamos um case 
de estudo sobre a introdução ao nível de inovação com a implementação de um Roteiro de Turismo Rural, intitulado de 
Caminhos da Serra de Itabaiana encontrado na região agreste sergipana, que contempla três municípios: Areia Branca, 
Itabaiana e Moita Bonita. Desta forma será elaborado um mapa de deslocamento; a criação de uma marca; elaboração 
de estratégias de promoção e comercialização e, por fim, produção de um relatório para solicitação de marca junto ao 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI).  
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1 Introdução  
Diversos fatores contribuíram para a inserção do tu-

rismo no espaço rural, a exemplo da desagregação das so-
ciedades rurais, da intensificação da globalização e da mo-
dernização da agricultura, desencadeando crises agrárias. 
Neste cenário, os produtores rurais necessitaram atender 
a estas transformações e buscaram alternativas econômi-
cas, que iam além das atividades no campo sem que afe-
tasse a produção agrícola, iniciando assim, o desenvolvi-
mento no turismo em espaço rural (BRASIL, 2010).  

O turismo rural em Sergipe, vem surgindo lentamente, 
com o objetivo de apoiar grupos de produtores no desen-
volvimento de negócios rurais sustentáveis, agrícolas e 
não agrícolas, e desenvolver capacidades institucionais, 

públicas e privadas, para fornecer serviços técnicos e ad-
ministrativos adequados ao desenvolvimento de negócios 
e empreendedorismo entre os pobres rurais.  

Conforme Santos; Campos (2016, p.107) “os espaços 
rurais sergipanos necessitam de uma atividade empreen-
dedora que seja capaz de transformar o quadro atual fo-
cando na inserção mercadológica do segmento de forma 
adequada a fim de minimizar os impactos sociais e am-
bientais”.  

Paralelamente, este tipo de turismo pode proporcionar 
novas experiências ao turista, como por exemplo: consu-
mir pratos feitos de produtos da terra e produzir produtos 
agrícolas, promovendo também mudanças no comporta-
mento das pessoas, no modo de se relacionar entre si e na 
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atrativos turísticos, como o Forrodromo de Areia Branca, 
Serra de Itabaiana, o Parque dos Falcões, o povoado Ri-
beira e suas cachoeiras, o povoado Carrilho e a produção 
artesanal da castanha de caju, os vários bares e restau-
rantes que servem comida regional, a Feira Cultural Luiz 
Gonzaga, as Casas de Farinha e o Museu do Capunga.  

Já Schumpeter(1883-1950) definiu cinco tipos de ino-
vação: 

•	Introdução de um novo produto ou a mudança 
qualitativa de um produto já existente;  

•	Inovação de um processo numa indústria;  

•	Abertura de um novo mercado;  

•	Desenvolvimento de novas fontes de forneci-
mento de matérias-primas ou outros inputs;  

•	Mudanças numa organização industrial  

Esta linha de pensamento reforça a necessidade de 
construir um roteiro de turismo rural em Sergipe, promo-
vendo a diversidade turística e apresentando a ruralidade 
local, contribuindo para o aumento do fluxo de turistas, 
bem como para elevar sua permanência nos municípios. 
O objetivo deste estudo é elaborar um Roteiro de Turismo 
Rural em alguns municípios Sergipanos, são eles: Areia 
Branca, Itabaiana e Moita Bonita apostando no potencial 
dos produtos rurais, culturais, naturais e sociais que po-
demos encontrar nessas localidades e dessa forma identi-
ficar os equipamentos e serviços que são necessários para 
o desenvolvimento dos atrativos turísticos propostos, 
para que façam parte da integração do roteiro; catalogar 
os atrativos naturais, culturais e paisagísticos, que dão 
acesso aos visitantes do roteiro proposto; estabelecer pro-
posta de operacionalização; elaborar um mapa de deslo-
camento; criação da marca do Roteiro; sugerir estratégias 
de promoção e comercialização; produzir relatório para 
solicitação de marca junto ao Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI).  

 

2 Metodologia  
O método do estudo é dedutivo e será realizado por 

meio de pesquisa com revisão bibliográfica e documental, 
além de pesquisa de campo com observação direta, tam-
bém aplicação de um questionário com os stakeholders. 
Será realizado levantamento de dados e observação em 
campo dos atrativos turísticos rurais. Na revisão biblio-
gráfica será realizado o levantamento de como são cria-
dos os roteiros, foi realizada visitas in loco e oficinas com 
a comunidade. Este projeto de pesquisa, que propõe a ela-

percepção dos seus valores, das suas necessidades e dos 
seus costumes (SOUZA et al. 2008).  

Deste modo, o turismo rural que se caracteriza como 
um meio de promoção dos recursos existentes nos territó-
rios rurais, cidades e campos que dinamizam o ambiente, 
a economia, a sociedade, a cultura, a política e as institui-
ções, ou seja, um fator econômico e social. Assim sendo, 
os roteiros rurais destacam-se enquanto componentes do 
produto turístico ofertado pelo turismo rural, que pode 
vir a ser mais um atrativo potencial que possibilite conhe-
cer as particularidades de diferentes plantações e cultu-
ras que interagem em áreas onde acontece o agronegócio, 
com ênfase no critério da destinação e na valorização da 
ruralidade (SCHNEIDER, 2009).  

Contudo, é importante que haja um amalgamento en-
tre os gestores públicos, a iniciativa privada e a comuni-
dade, para que juntos possam construir uma estrutura 
de planejamento com base sólida voltada a realidade de 
cada localidade. Essa união, fortalecerá a cadeia produ-
tiva, promovendo o desenvolvimento socioespacial das 
comunidades rurais.  

Desta forma, por meio do método observacional foram 
escolhidos os municípios de Areia Branca, Itabaiana, Moi-
ta Bonita e seus stakeholders como estudo para esse proje-
to, por terem perfil de empreendedores rurais, que conse-
guem atingir todo o Estado, seja em feiras municipais ou 
de bairros, mercearias, entre outros locais de venda dos 
produtos rurais, já que na maioria de seus produtos são 
naturais dessa região. Esses empreendedores conseguem 
abastecer quase todo o Estado com seus produtos, a ideia 
básica é propor um roteiro que apresente o agronegócio, 
contemplando a verticalização da produção in natura em 
pequena escala, o beneficiamento da castanha no povoa-
do Carrilho, a produção de frutas e verduras desta região, 
a produção da Cooperativa de batata doce de Moita Boni-
ta, as granjas de ovos de galinha, o amendoim cozido, os 
doces caseiros, produtos típicos, a cultura da feira e as tra-
dições dos comerciantes, além de sus manifestações histó-
ricas, culturais e sociais transformando estes recursos em 
oferta turística diferenciada.  

Sendo assim, o turismo rural se configura como uma 
forma de promover desenvolvimento sustentável e o exer-
cício de atividades diversas no espaço rural, onde o turista 
tem a oportunidade de conhecer atividades agrícolas, pro-
dutos locais, a culinária típica e a rotina dos habitantes, 
sempre respeitando as características autênticas do espa-
ço, o meio ambiente e as tradições. (TEIXEIRA, 1998).  

Agregando valor aos produtos já citados, também se 
faz presente pela possibilidade de envolver potenciais 
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boração de um roteiro rural no agreste sergipano, pressu-
põe uma série de etapas e técnicas a serem aplicadas para 
que seja atingido este objetivo.  

Levantar a bibliografia necessária e a documentação 
pertinente sobre o objeto a ser tratado, elaborar fichas de 
leitura para que se estabeleçam os conceitos e métodos 
apropriados para a realização desse projeto, identificar 
os dados biográficos do projeto, inventariar os dados de 
atrativos, equipamentos e serviços no entorno do roteiro. 
Além disso, será utilizada a fotografia digital, para captar 
imagem das atividades rurais e visualizar os atrativos e 
equipamentos levantados e inventariados; o mapeamento 
digital, para se traçar o percurso; o cronômetro, para esti-
pular o tempo para cumprimento do roteiro; colher infor-
mações detalhadas sobre as Associações. Por fim, o roteiro 
será digitado, passará por uma edição final e revisão tex-
tual. Após isso, será impresso e copiado em mídia digital 
(DVDs), com intuito de ser apresentado a instituição.  

 

3 Resultados e Discussão  
Para que o turismo neste roteiro seja desenvolvido 

de forma eficaz, dentro dos padrões de sustentabilidade, 
qualidade e competitividade, utilizando se de ações de 
gestão, fomento e promoção, que permitam o incremento 
da economia regional e a inclusão social de sua população 
e a satisfação dos seus visitantes. Podemos utilizar como 
exemplo, a Rede Europeia de Turismo de Aldeia, que tem 
como principal do projeto, o desenvolvimento sustentá-
vel das áreas rurais através do turismo em cinco regiões: 
Alentejo em Portugal, Arad na Roménia, Lapónia na Fin-
lândia, Lomza na Polónia e Trentino em Itália. Esse pro-
jeto foca em cinco áreas que trabalham juntas, turismo, 
gestão de áreas naturais, qualidade, cooperativismo e re-
lacionamento entre cidades e o ambiente rural.  

 

4 Conclusões 

Ao final da pesquisa espera-se contribuir com um ro-
teiro no espaço turístico rural que permita experimentar 
o contato com o meio ambiente e os personagens do coti-
diano e da ruralidade local, através da criação de serviços 
adequados para o roteiro mantendo a sustentabilidade 
local, a igualdade de oportunidades na comunidade, man-
tendo as tradições, dando acesso amplo à informação, en-
tretenimento e lazer, a todos os visitantes e turistas, forta-
lecendo o empreendedorismo dos municípios envolvidos.  

No Roteiro intitulado como Caminhos da Serra de Ita-
baiana, existe uma séria de novas experiências a serem 

passadas para seus visitantes, que só podem ser encontra-
das nesta região. O fato de poder colocar aves de rapina 
no braço ou então no ombro; conhecer os processos de 
beneficiamento da castanha em uma localidade que não 
possui plantações de cajueiro; poder experimentar pratos 
gourmets feitos de produtos locais; como o arroz de cas-
tanha, participar da produção de produtos tipicamente 
nordestinos feitos na hora, poder participar de festejos 
tradicionais fora de época e ter contato com a rotina de 
uma comunidade receptiva dos banhistas.  
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Resumo:  

A pesquisa objetiva apresentar o processo de investigação e criação de um aplicativo (app) para dispositivos mó-
veis, capaz de orientar profissionais envolvidos com a gestão do turismo em uma destinação, além de uma maneira de 
alertar, contribuir e beneficiar todos os agentes sociais envolvidos com a possibilidade da organização de uma gover-
nança participativa, contínua e sustentável. A construção do app se dá através do framework Ionic, o qual é utilizado 
para desenvolvimento de aplicações móveis híbridas, em operação nas plataformas Android e iOS. As temáticas que 
norteiam a elaboração do produto de inovação tecnológica aplicado à gestão do turismo estão presentes nos estudos 
teóricos sobre inovação, gestão e tecnologia no turismo, os quais envolvem o desenvolvimento de aplicativos de turis-
mo para dispositivos móveis. A partir dos resultados, verifica-se que o aplicativo surge como ferramenta facilitadora 
de comunicação e auxílio na organização de uma governança turística.  
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1 Introdução  
Os artefatos e os recursos aplicados com o propósito 

de sanar impasses da sociedade podem apresentar um 
resultado tecnológico como mecanismo essencial para o 
desenvolvimento de um produto ou destinação turística. 
A produção tecnológica normalmente tem o intuito de so-
lucionar carências da sociedade através da inovação com 
(re)criações, e no turismo pode atingir positivamente na 
expansão tecnológica, econômica e social da atividade.  

Para desenvolver um produto de inovação tecnológica 
no turismo, é necessária fundamentação teórica e metodo-

lógica com procedimentos que auxiliem no conhecimento 
da problemática, através da investigação da localidade e 
de seus agentes sociais, com observações relacionadas a 
sua cultura, economia, meio ambiente e política, fatores 
que influenciam nas tomadas de decisões para o alcance 
de resultados benéficos para todos.  

Neste cenário, a tecnologia torna-se uma ferramenta 
importante para a evolução da atividade turística, a fim 
de facilitar o acesso mais rápido e móvel à informação 
e comunicação, por exemplo, através de um smartpho-
ne, equipamento que compreende um sistema operacio-
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nal com funcionalidades que podem auxiliar e interligar 
pessoas às suas comodidades, necessidades e obrigações, 
tanto para uso pessoal quanto profissional (SOARES, 2015; 
LIMA, 2017). 

Os agentes sociais e as empresas que trabalham no tu-
rismo devem entender que o uso e a inserção da tecnolo-
gia em suas atividades fornecerão resultados promissores 
a curto, médio e longo prazo, por meio do aprimoramento 
de seus serviços, rapidez e eficiência das suas práticas e 
inovação e modernidade nos equipamentos e produtos 
para o turista/visitante. Esse crescimento da tecnologia é 
responsável pela ampla quantidade de dispositivos mó-
veis para fins de uso para o trabalho e/ou lazer, com enor-
me influência na atividade turística (BUHALIS, 1998). 

Com o avanço das mudanças tecnológicas, o turismo é 
contemplado com soluções que podem orientar nos negó-
cios ou no entretenimento, abrangendo todos os agentes 
sociais envolvidos na cadeia produtiva da atividade, ou 
seja, para uso pelos turistas e na destinação para uso com 
os profissionais da iniciativa privada, esfera pública, or-
ganizações do terceiro setor e comunidade local. 

Estas soluções são denominadas de aplicativos (apps), 
ferramentas que trazem respostas rápidas em sua aplica-
bilidade, outro fator positivo para que estejam em contí-
nua criação e crescimento, ocasionado também pelo uso 
da internet através dos pacotes de dados nos dispositivos 
móveis (SOARES, 2015). Os apps são utilitários desenvol-
vidos para a execução de tarefas a qualquer hora e de 
qualquer lugar através de um dispositivo móvel, em que 
suas instalações se dão a partir da preferência e perfil do 
usuário, de forma personalizada (LIMA, 2017). 

Diante do exposto acerca da influência da tecnologia, 
com resultados à tecnologia móvel estimulada em solucio-
nar problemas ou contribuir no cenário da atividade turís-
tica, é importante desenvolver pesquisas que estimulem o 
uso cada vez mais intenso desses mecanismos inteligentes. 

Este estudo integra uma dissertação de Mestrado no 
Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em 
Turismo (PPMTUR) do Instituto Federal de Sergipe (IFS), 
em que o seu objetivo macro é o desenvolvimento de um 
produto de inovação tecnológica com viabilidade para 
uso no mercado do turismo. O presente trabalho é um re-
corte da referida pesquisa, com objetivo de apresentar o 
processo de investigação e criação de um aplicativo (app) 
para dispositivos móveis, capaz de orientar profissionais 
envolvidos com a gestão do turismo em uma destinação, 
bem como ter a funcionalidade de alertar, contribuir e 
beneficiar todos os agentes sociais envolvidos com a pos-
sibilidade da organização de uma gestão participativa, 

contínua e sustentável. 
Como área de pesquisa, são utilizados três atrativos 

turísticos localizados no estuário do Rio Vaza-Barris na 
cidade de Aracaju/Sergipe, são eles: Orla Pôr do Sol, Crôa 
do Goré e Ilha dos Namorados. A justificativa para esco-
lha desta área deve-se à concentração de agentes sociais 
envolvidos com o desenvolvimento da atividade turística. 
Nesse contexto, a fim de propor uma organização nos diá-
logos e na gestão do turismo, bem como elevar e qualificar 
cada vez mais esta área enquanto produto turístico ofer-
tado pelo destino sergipano, inserir a tecnologia pode ser 
uma maneira de obter êxito na evolução e participação 
contínua de todos para o turismo. 

Esta área também foi escolhida por reunir atrativos 
que já são divulgados pelo estado, operadoras turísticas 
e agências de viagens. São os atrativos que despertam a 
escolha do turista/visitante em conhecer e vivenciar uma 
localidade a partir do conjunto de equipamentos e servi-
ços que ela tende a oferecer. A oferta turística é organiza-
da através da composição de seus atrativos em produtos 
turísticos, responsáveis por determinar o quão atraente 
é um destino e qual a importância estratégica para o seu 
desenvolvimento (MTUR, 2011).   

O produto turístico elege alguns dos atrativos de uma 
destinação a partir de sua valorização e inserção de ele-
mentos essenciais para torná-los uma amálgama de 
componentes tangíveis e intangíveis com utilidades ou 
benefícios aos turistas/visitantes a fim de proporcionar 
vivências novas e reais (VALLS, 2006). 

E assim são os destinos turísticos que devem compe-
tir com seus produtos através da competência e ordena-
mento da atividade, compromisso na manutenção dos 
atrativos turísticos e conhecimento da população sobre 
a influência do turismo no desenvolvimento local (BRI-
LHANTE, 2016). Com a execução dessas ações sob diretri-
zes de uma governança turística, é possível unificálas e 
mantê-las através de uma solução tecnológica, de forma 
inovadora, rápida e dinâmica. 

2 Metodologia

Metodologicamente, para atingir o objetivo apresenta-
do, a pesquisa compreendeu três etapas, a saber: Levan-
tamento bibliográfico; Pesquisa descritiva e; Entrevistas 
semiestruturadas. 

A pesquisa exploratória, entendida como uma forma 
de conhecer um fenômeno/problema de modo geral e 
aproximativo, em busca de obter nova percepção, escla-
recer conceitos e/ou descobrir novas informações (GIL, 
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2008), consiste na primeira etapa da investigação, através 
de um levantamento bibliográfico acerca da literatura 
nacional e internacional relacionada à temática objeto da 
pesquisa, tecnologia no turismo e conteúdos correlatos: 
inovação, aplicativos móveis e gestão do turismo, que ser-
viram de suporte para a elaboração de uma pesquisa de 
abordagem qualitativa.  

A pesquisa descritiva apresenta características acerca 
de uma população, fenômeno ou suas relações e consiste 
em levantar opiniões, atitudes e crenças de uma socie-
dade (GIL, 2008). Este nível caracteriza a segunda etapa 
deste estudo, através da busca de informações em visitas 
a cada atrativo turístico com propósito de descrever sua 
estrutura, os equipamentos, os serviços, e especialmente, 
a paisagem natural como forma de comprovar o motivo 
da sua atratividade. 

A terceira etapa aconteceu quanto às técnicas de coleta 
de dados, utilizou-se a observação direta e a entrevista se-

miestruturada, exclusivamente com os agentes sociais liga-
dos diretamente aos atrativos Orla Pôr do Sol, Crôa do Goré 
e Ilha dos Namorados, a fim de coletar informações para 
auxiliar na criação de uma solução tecnológica para uso e 
organização da gestão do turismo em produtos turísticos.  

De acordo com Dencker (2003), a entrevista semiestru-
turada propõe maior autonomia ao pesquisador, pois pos-
sui um roteiro de questões, que parte de certos questiona-
mentos básicos da pesquisa e oferecem amplo campo de 
informações adicionais surgidas à medida que se recebem 
as respostas do entrevistado. 

De acordo com o quadro 1, a realização das entrevis-
tas aconteceu no período de junho a setembro de 2018, 
no total de 16 entrevistados, de acordo com disponibili-
dade de cada ator social, sob autorização para gravação 
a partir da assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). 

O roteiro da entrevista foi feito através de um ques-
tionário com perguntas abertas e fechadas, e as variáveis 
utilizadas foram: procedimentos de atividades; qualifica-
ção profissional; mudanças sociais; sustentabilidade; tec-
nologia no turismo; uso da tecnologia móvel e as relações 
entre os agentes sociais.  

O desenvolvimento das três etapas foram os procedi-
mentos do processo de investigação que a partir da aná-
lise das respostas dos agentes sociais, principalmente, foi 
possível definir as informações relevantes para criação de 
um aplicativo capaz de orientá-los com a gestão do turis-
mo no produto ou destino turístico.  

3 Resultados e Discussão  
Segundo o quadro 2, após análise das entrevistas, as 

informações coletadas serviram como variáveis para cria-
ção de um aplicativo para uso na organização da gestão 
do turismo em produtos turísticos, especificamente no 
produto turístico do estuário do Rio Vaza-Barris, em que 
é possível ter uma solução tecnológica prática e ágil com 
base nas lacunas transformadas em sugestões formatadas 
em um aplicativo para uso, principalmente pelos agentes 
sociais de um produto turístico. 

Quantidade Agentes Sociais

1 Gestão Pública Municipal (Secretaria de Turismo)

9 Iniciativa Privada (restaurantes, agências de receptivo, microempreendedores)

2 Terceiro Setor (Conselho de Associações de Moradores e Associação de Pescadores)

4 Comunidade Local

Quadro 1 - Especificação dos agentes sociais. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

Agentes Sociais Investigação

Gestão Pública Municipal Possibilidade de armazenar documentos; Apresentação de planos de ações com 
monitoramento das atividades; Canal de sugestões e comentários para o pro-
duto turístico.

Quadro 2 - Resultado de sugestões para elaboração de aplicativo. 
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No contexto de tecnologia e turismo, os aplicativos 
são recursos relevantes para o acesso a informação, de-
senvolvimento de atividades e solução de necessidades 
ou carências, de forma rápida e prática na palma da mão. 
Através das sugestões fornecidas no quadro 2, por profis-
sionais envolvidos com a atividade turística, a tecnologia 
será a base para o desenvolvimento do aplicativo para o 
turismo para que os agentes sociais possam, por meio da 
facilidade, praticidade e interligação da informação e da 
execução de alguma atividade ter um padrão melhor de 
organização na gestão do produto ou destino, a fim de 
oferecer uma experiência única para o turista e uma qua-
lidade de vida mais elevada ao morador local (MENDES 
FILHO et al., 2017). 

Inicialmente, foi desenvolvido um protótipo do apli-
cativo a partir do programa Visual Studio Code (VSCode), 

onde foram inseridos o menu principal Governança com 
as abas de conceitos pertinentes à gestão do turismo, da-
dos completos de agentes sociais de modo editável, for-
mação de conselho administrativo, inserção de planos de 
ações, código/cartilha de direitos e deveres, normas e pro-
cedimentos e atas de reuniões. Os menus Aperfeiçoamen-
to, Demanda e Divulgação são para complementar com 
informações estatísticas, de qualificação e de promoção 
dos empreendimentos e serviços ofertados pelos agentes 
sociais do determinado produto turístico. 

Para a apresentação dos resultados da pesquisa, após 
transcrições das entrevistas, análise e contribuições dos 
entrevistados, optou-se por apresentar a criação do apli-
cativo através de um fluxograma das suas funcionalida-
des, conforme figura 1. 

Iniciativa Privada (restaurantes, 
agências de receptivo, microem-
preendedores) 

Espaço para divulgação de promoções; Valores padronizados de passeios; nor-
mas e procedimentos para serviços e atividades de todos; Planos de ações com 
prazos de início e término e os responsáveis.

Terceiro Setor (Conselho de Asso-
ciações de Moradores, Associação 
de Pescadores)

Plataforma de treinamentos dinâmicos sobre primeiros socorros, brigada de 
incêndio, atendimento ao cliente, pós-vendas, negociação, comportamento do 
consumidor; Atas de reuniões disponíveis; Normas e procedimentos ambien-
tais, sociais e náuticos.

Comunidade Local (comerciante 
informal, artesão)

Transparência das informações com serviços e atividades realizadas; Contato 
de todos os agentes sociais; Direitos e deveres dos profissionais que desenvol-
vem atividades nestes atrativos.

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

Figura 1- Funcionalidades do aplicativo. 

Fonte: Elaboração própria, 2018.
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Através do fluxograma é possível detectar que a cria-
ção do aplicativo está direcionado tanto para agentes so-
ciais do turismo, classificado como agente turístico, quan-
to para o turista/visitante que tem interesse em conhecer 
a gestão de determinado produto turístico. 

A criação do aplicativo é considerada uma inovação, do 
ponto de vista de conteúdos e funcionalidades, visto que 
a inovação diz respeito a um bem ou serviço novo ou que 
tenha suas características significativamente melhoradas.  

A inovação no turismo corresponde à implementação 
de uma nova ideia e/ou solução com objetivo de beneficiar 
de forma competitiva, tanto as pessoas quanto a destina-
ção como um todo. A inovação na tecnologia é influencia-
da pelos aplicativos que auxiliam e aproximam as pessoas 
(MENDES FILHO et al., 2017). 

A inovação objetiva a produção de algo totalmente 
novo, ou um aprimoramento/ajuste de algum produto ou 
serviço já existente. O aplicativo foi desenvolvido para 
melhorar a organização da gestão de produtos turísticos, 
que deverá sempre ir aperfeiçoando suas funcionalidades 
para acompanhar as mudanças no mercado e na tecno-
logia, com capacidade de produzir diferenciais competiti-
vos sempre pela inovação, para construção de uma visão 
de futuro promissora (BRILHANTE, 2016).  

Acredita-se que fazer uso de tecnologias móveis no 
turismo torna a experiência mais profunda, permitindo 
um conhecimento da localidade e o desenvolvimento de 
uma consciência mais elaborada do turista, por saber o 
que busca, e do agente turístico por ter um suporte rápido 
e prático à mão (KRAMER et al., 2007). 

É bom lembrar da necessidade de ter a participação 
de todos para quaisquer mudanças nas funcionalidades 
do aplicativo, visto que este foi uma criação voltada para 
transparência de atividades e informações, ferramenta 
facilitadora de comunicação e auxílio na organização de 
uma governança turística. 

 

4 Conclusões  
Esta pesquisa busca apresentar o processo de inves-

tigação e criação de uma solução tecnológica a partir da 
participação de todos os agentes envolvidos diretamente 
com a atividade turística, visto que estarão em contato 
com a utilização de todas as funcionalidades destacadas. 

Criar um aplicativo capaz de orientar profissionais 
envolvidos com a gestão do turismo em uma destinação, 
além de uma maneira de alertar, contribuir e beneficiar 
todos os agentes sociais envolvidos com a possibilidade da 
organização de uma governança participativa, contínua e 

sustentável, é demonstrar caráter inovador, enriquecedor 
e muito competitivo para qualquer destino turístico.  

E para futuras pesquisas, pretende-se contribuir com a 
oferta de uma metodologia de criação de aplicativos vol-
tados para gestão e governança turística. 

 

Referências  
BRILHANTE, Joselito. Empreendedorismo e inovação no 
turismo. In: SILVA, Lucas da; PEREIRA, Alexandre Quei-
roz; AMARAL, Eduardo Lúcio Guilherme do. (Orgs.). Ser-
tão Central Cearense: turismo, meio ambiente e desen-
volvimento regional. Recife: Imprima, 2016. 
 
BUHALIS, Dimitrios. Strategic use of information techno-
logies in the tourism industry. Tourism Management, v. 
19, n. 5, p. 409-421, 1998. 
 
DENCKER, Ada de Freitas Maneti. Métodos e técnicas de 
pesquisa em turismo. 7. ed. São Paulo: Futura, 2003. 
 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa so-
cial. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
 
KRAMER, Ronny. et al. Behavioural Impacts of Mobile 
Tour Guides. In: International Federation for IT & Travel 
and Tourism (IFITT) in Ljubljana. Proceedings. Slovenia, 
p. 109-118, 2007. 
 
LIMA, Cíntia Caldas Barcelar de. Aplicativos móveis 
de interesse público: limites e possibilidades para a 
cidadania no Brasil. 2017. 238 f. Dissertação (Mestrado 
em Comunicação). Universidade de Brasília, Brasília, 
2017. Disponível em: <http://repositorio.unb.br/hand-
le/10482 /23699>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
 
MENDES FILHO, Luiz. et al. Aplicativos Móveis e Turis-
mo: Um Estudo Quantitativo Aplicando a Teoria do Com-
portamento Planejado. Revista Rosa dos Ventos – Turis-
mo e Hospitalidade, v. 9, n. 2, p. 179-199, abr-jun, 2017. 
 
MTUR. Ministério do Turismo e Fundação Getúlio Vargas. 
Estudo de competitividade de produtos turísticos. Or-
ganizador Luiz Gustavo Medeiros Barbosa. Brasília, DF: 
SEBRAE, 2011. Disponível em: <http://www.turismo.gov.
br/publicacoes/item/67-estudo-de-competitividade-de-
-produtos-turis ticos.html>. Acesso em: 29 abr. 2018.  
 
SOARES, André Luiz Vieira. Informações turísticas dis-



Tecnologia móvel para gerenciamento de produtos turísticos

118 Revista Expressão Científica - Edição Especial Comtur - ISSN 2447-9209 | 2018

poníveis em dispositivos móveis: um estudo de caso 
com o aplicativo Find Natal. 2015. 71 f. Monografia 
(Graduação em Turismo). Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, Centro de Ciências Sociais Aplicadas, 
Natal, 2015. Disponível em: <https://monografias.ufrn.
br/jspui/bitstream/123456789/4855/1/Andr%C3%A9LVS_
Monografia.pdf>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
 
VALLS, Josep-Francesc. Gestão integral de destinos tu-
rísticos sustentáveis. trad. Cristiano Vasques e Liana 
Wang. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 
 



Turismo de base comunitária e o associativismo no contexto da reestruturação produtiva do município de Indiaroba/SE

119Revista Expressão Científica - Edição Especial Comtur - ISSN 2447-9209 | 2018

TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA E O ASSOCIATIVISMO NO 
CONTEXTO DA REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA DO MUNICÍ-

PIO DE INDIAROBA/SE 

 
Carla Norma Correia Dos Santos52; José Wellington Carvalho Vilar53  

 
EIXO TEMÁTICO: Gestão de Turismo de Base Comunitária (GTBC) 

 
Resumo:  

No município de Indiaroba, localizado no Litoral Sul de Sergipe, a ocupação recente do espaço rural com novas ati-
vidades econômicas, a exemplo do turismo e da carcinicultura, vem reforçando a estrutura fundiária historicamente 
concentrada, ocasionando conflitos quanto ao uso do território entre a população local, os novos moradores e turistas. 
O município de Indiaroba vem passando por um processo de reestruturação produtiva, ocasionado pelas novas for-
mas de uso e apropriação do espaço litorâneo, o que contribuiu para que a população visualizasse no turismo de base 
comunitária a oportunidade de diversificar as possibilidades de emprego e renda, de valorizar a cultura local e de fo-
mentar o associativismo. Assim, o presente estudo tem por objetivo analisar o papel do turismo de base comunitária e o 
associativismo no contexto da reestruturação produtiva do município de Indiaroba/SE. Do ponto de vista metodológico, 
para atingir os objetivos da pesquisa foram usados instrumentos qualitativos e quantitativos.  

 

Palavras-chave: Turismo, litoral, comunidades tradicionais.  
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1 Introdução  
O município de Indiaroba, de acordo com a classi-

ficação do GERCO estadual, está inserido no Litoral Sul 
de Sergipe, onde atividades tradicionais como a pesca, a 
agricultura, a coleta da mangaba e a mariscagem eram 
predominantes. A construção de materialidades geográ-
ficas acelerou o processo de ocupação desse município, 
sendo o Estado, com o capital privado, os maiores induto-
res dessa ocupação e da implantação de um novo modelo 
de desenvolvimento territorial, em que emergem novas 
formas de uso e ocupação do solo, que promovem uma 
crescente valorização econômica e intensificam a atração 
de investimentos públicos e privados neste território lito-

râneo, onde atividades como a pecuária, a carcinicultura, 
o cultivo do coco e o turismo, vêm interferindo na configu-
ração das paisagens e promovendo a perda da identidade 
cultural de parte da população local.  

Nesta porção do litoral sergipano, conforme apontam 
Vilar e Vieira (2010), a ocupação recente do espaço rural 
com novas atividades econômicas, a exemplo do turismo 
e da carcinicultura, vem reforçando a estrutura fundiária 
historicamente concentrada, ocasionando conflitos quan-
to ao uso do território entre a população local, os novos 
moradores e os turistas.  

O município de Indiaroba vem passando por um pro-
cesso de reestruturação produtiva, ocasionado pelas no-
vas formas de uso e apropriação do espaço litorâneo, o 
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que contribuiu para que a população visualizasse no tu-
rismo de base comunitária a oportunidade de diversificar 
as possibilidades de emprego e renda, de valorizar a cul-
tura local e de fomentar o associativismo. Assim, o presen-
te estudo tem por objetivo analisar o papel do turismo de 
base comunitária e o associativismo no contexto da rees-
truturação produtiva do município de Indiaroba/SE.  

 
2 Metodologia  

Do ponto de vista teórico-metodológico, na elaboração 
deste estudo o referencial teóricoconceitual e metodoló-
gico se inter-relacionam, tendo sido construído durante 
o desenvolvimento da pesquisa, que seguiu basicamente 
os seguintes procedimentos: levantamento bibliográfico e 
cartográfico; pesquisa de campo; análise e interpretação 
dos resultados.  

 
3 Resultados e Discussão  

O município de Indiaroba situa-se na porção meridio-
nal do Estado de Sergipe, distante 102 km de Aracaju, e 
de acordo com os dados do Censo Demográfico do IBGE 
(2010), a população total aproximada de Indiaroba é de 
15.831 habitantes, dos quais 5.585 viviam na zona urbana 
e 10.246 na zona rural.  

O predomínio da população do município na zona ru-
ral demonstra a importância dos recursos naturais e da 
agricultura na reprodução dos habitantes locais, pois em 
Indiaroba, desde o período colonial, áreas cobertas por 
mata atlântica, restingas e mangues, que ocorrem junto 
aos cursos fluviais, vêm sendo destruídas, cedendo lugar 
a lavouras temporárias e permanentes, bem como a pas-
tagens para o desenvolvimento da pecuária, que constitui 
uma importante atividade econômica no município.  

Na segunda metade do século XX as atividades extra-
tivas e agropecuárias continuaram predominando na es-
trutura produtiva do município, que a partir da introdu-
ção de algumas monoculturas em grandes propriedades, 
a exemplo da laranja (Citrus sinensis) e do coco-da-baía 
(Cocos nucifera), passa a apresentar um incremento na 
concentração fundiária. Em Indiaroba, a agricultura fa-
miliar é um importante meio de subsistência e uma ex-
pressiva fonte de renda, destacando-se entre os cultivos 
temporários o abacaxi, o feijão e o milho, o amendoim e 
a mandioca.  

A pesca também é uma atividade de grande importân-
cia para a economia local, pois embora seja desenvolvida 
de forma artesanal, é destinada a comercialização do pes-
cado e a subsistência de algumas famílias, que vendem 
o excedente para gerar renda e adquirir outros produtos 

alimentícios, sobretudo na feira.  
Em Indiaroba, o extrativismo é uma importante ativi-

dade econômica desenvolvida pelas catadoras de manga-
ba, garantindo-lhes a sobrevivência associada a ativida-
des como a pesca de aratu, sururu, peixes e mariscos. As 
populações locais dependem socioeconomicamente dessa 
atividade, e ao desenvolvê-la, contribuem tanto para a 
conservação dos recursos naturais, pois ajudam a conter 
os desmatamentos, quanto colaboram para resguardar os 
saberes e práticas associadas ao seu manejo. Em Indiaro-
ba, existem hoje associações de catadoras de mangaba, 
destacando-se a Associação das Catadoras de Mangaba e 
Indiaroba (ASCAMAI), localizada no povoado Pontal, cria-
da em 2009, que busca desenvolver ações ecologicamente 
sustentáveis e que promovam o desenvolvimento socioe-
conômico das catadoras.  

Nos territórios onde ocorre a coleta da mangaba foi 
implantado em 2011 o Projeto “Catadoras de Mangaba, 
Gerando Renda e Tecendo Vida em Sergipe”, que vem sen-
do realizado pela ASCAMAI e patrocinado pela Petrobras 
através do Programa Petrobras Desenvolvimento & Cida-
dania, em parceria com a Universidade Federal de Sergipe 
e do Movimento das Catadoras de Mangaba de Sergipe. 
Este Projeto tem por objetivo contribuir para o fortaleci-
mento e sustentabilidade das comunidades extrativistas, 
e vem promovendo a difusão da agroecologia e dos prin-
cípios do associativismo e do cooperativismo.  

A ASCAMAI hoje possui sede própria, pois em 25 de 
março de 2015 foi inaugurada a Unidade de Processamen-
to e Beneficiamento de Frutos Tropicais da comunidade 
de Pontal, onde as catadoras dispõem de uma cozinha 
com todos os equipamentos necessários para o beneficia-
mento da mangaba, e através do programa da Petrobras a 
associação conseguiu adquirir dois veículos. Este progra-
ma estimulou o processamento dos frutos sob a forma de 
bombons, biscoitos, licor, geléia, compota, bolinho, torta, 
alfajor, brigadeiro, pão de mel e enroladinho de mangaba, 
fornecendo também recipientes e rótulos para comercia-
lização dos produtos.  

Atualmente a ASCAMAI possui uma loja na Feira do 
Turista, em Aracaju, onde comercializa e distribui seus 
produtos, que também são vendidos em algumas feiras 
culturais, em alguns eventos e até mesmo na sede da Pe-
trobras. Em 2015, foi criada a Cooperativa de Economia 
Solidária de Mulheres Extrativistas de Sergipe (COOPME-
SE), da qual as catadoras de mangaba de Indiaroba fazem 
parte e que vem ajudando-as a garantir a manutenção da 
prática do extrativismo. Esta cooperativa auxilia as cata-
doras na tomada de decisões coletivas para suas ações, 
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exercitando de forma democrática a construção de proje-
tos que buscam melhorar as condições de vida e a renda 
das comunidades tradicionais.  

Contudo, em Indiaroba, atividades tradicionais, como 
a agricultura familiar, o extrativismo da mangaba, a ma-
riscagem e a pesca, vêm sendo substituídas por atividades 
que intensificam o uso do solo e utilizam pouca mão de 
obra, como a carcinicultura, que promove transforma-
ções na produção e organização do espaço.  

Nas áreas do município onde esta atividade é desen-
volvida observou-se erosão, a supressão da vegetação 
de mangue e da mata ciliar para instalação de viveiros 
e implantação de vias de acesso, e também alterações no 
regime hidrológico dos rios, o que reduz o ingresso de 
nutrientes e gera problemas socioeconômicos para as co-
munidades promovendo a desestruturação das comuni-
dades de marisqueiras e pescadores artesanais locais, que 
dependem diretamente dos recursos naturais disponíveis 
(Suzart 2015).  

No município, embora a carcinicultura tenha criado 
novos postos de trabalho, como a maior parte dos empre-
gos gerados são temporários, constatou-se que são poucos 
os benefícios dessa atividade para população local, o que 
demonstra que o espaço litorâneo é estruturado de acor-
do com os interesses dos grupos dominantes que detém o 
capital e dominam as técnicas de produção, num processo 
de inclusão e exclusão. Nesse contexto, a população local 
passa a desenvolver atividades econômicas complementa-
res, a exemplo de turismo que vem gerando novas oportu-
nidades de trabalho e promovendo a agregação de renda.  

Em Indiaroba o turismo de base comunitária constitui 
uma estratégia utilizada por algumas comunidades tradi-
cionais para valorizar seus diferentes modos de vida e o 
potencial natural existente em uma localidade. A Prefeitu-
ra de Municipal construiu uma orla ribeirinha com bares, 
alguns restaurantes e um mirante as margens do rio Real, 
porém a atividade turística ainda é incipiente, apresen-
tando maior importância econômica nos povoados Pontal 
e Terra Caída, de onde são ofertados aos turistas fretes de 
lanchas para o povoado Mangue Seco, na Bahia.  

Em Terra Caída, de nome oficial Praia de São José, 
diante da queda da produção pesqueira, o turismo foi in-
troduzido como alternativa econômica, tendo sido reali-
zados investimentos públicos em infraestrutura, o que fa-
voreceu a instalação de duas pousadas de pequeno porte, 
Sonho Meu e Restaurante e Pousada do Ninho, bem como 
casas de segunda residência e veraneio. Assim, ocorreu 
um aumento no número de visitantes que procuram este 
povoado, onde atualmente mais uma pousada está sendo 

construída. Terra Caída, situada na confluência dos Rios 
Cajazeiras e Piauí, hoje é considerada uma das principais 
localidades turísticas de Indiaroba, pois nela está localiza-
da a praia fluvial de São José, além de ser ponto de parada 
de lanchas.  

A Associação pela Cidadania dos Pescadores e Morado-
res de Terra Caída (ASPECTO) desenvolveu ações para fo-
mentar o turismo de base comunitária neste povoado, que 
foi o pioneiro em Sergipe, estimulando os turistas a se hos-
pedarem nas casas dos nativos e a degustarem, mediante 
pagamento, de pratos da culinária local, preparados pe-
los moradores. A associação vem oferecendo à população 
cursos de capacitação voltados a confecção do artesanato, 
atuando também como gestora comunitária para diversas 
atividades.  

No Pontal e em Terra Caída, os pescadores, as maris-
queiras e as artesãs vendem seus produtos para os restau-
rantes e para os visitantes, gerando renda direta e indire-
tamente do turismo. Estas localidades eram consideradas, 
até o aumento do número de visitantes e turistas, locais 
de descanso e refúgio, mas se tornaram espaços de maior 
movimentação, posto que a pavimentação da Rodovia 
SE100 e a construção da ponte Gilberto Amado promove-
ram uma intensificação do fluxo de pessoas que passou a 
se deslocar para tais localidades (ALMEIDA; VIEIRA, 2011).  

O Ministério do Turismo com a administração dos re-
cursos pelo Governo do Estado de Sergipe, beneficiou o 
município de Indiaroba com a pavimentação da rodovia 
Convento-Pontal, com 8,5 km de extensão, que interliga 
os povoados de Convento a Pontal e vice-versa. Tais ações 
aumentaram a atratividade e a oferta de produtos comple-
mentares ao turismo nessa porção do litoral sergipano, so-
bretudo com a construção da ponte Gilberto Amado, inau-
gurada em 2013, sobre o Rio Piauí, que interliga Estância a 
Indiaroba (Porto do Cavalo à Terra Caída) e foi construída 
visando conectar plenamente o litoral sul sergipano e en-
curtar o trajeto Sergipe/Bahia em cerca de 30 km.  

A construção da ponte Gilberto Amado promoveu a co-
nexão territorial de Indiaroba com os demais municípios 
sergipanos e com outros Estados, abrindo a possibilidade 
de reestruturar economicamente o município. A constru-
ção da ponte incrementou o comércio local, aumentando 
a geração de emprego e renda, sobretudo nas atividades 
relacionadas direta e indiretamente ao turismo. Contu-
do, uma parcela da população local que trabalhava como 
ambulante, vendendo água, refrigerante e alimentos para 
os visitantes que desembarcavam das balsas que realiza-
vam a travessia sobre o Rio Piauí, ligando Porto do Cavalo 
(Estância) a Terra Caída (Indiaroba), com a construção da 
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ponte deixaram de desenvolver tais atividades e se senti-
ram prejudicados.  

De acordo com Vieira et al. (2002), o turismo é uma 
atividade com grande poder de produzir e reproduzir es-
paços, podendo desta forma contribuir para o desenvol-
vimento regional. No município, a atividade turística foi 
impulsionada pela construção de infraestruturas comple-
mentares por meio do PRODETUR-SE e pela edificação de 
materialidades geográficas, como pontes e rodovias, que 
possibilitou uma maior fluidez territorial e favoreceu o 
acesso viário às praias, promovendo a intensificação de 
loteamentos imobiliários e a construção de segundas re-
sidências para veraneio no Pontal e em Terra Caída, que 
privilegiam as classes sociais de maior poder aquisitivo.  

Os atrativos naturais de Indiaroba são ampliados pela 
presença de uma elevada densidade da rede hidrográfica 
e pela diversidade geomorfológica, que, aliados ao acesso 
rodoviário, facilitam a utilização do espaço como área de 
segunda residência para o veraneio e o turismo, ocasio-
nando conflitos socioambientais e afetando as territoriali-
dades locais, devido a descaracterização da cultura e dos 
costumes tradicionais. No entanto, em geral, os visitantes 
param no município para se alimentar e seguem viagem, 
não se hospedando em Indiaroba, uma vez que a falta de 
um produto turístico consolidado ocasiona o predomínio 
da atividade excursionista.  

O turismo no município enfrenta alguns problemas 
como a falta de infraestrutura básica e recursos mínimos 
para investir em políticas públicas voltadas para a ativi-
dade, que poderia se transformar em uma importante 
fonte de renda dos moradores locais se houvesse investi-
mentos em treinamento e capacitação técnica para aten-
der a demanda de turistas e visitantes. Na visão do Secre-
tário de Turismo do município, é necessário que a gestão 
municipal se organize para incrementar e impulsionar o 
turismo, que atualmente tem como principal renda oriun-
da dessa atividade, o frete de lanchas para realizar a tra-
vessia para Mangue Seco.  

O povoado Mangue Seco destaca-se como destino tu-
rístico de Sergipe, e embora esteja localizado no Estado 
da Bahia, devido à proximidade geográfica, abre opor-
tunidades de trabalho e renda para parte da população 
residente no município de Indiaroba, que trabalha em 
estabelecimentos comerciais, como restaurantes, bares e 
pousadas em Mangue Seco. O acesso dos turistas a Man-
gue Seco é realizado através do povoado Pontal, situado 
às margens do Rio Real, que pertence a Indiaroba, o que 
impulsionou o desenvolvimento de atividades ligadas ao 
turismo nessa localidade, como a instalação de restau-

rantes, uma pousada, a comercialização de artesanato, o 
transporte em lanchas que realizam o translado até Man-
gue Seco e o estacionamento de veículos para os turistas 
que se deslocam de barco para as praias da Bahia, que é 
disponibilizado por “flanelinhas”.  

De acordo com Lima (2013), Terra Caída apresenta um 
grande potencial para o desenvolvimento do turismo gas-
tronômico, pois o povoado e a praia fluvial de São José 
contam com restaurantes e peixarias rústicas que comer-
cializam pescados e frutos do mar. Ainda segundo esta 
autora, Terra Caída é uma área também favorável ao tu-
rismo ecológico e fluvial, visto que a disponibilidade de 
embarcações náuticas para a realização de passeios tanto 
em praias e ilhas sergipanas quanto baianas tem atraído 
um crescente número de visitantes e turistas. Neste po-
voado é ofertada a travessia em lanchas ou barcos à vela 
para o povoado Mangue Seco, distante trinta minutos de 
barco, ao preço de R$ 120,00 para cinco pessoas, ida e vol-
ta, constituindo assim uma possibilidade de complemen-
tação de renda para os pescadores locais.  

Ainda segundo o Secretário de Turismo de Indiaroba, 
através do estabelecimento de parcerias entre a Prefeitu-
ra, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SE-
NAC), o Instituto Federal de Sergipe (IFS), o SEBRAE e a 
Capitania dos Portos foram realizadas palestras, cursos de 
capacitação de confeiteiro, garçom, marinheiros, agentes 
de turismo e condutores turísticos, bem como a confecção 
de um inventário turístico. No município, já começam a 
ser realizadas ações visando desenvolver o turismo e en-
gajar a população nesse processo, a exemplo da formação 
de uma Comissão Comunitária de Gestão Turística (CCGT) 
nos povoados do Pontal e Terra Caída e da construção de 
um guia e roteiro turístico que foi discutido e elaborado 
em conjunto com a comunidade.  

Tais ações são importantes, pois o turismo de base co-
munitária ao ser desenvolvido e operado pela população 
do município, poderia gerar o fortalecimento das comuni-
dades envolvidas e a manutenção da cultura e das tradi-
ções locais, estimulando também a formação de coopera-
tivas, associações, empreendimentos comunitários, redes, 
além do estabelecimento de micros, pequenos e médios 
empresários locais que, com seus empreendimentos, ge-
rariam novos postos de trabalho. 

 
4 Conclusões 

No município de Indiaroba a dinâmica de uso do solo 
vem sendo modificada ao longo dos últimos anos, com a 
introdução da carcinicultura e do turismo que coexistem 
com a agricultura, a pecuária, a pesca e a coleta da man-



Turismo de base comunitária e o associativismo no contexto da reestruturação produtiva do município de Indiaroba/SE

123Revista Expressão Científica - Edição Especial Comtur - ISSN 2447-9209 | 2018

gaba, imprimindo assim novas feições ao espaço litorâneo 
e dotando-o de novas funções, que refletem o modo de 
vida dos agentes sociais. As novas atividades econômicas 
ao serem introduzidas no município, promoveram um 
reordenamento do território e geraram impactos socioe-
conômicos, tendo em vista que dificultaram a entrada da 
população local em áreas que eram acessadas livremente, 
promovendo a expropriação de marisqueiras, pescadores 
e catadores de mangaba de suas áreas de trabalho.  

Nesse contexto a população local encontrou no asso-
ciativismo e no turismo de base comunitária uma estraté-
gia de reprodução e uma e uma forma de viabilizar seus 
respectivos modos de vida. Em Indiaroba, o associativis-
mo constitui uma alternativa de fortalecimento das comu-
nidades tradicionais, com desvantagens históricas, sobre-
tudo num momento de acirramento de conflitos entre as 
catadoras de mangabas e os proprietários de terras.  

A participação das coletoras em associações e coope-
rativas é de grande importância para fortalecer o Movi-
mento das Catadoras de Mangaba e a luta pela garantia do 
direito a terra por meio da criação da Reserva Extrativista, 
tendo em vista que a demarcação do ecossistema de restin-
ga é imprescindível para reprodução econômica e social 
das comunidades tradicionais extrativistas, contribuindo 
assim para o fortalecimento do conjunto, através da parti-
cipação da sociedade em prol de interesses coletivos.  

O turismo comunitário, mesmo que seja uma atividade 
nova, tímida, pode tornar-se uma atividade que agregue 
valor ao espaço mesmo que não seja um valor econômi-
co, sendo potencial para o desenvolvimento do local, que 
não envolve somente o crescimento econômico, mas sim o 
alcance de melhores condições de vida pelos meios dispo-
níveis a uma dada comunidade ou sociedade vivendo em 
um dado lugar. Neste sentido, o desenvolvimento local é 
um processo socializante, no qual as comunidades envol-
vidas são protagonistas de seu tempo e de seu espaço, ou 
seja, possuem autonomia para decidir quais as melhores 
estratégias, planos, políticas e ações devem ser tomadas 
para o desenvolvimento do território e não ficando sujei-
tos aos atores que hegemonizam.  
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Resumo:  
O trabalho discute a potencialidade do turismo acessível nas cinco principais igrejas católicas da cidade de Planalti-

na/DF sob a ótica das deficiências motora e visual. Analisa de forma crítica como se encontra a infraestrutura das igre-
jas e a percepção dos responsáveis sobre a importância desse público. Constata-se a relevância das igrejas no cenário 
do turismo por serem consideradas locais de visitação, procuradas por visitantes regionais, do país e de outras nações. 
Nesse contexto, a acessibilidade é um ponto chave, pois por meio dela se consegue a inclusão social. O resultado do 
estudo foi que as igrejas investigadas não possuem acessibilidade na sua totalidade, embora os entrevistados estejam 
conscientes da necessidade de tê-la. Neste sentido, recomenda-se a fomentação de políticas públicas que viabilizem 
obras para que esses templos sejam, de fato, acessíveis aos seus diversos públicos, dentre esses os deficientes motores 
e visuais. 
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1 Introdução  
 

Na atualidade a visita a pontos turísticos cresce consi-
deravelmente e com isso traz à tona a questão da acessi-
bilidade, sendo este um fator importante a ser abordado 
pois reflete na inclusão social. O turismo acessível envol-
ve uma cadeia de necessidades, que se constitui em ações 
de inclusão social de pessoas com deficiência no roteiro 
turístico. Com isso é importante que as organizações, se-
jam elas de qualquer natureza, se adaptem, primando por 
uma estrutura que possa atender a demanda das pessoas 
com deficiência na busca de alcançar e até ultrapassar as 
expectativas esperadas pelo cliente/usuário.    

Uns dos destinos procurados pelos visitantes e que será 

abordado neste trabalho são as igrejas, levando em consi-
deração que são locais de procura pelos turistas/visitantes. 
Tendo em vista esta demanda, entende-se que as igrejas 
precisam ter estrutura adequada para receber seus visi-
tantes, sejam eles pessoas com ou sem deficiência, pois es-
tes também querem conhecer a arquitetura, a história de 
sua fundação e ainda registrar o momento da visita.  

Nesse contexto, a cidade de Planaltina/DF possui igre-
jas católicas que fazem parte do seu histórico-cultural e 
atrai visitantes ao longo do ano, o que também contribui 
para a economia da cidade. Dentro do contexto histórico e 
cultural, no centro de Planaltina é possível encontrar ca-
sarões do século XIX em bom estado de conservação. No 
que se refere às igrejas, há o destaque para a de São Se-
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bastião, construída a 200 anos por escravos e faz parte do 
acervo histórico da cidade.    

Assim, o presente trabalho aborda a acessibilidade 
das cinco principais igrejas católicas de Planaltina/DF. A 
questão da religiosidade não é o objeto de estudo deste 
trabalho, servindo apenas como parâmetro para delimita-
ção do objeto de estudo. As catedrais possuem um cunho 
cultural e arquitetônico significativo. Dentro dos aspec-
tos mencionados de atração turística, destaca-se uma das 
maiores festas ocorridas em Planaltina conhecida como 
“Festa do Divino Espírito Santo”, que atrai muitos fiéis e 
assim reforça a economia local.  

  

2 Metodologia   
A metodologia de pesquisa tem como objetivo a for-

mulação de questões e levantamento de problemas, assim 
como definir de forma criteriosa como será realizado o 
levantamento de dados, a fim de se responder as pergun-
tas formuladas, elaborando explicações, ideias, opiniões 
e conclusões que estejam de acordo com as informações 
levantadas (FONSECA, 2002). 

 Levando em consideração tais premissas, este traba-
lho teve o formato descritivo, visto que o pesquisador foi 
em busca das informações indo in loco a cada igreja da 
cidade de Planaltina/DF e com isso descreveu a estrutura, 
sua história e especialmente, sua estrutura em termos dos 
equipamentos de acessibilidade.  

O artigo também se enquadra como sendo explorató-
rio, pois teve a intenção de tornar o objetivo do estudo 
e sua temática melhor compreendidos, na busca de uma 
maior familiaridade com o tema acessibilidade no contex-
to das igrejas.  

Neste artigo foi utilizada a pesquisa de campo que se 
caracteriza pelas investigações em que, além da pesquisa 
bibliográfica e documental, se realiza coleta de dados jun-
to a pessoas, com o recurso de diferentes tipos de pesquisa 
(pesquisa ex-post-facto, pesquisa-ação, pesquisa partici-
pante, etc.) (FONSECA, 2002).   

Neste contexto, ressalta-se que foi aplicado um roteiro 
de entrevista com perguntas abertas sobre o conhecimen-
to do entrevistado (no caso, o responsável pela igreja) em 
relação ao tema de acessibilidade. Além do roteiro de en-
trevista, foi aplicado um roteiro de observação com fotos 
da estrutura interna e externa das igrejas investigadas, o 
que permitiu averiguar, de fato, a acessibilidade de cada 
igreja investigada.   

Quanto ao roteiro de entrevista, foram elaboradas per-
guntas acerca da acessibilidade em três blocos: Bloco A, 

Bloco B e Bloco C. O Bloco A buscava os dados gerais da 
igreja, Bloco B continha cinco perguntas para saber a per-
cepção do entrevistado em relação a acessibilidade e no  
Bloco C foi elaborado um roteiro de observação para ana-
lisar a estrutura de acessibilidade e constatar o que cada 
igreja possuía, fazendo ponderações sobre os relatos feitos.  

A pesquisa bibliográfica foi utilizada por meio de 
pesquisas em sites e artigos científicos específicos sobre 
o tema turismo e acessibilidade e turismo em igrejas. A 
pesquisa documental foi realizada na busca sobre infor-
mações referentes a legislação sobre acessibilidade e nor-
mas de acessibilidade, realizada na pesquisa em sites do 
governo.   

Assim, com base neste estudo descritivo e explorató-
rio, as informações necessárias para o desenvolvimen-
to deste trabalho tiveram o intuito de descrever e com-
preender acerca da estrutura de acessibilidade, tanto na 
parte externa como interna da igreja. Portanto, para em-
basamento de todas as informações aqui apresentadas 
buscou-se por orientações teóricas e documentais, assim 
como também por dados empíricos, por meio dos dados 
obtidos na pesquisa de campo.    

O pesquisador usou o método qualitativo para a pes-
quisa, pois buscou o porquê das coisas, explicitando o que 
realmente convém a ser feito, porém sem aderir à quanti-
ficação, sem colocar valores na pesquisa.    

A pesquisa qualitativa é um método de investigação 
científica que tem como foco o caráter subjetivo do objeto 
analisado, estudando suas particularidades e experiên-
cias individuais, ou seja, não preocupa com representa-
tividade numérica, mas sim, com o aprofundamento da 
compreensão de um grupo social, de uma organização e 
etc.  (GOLDENBERG, 1997). 

Assim, com base nesse tipo de pesquisa, as informa-
ções necessárias para o desenvolvimento deste trabalho 
têm por intuito descrever, compreender e explicar como 
se encontra a estrutura acessível das cinco igrejas católi-
cas de Planaltina/DF. 

  

3 Resultados e Discussão   
As análises dos dados foram feitas em cinco igrejas ca-

tólicas da cidade de Planaltina/DF e que foram visitadas in 
loco para atender satisfatoriamente o roteiro de entrevis-
ta e o roteiro de observação sob a ótica da acessibilidade. 
Com isso foi possível detectar as facilidades e as dificulda-
des que as igrejas investigadas apresentam nesse quesito 
(principalmente em relação a deficiência visual e motora), 
além de verificar a percepção dos responsáveis sobre a 
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sua visão de acessibilidade. 
A primeira igreja investigada é a Paróquia Santa Rita 

de Cássia. Na Paróquia existe uma equipe de apoio para 
receber pessoas com deficiência ou pessoas idosas que 
sentem dificuldade na locomoção e assim ajudar no de-
sembarque até a entrada na igreja. A mesma já fez obras 
para melhoria da acessibilidade e ainda pretende fazer 
mais obras para melhorar o espaço.  

Na parte do estacionamento, a igreja não possui vagas 
reservadas para as pessoas com deficiência. Os mesmos 
precisam encontrar um local nesse espaço onde o piso é 
constituído por brita, o que pode dificultar a locomoção 
tanto do deficiente motor quanto visual até a entrada na 
igreja e assim precisando de ajuda tanto no desembarque 
como no embarque. 

A igreja possui três banheiros, um convencional mas-
culino e feminino e o outro próprio para as pessoas com 
deficiência. O acesso para o banheiro é interno, por den-
tro da igreja e o piso até o banheiro é plano, facilitando 
também o acesso.  

A segunda paróquia investigada é a Paróquia de São 
Sebastião, que possui membros que ajudam no desem-
barque e embarque de pessoas que precisam de ajuda e, 
observando também esta necessidade, a igreja está em 
obras para melhoria de acesso. No período da visita es-
tavam com canteiros de obras na parte externa da igreja, 
realizando a construção de rampas. No estacionamento 
da igreja há duas vagas reservadas para cadeirantes, que 
são demarcadas no asfalto e com placa sinalizando a vaga.   

Entretanto, esta vaga reservada para cadeirantes não 
possui a parte listrada que serve para dividir o mesmo es-
paço adicional de circulação, como recomenda a norma 
NBR 9050/2004, ou seja, o deslocamento fica prejudicado. 
É interessante observar que na área de estacionamento, 
especificamente a demarcada, fica ao lado da rampa que 
se dá acesso principal para a igreja, facilitando a locomo-
ção e a rapidez de chegar na igreja.  

A terceira paróquia investigada é a Paróquia Santa Lu-
zia. A sua estrutura em termos de acessibilidade pode ser 
considerada boa, tem alguns pontos que a igreja atende 
aos requisitos e em outros apresenta fragilidades. A últi-
ma obra que foi realizada foi a construção das rampas la-
terais para o acesso ao interior da paróquia. O estaciona-
mento, pelo que foi observado no local e comentado pelo 
responsável da igreja, ainda está em obras tendo o piso 
em terra batida. 

Não foi informado quando terminará a obra e o restan-
te do recurso o responsável informou que está esperando 
o governo repassar e esperando a documentação do de-

partamento de trânsito para a aprovação total da obra a 
ser realizada. A igreja, como foi citado, possui rampas de 
acesso para o interior da igreja e são duas rampas laterais 
e o piso para ser tátil também está em obras. 

A quarta igreja pesquisada refere-se à capela São Leo-
nardo Murialdo, onde o responsável pela igreja informou 
que pretende melhorar as estruturas da igreja principal-
mente a parte dos sanitários, porém ainda não fez a refor-
ma por falta de recurso. O estacionamento da igreja não 
tem vagas reservadas e nem demarcadas para as pessoas 
com deficiência e o estacionamento é usado no espaço 
aberto da praça. 

Quando não é possível estacionar nesse espaço, encon-
tra-se lugar no canto da rua onde fica localizada a igreja, 
porém não tem demarcação e nem reserva de vaga sina-
lizada. Na entrada principal da igreja há rampa, o que 
facilita a entrada do cadeirante no interior da capela de 
forma segura e rápida.  

O banheiro da igreja não é acessível e não há um ba-
nheiro exclusivo para as pessoas deficientes. A igreja só 
possui dois banheiros, um masculino e outro feminino. O 
caminho para lá é acessível, porém dentro do banheiro 
não cabe uma pessoa cadeirante, o que é muito prejudicial.  

Nesta igreja também não foram observados equipa-
mentos de infraestrutura que possam auxiliar algum vi-
sitante que tenha deficiência visual para o acesso ao tem-
plo, o que causa dificuldade na entrada na igreja, ida ao 
banheiro e acesso ao altar.  

A última igreja investigada é a Capela Nossa Senhora 
de Fátima, que já passou por algumas obras recentemente 
nas calçadas e banheiros. O recurso que conseguem para 
as reformas é através de doação, pois não tem verba pú-
blica. A Capela Nossa Senhora de Fátima não possui ba-
nheiros acessíveis, somente convencionais e não possui 
elevação no sanitário e nem barras de apoio e a torneira 
não é de pressão. O acesso ao banheiro é de piso plano e 
não possui piso tátil.   

O espaço é pequeno para que um cadeirante consi-
ga atravessar a porta, o que pode causar transtornos ao 
usuário deficiente.  

As fotos do acesso ao santuário não puderam ser ti-
radas por conta do responsável não autorizar, alegando 
o local ser sagrado e no momento estava ocorrendo um 
evento importante no momento da pesquisa.  

Como as demais igrejas, essa também não possui estru-
tura para atender pessoas com deficiência visual, pois além 
do acesso ao banheiro ser feita exclusivamente por esca-
das, a porta que permite acesso a parte interna do banheiro 
tem um espaçamento pequeno, ou seja, inadequado.  
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Os dados obtidos mostram que nenhuma das igrejas 
visitadas houve estrutura adequada em todos os itens/
equipamentos de acessibilidade: estacionamento, salão 
principal (missa), banheiros, acesso ao altar – em nenhu-
ma delas foram constatados todos os quesitos necessários 
de acesso. Essas igrejas são significativas para a cidade 
e, portanto, é importante que as mesmas possam ter es-
truturas necessárias para atender melhor e de maneira 
confortável ao visitante, pois as igrejas vêm crescendo no 

turismo e se firmando como uma parada obrigatória para 
qualquer tipo de turista e visitantes. 

Dentre as igrejas pesquisadas, foi constatado que a 
Paróquia Santa Rita de Cássia possui mais itens de aces-
sibilidade, com banheiro parcialmente acessível, rampas 
em todas as entradas, uma vaga reservada no estaciona-
mento que está de acordo com a norma da ABNT. Como 
foi mencionado destaca-se a seguir as Figuras 1 e 2 do ba-
nheiro acessível: 

Em relação a entrevista realizada, foi diagnosticado 
que os responsáveis sabem a importância de se ter es-
truturas melhores para suas respectivas igrejas, porém 
alguns empecilhos como falta de verba fazem com que as 
obras acabem não acontecendo ou demorem a ocorrer. É 
de suma importância ter essa percepção, pois é possível 
notar que o pensamento é de melhora, de querer aco-
lher melhor os visitantes, deixar a igreja de uma maneira 
aconchegante para receber os turistas, para que no futuro 
esse mesmo turista possa voltar mais vezes ao local por 
ser bem recebido.  

Foi possível detectar a partir do que foi coletado nas en-
trevistas com os respectivos entrevistados (responsáveis da 
igreja), que o pensamento é de fazer obras para melhorar o 
templo, principalmente a parte da acessibilidade, na ques-
tão de estacionamento e banheiros acessíveis que estejam 
de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT, e com 
isso poder oferecer um conforto e uma segurança a mais ao 
visitante, seja ele da própria cidade ou não.   

 

4 Conclusão   
O objetivo do estudo foi evidenciar a estrutura de aces-

sibilidade das cinco principais igrejas de Planaltina – Distri-
to Federal, analisando os seus pontos positivos e negativos. 
Também foi objetivo desse estudo conhecer a percepção 

dos responsáveis sobre o seu conhecimento sobre a ques-
tão da acessibilidade e sua importância para o templo.  

Constata-se que a igreja tem um papel fundamental no 
ramo turístico, haja vista a representatividade do mesmo 
no cenário mundial. Nesse contexto, as igrejas se tornam 
um atrativo turístico procurado pelos visitantes seja pela 
religiosidade, história, arquitetura, entre outros. Sob esta 
ótica, enfatiza-se a necessidade de uma estrutura que pos-
sa atender os seus diversos públicos, sejam esses com ou 
sem deficiências.  

Entretanto, a pesquisa realizada in loco diagnosticou 
que nenhuma das igrejas visitadas possuía estrutura ade-
quada acessível em todos os locais investigados: estaciona-
mento, salão principal (missa), banheiros, acesso ao altar. 
Constata-se que essas igrejas são significativas para a cida-
de e para o país e, portanto, é importante que as mesmas 
possam ter estruturas necessárias para atender melhor e 
de maneira confortável ao visitante, pois as igrejas são im-
portantes para o turismo e se firmam como uma parada 
obrigatória tanto para o turista, como para o visitante.  

Foi analisado que os responsáveis sabem a importân-
cia de ter estruturas acessíveis para suas respectivas igre-
jas, porém alguns empecilhos como falta de verba fazem 
com que obras demorem a ocorrer. É de suma importân-
cia ter essa percepção, pois é possível notar que o pensa-
mento é de melhora, de querer acolher melhor os visitan-
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tes, tornando a igreja mais aconchegante para recebêlos, 
para que no futuro esse mesmo turista ou visitante possa 
voltar mais vezes ao local por ser bem recebido.  

Foi possível detectar a partir do que foi coletado nas 
entrevistas que o pensamento é de fazer obras para me-
lhorar o templo no quesito acessibilidade. Ressaltou-se 
a necessidade de estacionamento e banheiros acessíveis 
de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT, para 
que com isso se possa oferecer conforto e maior seguran-
ça ao visitante, seja ele da própria cidade ou não.  
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As relações de hospitalidade e hostilidade entre os stakeholders atuantes no setor de viagens e turismo em uma lo-
calidade são fatores determinantes para seu posicionamento mercadológico. Destinos turísticos localizados próximos 
a grandes centros emissores de turistas tendem a um modelo de turismo autônomo, no qual os turistas acessam ao 
destino, circulam na localidade e visitam atrativos – sobretudo aqueles que se tornaram tradicionais para este tipo de 
consumidor – sem recorrer a serviços locais especializados. Por outro lado, há destinos que induzem o turista à com-
pra de pacotes ou serviços isolados por meio de agências de viagens ou mesma a contratação de agências de turismo 
receptivo. Em ambos os casos a configuração da cadeia produtiva do turismo pode ser mais ou menos coesa, conforme 
as relações de hospitalidade e/ou hostilidade estabelecidas entre os stakeholders do setor.  

 
Palavras-chave: Hospitalidade, Hostilidade, Competitividade, Stakeholders, Turismo.  
 

56	 Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (Câmpus Cubatão) e Doutorando em Hospitalidade pela Univer-
sidade Anhembi Morumbi. E-mail: aristidesfaria@ifsp.edu.br

1 Introdução  
 

As relações de hospitalidade e hostilidade entre os 
stakeholders atuantes no setor de viagens e turismo em 
uma localidade são fatores determinantes para seu po-
sicionamento mercadológico. Destinos turísticos locali-
zados próximos a grandes centros emissores de turistas 
tendem a um modelo de turismo autônomo, no qual os 
turistas acessam ao destino, circulam na localidade e vi-
sitam atrativos – sobretudo aqueles que se tornaram tra-
dicionais para este tipo de consumidor – sem recorrer a 
serviços locais especializados. Por outro lado, há destinos 
que induzem o turista à compra de pacotes ou serviços 
isolados por meio de agências de viagens ou mesma a 
contratação de agências de turismo receptivo. Em ambos 
os casos a configuração da cadeia produtiva do turismo 

pode ser mais ou menos coesa, conforme as relações de 
hospitalidade e/ou hostilidade estabelecidas entre os 
stakeholders do setor.  

Beni (2012) aponta a confiança e a solidariedade como 
valores que moldam as relações estabelecidas entre os 
múltiplos stakeholders do sistema de turismo e Tomaz-
zoni (2012) afirma que o capital social, quando positivo, 
articula-se por meio de “elos de confiança”. Desta forma, 
é possível inferir que as relações de hospitalidade e/ou 
hostilidade são fatores determinantes para a sustentabili-
dade dos destinos turísticos já que têm relação direta com 
a consistência dos vínculos entre os stakeholders atuantes 
na localidade.  

Tanto confiança quanto solidariedade, por exemplo, 
podem ajudar a caracterizar uma relação de hospitali-
dade. O inverso é verdadeiro, ou seja, a ausência destes 
valores denota relações baseadas na hostilidade. Lashley 
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(2015) afirma que há diversos motivos possíveis para se 
oferecer hospitalidade às outras pessoas, mas as carac-
terísticas naturais daqueles que são genuinamente hos-
pitaleiros são um assunto de grande relevância entre os 
estudos sobre a hospitalidade em todos os seus domínios 
– sociocultural, privado (particular) e comercial – domínio 
no qual se concentra este estudo.  

Ainda sobre a gestão de destinos turísticos, no Brasil, o 
principal mercado emissor de turistas domésticos encon-
tra-se na região Sudeste e, mais especificamente, na Região 
Metropolitana de São Paulo. Assim, é possível assumir esta 
região como ponto de referência geográfica, o que auxilia 
as destination management organizations [DMOs; organi-
zações gestoras de destinos, em inglês] no processo de pla-

nejamento estratégico e posicionamento mercadológico.  
Neste artigo são apresentados resultados parciais de 

projeto de pesquisa, em execução em nível de doutorado, 
no âmbito do Programa de Pós-graduação em Hospitalida-
de da Universidade Anhembi Morumbi (2016-2019). Neste 
sentido, o objetivo deste trabalho foi estruturar o processo 
de validação das variáveis empregadas para avaliar a com-
petitividade de destinos turísticos no contexto brasileiro.  

Trata-se, pois, de pesquisa exploratória com aborda-
gem qualitativa. Para a elaboração deste trabalho foi feita 
pesquisa bibliográfica sistemática, cujos resultados foram 
apresentados na seção de revisão da literatura (Godoy, 
1995; Martins & Theóphilo, 2007; Gibbs, 2009; Creswell, 
2010), conforme esquematizado na figura 1.  

A pesquisa será realizada por meio de abordagem mis-
ta, ou seja, qualitativa e quantitativa. Ambas as aborda-
gens se complementam e, em termos operacionais, serão 
implementadas em fases consecutivas (figura 1) (Gibbs, 
2009; Creswell, 2010). Para a tomada desta decisão estra-
tégica foi considerado o tempo disponível para a imple-
mentação da pesquisa, assim como os recursos materiais 
e financeiros previstos para tal também.  

A combinação entre as duas abordagens é fundamental 
para a manutenção da consistência e coerência da pesqui-
sa. O ciclo de pesquisa “emic-etic-emic” proposto por Pun-

nett et al. (2017), foi contemplado como base para o modelo 
metodológico da pesquisa proposta (figura 1). Neste sen-
tido, torna-se clara e objetiva a sequência lógica de ações 
propostas para cada da investigação ao longo do tempo. 

O modelo conceitual adotado (figura 2) trata do fator 
“colaboração” na implementação de estratégias merca-
dológicas em destinações turísticas. Propõe-se, então, a 
decomposição deste modelo para orientar a elaboração 
do questionário que será aplicado na fase de pesquisa de 
campo a ser implementada em 2019. 
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Este modelo estrutura-se sobre quatro construtos: pre-
condições para a formação de alianças mercadológicas, 
motivação para o ingresso em alianças mercadológicas, 
processo formativo de alianças mercadológicas e estrati-
ficação dos resultados. Conforme será visto na seção se-
guinte, a revisão de literatura buscou abarcar aspectos 
relacionados ao modelo conceitual adotado.  

  

2 Metodologia  
Trata-se, pois, de pesquisa exploratória com abordagem 

qualitativa. Para a elaboração deste artigo foi feita pesqui-
sa bibliográfica sistemática, cujos resultados foram apre-
sentados na seção de revisão da literatura (Godoy, 1995; 
Martins & Theóphilo, 2007; Gibbs, 2009; Creswell, 2010).  

O referencial teórico sobre a abordagem dos stakehol-
ders foi elaborado a partir de Bornhorst, Ritchie, & 
Sheehan (2010). Procedeu-se revisão bibliográfica com 
foco em artigos científicos publicados entre os anos de 
2010 e 2017 que houvessem citado a obra em questão. Foi 
feita pesquisa ano a ano no Scholar Google, sendo iden-
tificadas, inicialmente, 257 resultados, sendo nenhuma 
citação em 2010 (ano da publicação original), quatorze 
em 2011, trinta e seis em 2012, quarenta e cinco em 2013, 
quarenta e três em 2014, quarenta e quatro em 2015, qua-
renta e cinco em 2016 e trinta publicações mencionadas 

em 2017 (resultados que possivelmente apresentavam du-
plicidades ou interferências de quaisquer naturezas).  

O referencial teórico sobre competitividade teve foco 
em artigos científicos publicados entre os anos de 2007 e 
2017. A busca partir das publicações que houvessem cita-
do Wang & Xiang (2007), então procedeu-se pesquisa ano 
a ano no Scholar Google, sendo identificadas, inicialmen-
te, 125 resultados, sendo nenhuma citação em 2007 (ano 
da publicação original), zero em 2008, seis em 2009, cin-
co em 2010, seis em 2011, dezenove em 2012, dezoito em 
2013, dezoito em 2014, dezessete em 2015, vinte e um em 
2016 e 15 resultados até o dia 30 de agosto de 2017 (resul-
tados que possivelmente apresentavam duplicidades ou 
interferências de quaisquer naturezas). 

 

3 Resultados e Discussão  
A partir do referencial teórico apresentado, sintetiza-

do no quadro 1, foi possível elaborar as hipóteses de pes-
quisa a serem testadas estatisticamente após a implemen-
tação da fase de pesquisa de campo. Foram determinadas, 
ainda, as variáveis de pesquisa que fundamentarão a cria-
ção do instrumento de coleta de dados a ser aplicado futu-
ramente também. Assim, este trabalho buscou relacionar 
as hipóteses e as variáveis de pesquisa.  
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O esquema apresentado na figura 3 representa esta 
relação. Esta representação é resultado da busca pela res-
posta ao seguinte problema de pesquisa: Por que as rela-

ções de hospitalidade e hostilidade entre os stakeholders 
do setor de serviços podem interferir sobre a competitivi-
dade do turismo brasileiro?  

É possível observar a representação das relações de 
hospitalidade e hostilidade – que são dinâmicas e recípro-
cas – entre os stakeholders do poder público no âmbito do 
turismo, que influenciam a competitividade do setor de 

viagens e turismo em um dado destino turístico. Na figura 
4 são representadas, então, as variáveis de pesquisa orga-
nizadas junto a cada uma das hipóteses a serem testadas.  
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A hipótese 1 reúne oito variáveis (H1), a segunda hi-
pótese é composta por um grupo de sete variáveis (H2), 
a hipótese 3 reúne oito variáveis (H3) e a quarta hipótese 
também é formada por um grupo de oito variáveis de pes-
quisa. Cada uma destas dará origem a uma assertiva que 
será mensurada em uma escala Likert de cinco níveis.  

As variáveis apresentadas remontam ao modelo con-
ceitual de Wang & Xiang (2007), sendo que estas trinta e 
uma fazem parte do processo formativo de alianças mer-
cadológicas, que é um dos construtos fundamentais deste 
modelo – que foi traduzido livremente pelos autores do 
presente artigo.  

A partir do referencial teórico, então, foram elabora-
das as hipóteses de pesquisa assim o que levou à possível 
aproximação destas com as variáveis originais de Wang & 
Xiang (2007). Deste modo, estruturou-se a proposta esque-
matizada nas figuras 3 e 4, apresentadas anteriormente.  

  

4 Conclusões 
Este trabalho faz parte do processo de validação das 

variáveis e hipóteses de pesquisa apresentadas. Assim, 
buscou-se reunir o referencial teórico empregado na fun-
damentação do processo de elaboração das mesmas assim 
como a esquematização da relação entre estas.  

O objetivo deste artigo foi estruturar o processo de vali-
dação das variáveis empregadas para avaliar a competiti-
vidade de destinos turísticos no contexto brasileiro. Neste 
sentido, acredita-se que o trabalho cumpriu seu propósito 
a contento. Isso significa que se cumpre uma etapa da pes-
quisa – publicação e validação das variáveis e hipóteses 
de pesquisa – o que abre caminho para uma nova etapa: 
elaboração e posterior validação do instrumento de coleta 
de dados (questionário).  

Uma vez que este artigo apresenta resultados parciais 
de um projeto de pesquisa em andamento, sua fragilida-
de reside na possível fragmentação do processo reflexivo 
inerente à investigação. Pesquisas futuras poderão seguir 
o percurso metodológico apresentado – notadamente o 
referencial teórico – e, assim, aprofundar a discussão em 
torno do modelo conceitual adotado (Wang & Xiang, 2007).  
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